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RESUMO

O presente estudo analisa a Economia Política dos Sistemas-Mundo como 
um paradigma teórico fundamental para a compreensão das dinâmicas 
históricas e estruturais do capitalismo em escala global. A pesquisa parte 

da concepção de que o capitalismo deve ser compreendido como um sistema 
histórico mundial caracterizado por relações desiguais de poder, acumulação de 
capital e divisão internacional do trabalho. O objetivo central consistiu em anali-
sar criticamente os fundamentos da Teoria dos Sistemas-Mundo, suas principais 
categorias analíticas, contribuições e limitações para a interpretação do capitalis-
mo contemporâneo. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de natureza 
qualitativa, de caráter bibliográfico, fundamentada em obras clássicas e estudos 
contemporâneos da Economia Política, da teoria da dependência, do marxismo 
e dos estudos sistêmicos, com destaque para as contribuições de Immanuel Wal-
lerstein. Os resultados evidenciam que o paradigma dos sistemas-mundo pos-
sibilita uma interpretação abrangente das relações econômicas globais ao ar-
ticular dimensões históricas, políticas e econômicas, permitindo compreender 
fenômenos como globalização, reestruturação produtiva, desigualdade interna-
cional e mudanças hegemônicas. Entretanto, também foram identificados limi-
tes relacionados ao seu caráter estruturalista, especialmente no que se refere à 
compreensão da agência dos sujeitos sociais e das dimensões culturais. Conclui-
-se que, apesar das críticas, a abordagem dos sistemas-mundo permanece rele-
vante para a análise das transformações, contradições e desafios do capitalismo 
no século XXI.

Palavras-chave: Economia Política; Sistemas-Mundo; Capitalismo contem-
porâneo; Globalização; Reestruturação produtiva; Desigualdade internacional.



ABSTRACT

This study analyzes the Political Economy of World-Systems as a fundamental 
theoretical paradigm for understanding the historical and structural dyna-
mics of capitalism on a global scale. The research is based on the conception 

that capitalism must be understood as a historical world-system characterized 
by unequal relations of power, capital accumulation, and international division 
of labor. The main objective was to critically analyze the foundations of World-
-Systems Theory, its main analytical categories, contributions, and limitations for 
interpreting contemporary capitalism. Methodologically, this is a qualitative and 
bibliographical study grounded in classical works and contemporary studies in 
Political Economy, dependency theory, Marxism, and world-system studies, with 
particular emphasis on the contributions of Immanuel Wallerstein. The results 
demonstrate that the world-systems paradigm provides a comprehensive in-
terpretation of global economic relations by articulating historical, political, and 
economic dimensions, enabling the understanding of phenomena such as glo-
balization, productive restructuring, international inequality, and hegemonic 
changes. However, limitations related to its structuralist orientation were also 
identified, especially regarding the understanding of social agency and cultural 
dimensions. It is concluded that, despite criticisms, the world-systems approach 
remains relevant for analyzing the transformations, contradictions, and challen-
ges of capitalism in the twenty-first century.

Keywords: Political Economy; World-Systems; Contemporary Capitalism; 
Globalization; Productive Restructuring; International Inequality.
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Introdução

A compreensão das transformações econômicas, políticas e sociais que ca-
racterizam o mundo contemporâneo constitui um dos maiores desafios das ci-
ências sociais. A crescente integração dos mercados, a intensificação dos fluxos 
de capitais, mercadorias e informações, bem como a ampliação das desigual-
dades entre países e regiões, têm estimulado o desenvolvimento de diferentes 
perspectivas teóricas voltadas à interpretação da dinâmica do capitalismo em es-
cala global. Nesse contexto, a Economia Política apresenta-se como um campo 
fundamental para a análise das relações entre produção, poder e distribuição de 
riquezas, oferecendo instrumentos teóricos capazes de explicar os mecanismos 
que sustentam as estruturas econômicas e políticas das sociedades modernas.

Historicamente, a Economia Política surgiu como um esforço intelectual 
voltado para compreender os processos de geração e distribuição da riqueza, 
tendo sido desenvolvida inicialmente por autores clássicos como Adam Smith, 
David Ricardo e Thomas Malthus. Posteriormente, recebeu importantes contri-
buições da crítica marxista, que passou a enfatizar as relações de exploração, a 
acumulação de capital e os conflitos inerentes ao modo de produção capitalista. 
Ao longo do século XX, as transformações econômicas decorrentes da expansão 
dos mercados internacionais, da consolidação do sistema financeiro global e da 
crescente interdependência entre os Estados nacionais ampliaram a necessida-
de de abordagens capazes de analisar fenômenos que ultrapassavam as frontei-
ras nacionais.

Foi nesse cenário que emergiram teorias preocupadas em compreender o 
capitalismo como um sistema histórico global. Entre essas abordagens, destaca-
-se a Teoria dos Sistemas-Mundo, formulada principalmente pelo sociólogo nor-
te-americano Immanuel Wallerstein. Desenvolvida a partir da década de 1970, 
essa perspectiva teórica propõe uma interpretação inovadora da realidade social 
ao considerar que os processos econômicos, políticos e culturais não podem ser 
analisados de maneira isolada em cada país, mas devem ser compreendidos a 
partir das relações estruturais que integram diferentes regiões do planeta em 
uma única economia-mundo capitalista.

A Teoria dos Sistemas-Mundo surge em um contexto de questionamento 
às teorias tradicionais do desenvolvimento econômico. Durante grande parte do 
século XX, predominou a ideia de que as nações percorriam etapas semelhan-
tes de crescimento econômico, podendo alcançar níveis elevados de desenvolvi-
mento mediante a adoção de determinadas políticas e instituições. Contudo, as 
persistentes desigualdades entre países centrais e periféricos demonstraram as 
limitações dessas interpretações. Em resposta a tais insuficiências, autores vin-
culados à teoria da dependência e ao estruturalismo latino-americano passaram 
a enfatizar a existência de relações assimétricas entre as economias desenvolvi-
das e subdesenvolvidas, destacando os mecanismos de transferência de riqueza 
e subordinação econômica.

Inspirando-se nesses debates, Wallerstein propôs uma análise que desloca 
o foco das unidades nacionais para o sistema global. Segundo essa perspecti-
va, o capitalismo deve ser entendido como um sistema histórico caracterizado 
pela divisão internacional do trabalho, pela busca contínua da acumulação de 
capital e pela formação de uma estrutura hierárquica composta por regiões cen-
trais, semiperiféricas e periféricas. Essa organização permite compreender como 
determinadas áreas concentram riqueza, tecnologia e poder político, enquanto 
outras permanecem subordinadas a funções produtivas menos rentáveis e mais 
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vulneráveis às oscilações do mercado mundial.

Um dos principais méritos da abordagem dos sistemas-mundo consiste na 
sua capacidade de articular diferentes dimensões da realidade social. Ao integrar 
elementos econômicos, políticos, históricos e geográficos, essa perspectiva ofe-
rece uma interpretação abrangente das dinâmicas do capitalismo global. Além 
disso, sua ênfase na longa duração histórica permite compreender como proces-
sos iniciados há séculos continuam influenciando as estruturas contemporâneas 
de poder e desenvolvimento. Dessa forma, a teoria contribui para a análise de fe-
nômenos como globalização, imperialismo, dependência econômica, desigual-
dade internacional, crises sistêmicas e mudanças hegemônicas.

A relevância dessa abordagem torna-se ainda mais evidente diante das 
transformações ocorridas nas últimas décadas. A intensificação da globalização 
econômica, a ascensão de novas potências econômicas, as crises financeiras in-
ternacionais, o aprofundamento das desigualdades sociais e os desafios ambien-
tais globais têm provocado debates sobre os limites e as possibilidades do capi-
talismo contemporâneo. Nesse cenário, a Teoria dos Sistemas-Mundo continua 
sendo utilizada por pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento para in-
terpretar as mudanças estruturais que afetam a economia mundial e as relações 
internacionais.

Apesar de sua ampla influência acadêmica, a abordagem dos sistemas-
-mundo também tem sido alvo de diversas críticas. Alguns autores questionam 
seu elevado grau de determinismo estrutural, argumentando que a teoria tende 
a subestimar a capacidade de ação dos indivíduos, movimentos sociais e institui-
ções políticas. Outros apontam limitações relacionadas à excessiva centralidade 
atribuída aos fatores econômicos na explicação dos processos históricos, em de-
trimento de aspectos culturais, ideológicos e identitários. Além disso, estudiosos 
vinculados às perspectivas pós-coloniais e decoloniais argumentam que a teoria, 
embora reconheça as desigualdades globais, nem sempre atribui a devida aten-
ção às especificidades das experiências históricas dos povos colonizados.

Esses debates demonstram que a Teoria dos Sistemas-Mundo permane-
ce como um campo fértil de investigação científica. Sua importância não reside 
apenas em suas contribuições explicativas, mas também na capacidade de es-
timular reflexões críticas sobre a natureza do capitalismo e suas consequências 
para as sociedades contemporâneas. Ao analisar tanto os avanços quanto as limi-
tações desse paradigma, torna-se possível compreender de forma mais abran-
gente os desafios teóricos e empíricos envolvidos na interpretação das transfor-
mações globais.

Diante desse contexto, esta pesquisa busca responder ao seguinte proble-
ma: em que medida a Teoria dos Sistemas-Mundo constitui um paradigma efi-
caz para a compreensão das dinâmicas econômicas, políticas e sociais do capita-
lismo contemporâneo? A formulação dessa questão decorre da necessidade de 
avaliar criticamente os fundamentos teóricos da abordagem proposta por Wal-
lerstein, bem como sua capacidade de explicar os fenômenos que caracterizam 
a atual configuração da economia mundial.

Como hipótese central, considera-se que a Teoria dos Sistemas-Mundo re-
presenta um dos mais influentes paradigmas da Economia Política contempo-
rânea, oferecendo instrumentos analíticos relevantes para a compreensão das 
desigualdades internacionais, das relações de dependência e das transforma-
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ções do capitalismo global. Entretanto, sua aplicação requer constante atuali-
zação teórica e diálogo com outras perspectivas, de modo a superar limitações 
relacionadas ao determinismo estrutural e à insuficiente consideração de fatores 
culturais, políticos e identitários.

A realização deste estudo justifica-se tanto por sua relevância acadêmica 
quanto por sua importância social. Do ponto de vista científico, a pesquisa contri-
bui para o aprofundamento dos debates acerca das teorias explicativas da ordem 
econômica internacional, oferecendo uma análise sistematizada de um dos para-
digmas mais influentes das ciências sociais contemporâneas. Sob a perspectiva 
social, a investigação permite compreender fenômenos que afetam diretamente 
a vida das populações em diferentes partes do mundo, tais como desigualdade, 
desenvolvimento econômico, dependência, exclusão social e concentração de 
poder.

Logo, o objetivo geral desta monografia consiste em analisar criticamente a 
Economia Política dos Sistemas-Mundo enquanto paradigma interpretativo das 
relações econômicas e políticas globais. Para alcançar esse propósito, estabele-
cem-se como objetivos específicos: compreender os fundamentos teóricos da 
Economia Política que influenciaram o surgimento da abordagem dos sistemas-
-mundo; examinar o contexto histórico e intelectual de sua formulação; analisar 
os principais conceitos desenvolvidos por Immanuel Wallerstein; identificar as 
contribuições do paradigma para a compreensão do capitalismo contemporâ-
neo; e discutir as principais críticas e limitações apresentadas por diferentes cor-
rentes teóricas.

No seu aspecto metodológico, a pesquisa caracteriza-se como um estudo de 
natureza qualitativa, fundamentado em revisão bibliográfica. Serão analisadas 
obras clássicas e contemporâneas relacionadas à Economia Política, à teoria da 
dependência e à Teoria dos Sistemas-Mundo, com destaque para os trabalhos de 
Immanuel Wallerstein, Giovanni Arrighi, Samir Amin, André Gunder Frank, Fer-
nand Braudel e outros autores relevantes para a compreensão do tema. A análise 
buscará identificar os principais conceitos, pressupostos teóricos, contribuições e 
críticas associadas ao paradigma estudado.

Para atingir os objetivos propostos, a monografia está estruturada em ca-
pítulos que abordam os fundamentos da Economia Política, o processo de for-
mação da abordagem dos sistemas-mundo, as contribuições teóricas de Wal-
lerstein, as principais categorias analíticas do paradigma, suas potencialidades e 
limitações, bem como sua aplicabilidade à compreensão das transformações do 
capitalismo contemporâneo. Por fim, apresentam-se as considerações finais, nas 
quais são sintetizados os resultados obtidos e discutidas as perspectivas futuras 
para os estudos sobre sistemas-mundo e Economia Política internacional.



Capítulo 1

FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
DA ECONOMIA POLÍTICA
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A compreensão da Economia Política exige o reconhecimento de seu papel 
histórico como campo de conhecimento dedicado à análise das relações entre 
produção, distribuição, circulação e consumo de riquezas nas sociedades huma-
nas. Desde seu surgimento, essa área de estudos tem buscado explicar como 
os processos econômicos estão intrinsecamente relacionados às estruturas de 
poder, às instituições políticas e às transformações sociais. Mais do que investi-
gar fenômenos estritamente econômicos, a Economia Política procura compre-
ender as condições históricas que moldam os sistemas produtivos, os mecanis-
mos de acumulação de riqueza e as desigualdades que caracterizam diferentes 
formações sociais. Nesse sentido, constitui uma base teórica indispensável para 
o entendimento das dinâmicas do capitalismo e das relações econômicas em 
escala nacional e internacional.

Este capítulo apresenta os fundamentos teóricos que sustentam a análise 
da Economia Política e que serviram de base para o desenvolvimento de abor-
dagens contemporâneas, entre elas a Teoria dos Sistemas-Mundo. Inicialmente, 
serão examinadas as origens históricas da Economia Política, destacando-se o 
contexto de sua formação e as contribuições dos principais pensadores clássicos 
que buscaram compreender os processos de geração e distribuição da riqueza. 
Em seguida, serão abordadas as contribuições da Economia Política clássica, es-
pecialmente aquelas formuladas por autores como Adam Smith, David Ricardo e 
Thomas Malthus, cujas reflexões influenciaram profundamente os debates eco-
nômicos posteriores.

Posteriormente, será discutida a crítica da economia política desenvolvida 
por Karl Marx, cuja obra representou uma ruptura significativa em relação às in-
terpretações clássicas ao enfatizar as relações de exploração, a luta de classes 
e os mecanismos de acumulação do capital. A partir dessa perspectiva crítica, 
serão analisadas também as contribuições das teorias do desenvolvimento e da 
dependência, que procuraram explicar as desigualdades existentes entre países 
centrais e periféricos no sistema capitalista mundial. Esses debates assumem 
particular relevância para esta pesquisa, uma vez que forneceram importantes 
elementos teóricos para a formulação da abordagem dos sistemas-mundo de-
senvolvida por Immanuel Wallerstein.

Por fim, o capítulo abordará as transformações associadas à globalização e 
à consolidação da Economia Política Internacional como campo de estudos vol-
tado à compreensão das interações entre economia e poder em escala global. A 
análise desses temas permitirá identificar os principais referenciais teóricos que 
fundamentam a interpretação do capitalismo contemporâneo, evidenciando 
como diferentes correntes de pensamento contribuíram para a construção de 
uma visão sistêmica das relações econômicas mundiais. Dessa forma, este capí-
tulo estabelece as bases conceituais necessárias para a compreensão dos capítu-
los subsequentes, nos quais serão examinados o surgimento, o desenvolvimento 
e as contribuições da Teoria dos Sistemas-Mundo para a análise da economia 
política global.

ORIGENS HISTÓRICAS DA ECONOMIA POLÍTICA
A Economia Política constitui um dos mais importantes campos de investi-

gação das ciências sociais, tendo se consolidado historicamente como uma área 
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dedicada à compreensão das relações entre riqueza, produção, distribuição, po-
der e organização social. Sua formação está diretamente associada às profundas 
transformações econômicas, políticas e culturais que marcaram a transição da 
sociedade feudal para a sociedade capitalista entre os séculos XV e XVIII. Embora 
a sistematização da Economia Política tenha ocorrido durante a modernidade 
europeia, suas raízes intelectuais remontam à Antiguidade Clássica, período em 
que filósofos e pensadores já refletiam sobre questões relacionadas à adminis-
tração dos recursos, à propriedade e à organização da vida econômica (Aquino, 
2004; Malthus, 1996).

A origem etimológica da expressão “economia” deriva dos termos gregos 
oikos (casa) e nomos (administração ou regra), indicando inicialmente a adminis-
tração dos bens domésticos. Em sua obra Política, Aristóteles estabeleceu uma 
distinção entre a economia, entendida como a gestão racional dos recursos ne-
cessários à vida, e a crematística, relacionada à acumulação ilimitada de riqueza. 
Para o filósofo grego, a busca excessiva pelo lucro poderia comprometer os prin-
cípios éticos que deveriam orientar a vida em comunidade (Aristóteles, 2006). 
Embora suas reflexões não constituam uma teoria econômica no sentido moder-
no, elas representam uma das primeiras tentativas sistemáticas de compreender 
as relações entre economia, moral e política.

Durante a Idade Média, as reflexões econômicas permaneceram fortemente 
vinculadas à filosofia moral e à teologia cristã. Os pensadores escolásticos bus-
cavam conciliar as práticas econômicas com os princípios religiosos, enfatizando 
conceitos como justiça distributiva, preço justo e condenação da usura. Entre 
os principais representantes desse período destaca-se Tomás de Aquino, que 
procurou harmonizar o pensamento aristotélico com a doutrina cristã. Segundo 
Aquino, as atividades econômicas deveriam estar subordinadas ao bem comum 
e aos princípios éticos estabelecidos pela religião (Aquino, 2004). Nesse contexto, 
a economia ainda não era concebida como uma esfera autônoma da vida social, 
mas como parte integrante da ordem moral e religiosa.

A emergência da modernidade europeia promoveu transformações profun-
das nas estruturas econômicas e sociais, criando as condições para o surgimen-
to da Economia Política como campo autônomo de conhecimento. A expansão 
marítima, o crescimento do comércio internacional, a formação dos Estados na-
cionais e o desenvolvimento das atividades mercantis contribuíram para o enfra-
quecimento das estruturas feudais e para o fortalecimento de novas formas de 
organização econômica. Nesse cenário, o mercantilismo constituiu uma das pri-
meiras tentativas de formular princípios sistemáticos sobre a riqueza das nações 
e a intervenção do Estado na economia.

O mercantilismo não correspondeu a uma escola teórica homogênea, mas 
a um conjunto de práticas e ideias desenvolvidas entre os séculos XVI e XVIII. 
Seus defensores acreditavam que a riqueza de uma nação estava diretamente 
associada à acumulação de metais preciosos, especialmente ouro e prata. Dessa 
forma, defendiam políticas de proteção à produção nacional, incentivo às expor-
tações e controle das importações, buscando assegurar uma balança comercial 
favorável (Heckscher, 1983). O fortalecimento do poder estatal era considerado 
essencial para a promoção da prosperidade econômica, estabelecendo uma es-
treita relação entre economia e política.

O desenvolvimento do mercantilismo refletia as necessidades dos Estados 
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nacionais em formação, que buscavam consolidar sua autoridade interna e am-
pliar sua influência no cenário internacional. Conforme observa Polanyi (2000), 
a economia desse período encontrava-se profundamente subordinada aos ob-
jetivos políticos dos governos, diferentemente do que ocorreria posteriormen-
te com o liberalismo econômico. A riqueza era percebida como instrumento de 
poder nacional, e não como resultado de mecanismos autônomos de mercado.

A partir do século XVIII, as limitações do mercantilismo passaram a ser ques-
tionadas por novos grupos sociais ligados à expansão das atividades produtivas 
e comerciais. Nesse contexto, surgiu na França a escola fisiocrata, considerada 
por muitos autores como a primeira corrente sistemática da Economia Política 
moderna. Liderados por François Quesnay, os fisiocratas defendiam a existência 
de leis naturais que regulavam a economia e argumentavam que a riqueza era 
produzida fundamentalmente pela agricultura. Em oposição ao intervencionis-
mo mercantilista, propunham uma ordem econômica baseada na liberdade de 
produção e circulação de bens (Quesnay, 1984).

A principal contribuição da fisiocracia consistiu na formulação de uma vi-
são da economia como um sistema regido por leis próprias. O famoso Tableau 
Économique, elaborado por Quesnay em 1758, buscava demonstrar os fluxos de 
renda e produção entre os diferentes setores da sociedade, representando uma 
das primeiras tentativas de análise sistêmica da atividade econômica. Embora 
diversas premissas fisiocráticas tenham sido posteriormente superadas, sua in-
fluência foi decisiva para o desenvolvimento da Economia Política clássica.

O verdadeiro marco fundador da Economia Política moderna, entretanto, 
ocorreu com a publicação de A Riqueza das Nações, de Adam Smith, em 1776. 
Considerado amplamente o pai da Economia Política clássica, Smith rompeu 
com diversas concepções mercantilistas ao defender que a riqueza das nações 
não derivava da acumulação de metais preciosos, mas da capacidade produtiva 
do trabalho humano. Para o autor, a divisão do trabalho constituía o principal fa-
tor responsável pelo aumento da produtividade e pelo crescimento econômico 
(Smith, 1996).

A análise smithiana estava fundamentada na ideia de que os indivíduos, ao 
perseguirem seus interesses particulares, contribuíam involuntariamente para o 
bem-estar coletivo por meio dos mecanismos de mercado. Essa concepção foi 
sintetizada na metáfora da “mão invisível”, segundo a qual a livre interação entre 
oferta e demanda seria capaz de promover a alocação eficiente dos recursos eco-
nômicos. Embora Smith (1996) reconhecesse importantes funções para o Estado, 
especialmente nas áreas de defesa, justiça e infraestrutura, sua obra estabeleceu 
os fundamentos do liberalismo econômico moderno.

As contribuições de Smith foram posteriormente aprofundadas por David 
Ricardo, que desempenhou papel fundamental na consolidação da Economia 
Política clássica. Em sua obra Princípios de Economia Política e Tributação, pu-
blicada em 1817, Ricardo desenvolveu a teoria do valor-trabalho e formulou a teo-
ria das vantagens comparativas, que se tornaria uma das principais justificativas 
teóricas para o comércio internacional (Ricardo, 1982). Segundo essa teoria, os 
países poderiam obter ganhos mútuos por meio da especialização produtiva e 
da troca internacional, mesmo quando uma nação apresentasse vantagens ab-
solutas em todos os setores econômicos.

Outro importante representante da Economia Política clássica foi Thomas 
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Robert Malthus, cuja análise sobre população e recursos naturais exerceu signi-
ficativa influência nos debates econômicos do século XIX. Em seu Ensaio sobre o 
Princípio da População, Malthus argumentava que o crescimento populacional 
tendia a ocorrer em progressão geométrica, enquanto a produção de alimentos 
aumentaria apenas em progressão aritmética. Essa discrepância resultaria inevi-
tavelmente em crises periódicas de escassez e pobreza (Malthus, 1996). Embora 
muitas de suas previsões tenham sido posteriormente contestadas, suas refle-
xões contribuíram para ampliar o campo de investigação econômica.

O avanço da industrialização e das transformações sociais associadas ao ca-
pitalismo estimulou o surgimento de novas perspectivas críticas em relação à 
Economia Política clássica. Nesse contexto, Karl Marx desenvolveu uma profunda 
crítica aos fundamentos teóricos do liberalismo econômico, inaugurando uma 
nova etapa na história do pensamento econômico. Em sua análise, Marx reco-
nheceu a importância das contribuições dos economistas clássicos, mas argu-
mentou que suas teorias não explicavam adequadamente as relações de explo-
ração presentes no sistema capitalista (Marx, 2013).

A crítica marxista da Economia Política concentrou-se na investigação dos 
mecanismos de produção da mais-valia, conceito que expressa a apropriação 
privada do trabalho excedente produzido pelos trabalhadores. Para Marx, o ca-
pitalismo constitui um sistema historicamente determinado, caracterizado pela 
exploração da força de trabalho e pela busca incessante da acumulação de ca-
pital. Sua análise ampliou significativamente o escopo da Economia Política ao 
incorporar questões relacionadas às classes sociais, ao poder e aos conflitos es-
truturais da sociedade capitalista.

Ao longo do século XX, a Economia Política passou por um processo de di-
versificação teórica e metodológica. O surgimento de novas correntes de pen-
samento, como o institucionalismo, o keynesianismo, a teoria da dependência 
e a Economia Política Internacional, ampliou os horizontes analíticos do campo. 
As grandes crises econômicas, especialmente a Grande Depressão de 1929, de-
monstraram as limitações das abordagens que pressupunham o funcionamento 
automático dos mercados, estimulando o desenvolvimento de teorias que enfa-
tizavam o papel das instituições e das políticas públicas na regulação da ativida-
de econômica (Keynes, 1996).

Paralelamente, o processo de descolonização ocorrido após a Segunda 
Guerra Mundial trouxe novos desafios para a compreensão das desigualdades 
globais. Autores vinculados à Comissão Econômica para a América Latina e o 
Caribe (CEPAL), como Raúl Prebisch, passaram a questionar as explicações tradi-
cionais sobre desenvolvimento econômico, argumentando que as relações entre 
países centrais e periféricos produziam padrões persistentes de dependência e 
subdesenvolvimento (Prebisch, 2000). Essas reflexões exerceram influência de-
cisiva sobre a formação da Teoria da Dependência e, posteriormente, sobre a 
Teoria dos Sistemas-Mundo.

A partir das décadas finais do século XX, a intensificação da globalização 
econômica e financeira fortaleceu ainda mais a relevância da Economia Políti-
ca como instrumento de análise das transformações mundiais. Polanyi (2000) 
argumenta sobre o crescimento das corporações transnacionais, a integração 
dos mercados financeiros, as crises econômicas globais e o aprofundamento das 
desigualdades internacionais passaram a exigir abordagens capazes de com-
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preender fenômenos que transcendem os limites dos Estados nacionais. Nesse 
contexto, a Economia Política reafirmou sua vocação interdisciplinar, articulando 
contribuições da economia, da sociologia, da ciência política, da história e das 
relações internacionais.

Atualmente, a Economia Política constitui um campo de investigação es-
sencial para a compreensão das dinâmicas do capitalismo contemporâneo. Suas 
origens históricas revelam um percurso intelectual marcado por constantes de-
bates acerca da natureza da riqueza, do papel do Estado, das relações de merca-
do e das estruturas de poder. Desde as reflexões filosóficas da Antiguidade até as 
modernas análises sobre globalização e sistemas-mundo, a evolução desse cam-
po evidencia a complexidade dos processos econômicos e sua profunda conexão 
com as transformações sociais e políticas. Compreender essas origens torna-se 
fundamental para analisar criticamente os paradigmas contemporâneos da Eco-
nomia Política, entre os quais se destaca a abordagem dos sistemas-mundo, ob-
jeto central desta pesquisa.

ECONOMIA POLÍTICA CLÁSSICA: CONTRIBUIÇÕES FUNDAMEN-
TAIS

A Economia Política Clássica constitui um dos mais importantes marcos na 
formação das ciências econômicas e sociais modernas. Desenvolvida entre os sé-
culos XVIII e XIX, essa corrente de pensamento emergiu em um contexto marca-
do por profundas transformações econômicas, políticas e sociais decorrentes da 
expansão do comércio internacional, da Revolução Industrial e da consolidação 
do capitalismo como modo de produção predominante. Nesse período, diversos 
pensadores passaram a questionar as explicações mercantilistas então domi-
nantes, buscando compreender os mecanismos que determinavam a geração 
de riqueza, a distribuição dos recursos e o funcionamento dos mercados. A partir 
dessas reflexões, consolidou-se um conjunto de teorias que estabeleceu as bases 
conceituais da análise econômica moderna e influenciou significativamente o 
desenvolvimento posterior da Economia Política, da sociologia econômica e das 
teorias críticas do capitalismo (Hunt; Lautzenheiser, 2013).

O surgimento da Economia Política Clássica esteve intimamente relaciona-
do às mudanças estruturais ocorridas na Europa durante a transição do feuda-
lismo para o capitalismo. O crescimento das cidades, a expansão do comércio 
marítimo, a formação dos Estados nacionais modernos e o fortalecimento da 
burguesia comercial e industrial criaram novas demandas por explicações acerca 
dos processos econômicos. Nesse contexto, a riqueza deixou de ser interpretada 
exclusivamente como resultado da acumulação de metais preciosos, conforme 
defendiam os mercantilistas, passando a ser associada à capacidade produtiva 
das sociedades e à organização do trabalho humano (Roll, 1977).

Entre os principais representantes da Economia Política Clássica destacam-
-se Adam Smith, David Ricardo, Thomas Robert Malthus e John Stuart Mill. Em-
bora apresentassem diferenças significativas em diversos aspectos teóricos, es-
ses autores compartilhavam a preocupação com a identificação das leis gerais 
que regulavam a produção, a circulação e a distribuição da riqueza. Além disso, 
buscavam compreender as condições necessárias para o crescimento econômi-
co e para o funcionamento eficiente dos mercados em sociedades cada vez mais 
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complexas e interdependentes (Backhouse, 2002).

Adam Smith é amplamente reconhecido como o fundador da Economia 
Política Clássica. Sua obra A Riqueza das Nações, publicada em 1776, represen-
tou uma ruptura decisiva com as concepções econômicas predominantes até 
então. Smith argumentava que a riqueza de uma nação não deveria ser medida 
pela quantidade de ouro ou prata acumulada pelo Estado, mas pela capacidade 
produtiva de sua economia e pelo volume de bens e serviços disponíveis para a 
população. Segundo o autor, a principal fonte de riqueza era o trabalho humano, 
cuja produtividade poderia ser ampliada por meio da divisão do trabalho e da 
especialização das atividades produtivas (Smith, 1996).

A análise smithiana da divisão do trabalho tornou-se uma das contribuições 
mais influentes da Economia Política Clássica. Smith observou que a especializa-
ção permitia aumentar significativamente a produtividade, reduzindo o tempo 
necessário para a realização das tarefas e promovendo o desenvolvimento de 
habilidades específicas pelos trabalhadores. O exemplo da fábrica de alfinetes, 
apresentado em sua obra, demonstrava como a fragmentação das atividades 
produtivas possibilitava um aumento expressivo da produção em comparação 
ao trabalho realizado individualmente. Essa interpretação contribuiu para expli-
car os ganhos de eficiência observados durante a Revolução Industrial e perma-
nece relevante para a compreensão das formas contemporâneas de organização 
produtiva (Smith, 1996).

O autor defendia que os indivíduos, ao buscarem seus próprios interesses 
econômicos, contribuíam involuntariamente para o bem-estar coletivo por meio 
dos mecanismos de mercado. Essa dinâmica foi sintetizada na célebre metáfora 
da “mão invisível”, segundo a qual a livre interação entre oferta e demanda ten-
deria a promover uma alocação eficiente dos recursos disponíveis. Embora essa 
ideia tenha sido frequentemente simplificada em interpretações posteriores, ela 
expressava a confiança de Smith na capacidade dos mercados de coordenar ativi-
dades econômicas sem a necessidade de controle estatal excessivo (Smith, 1996).

Entretanto, interpretações contemporâneas do pensamento smithiano de-
monstram que sua defesa dos mercados não implicava a rejeição absoluta da 
intervenção estatal. Diversos estudos recentes destacam que Smith reconhecia 
funções importantes para o Estado, especialmente nas áreas de educação, in-
fraestrutura, defesa e administração da justiça. Assim, sua obra apresenta uma 
visão mais complexa do que aquela frequentemente associada ao liberalismo 
econômico radical (Rasmussen, 2017).

A contribuição de David Ricardo ampliou significativamente os fundamen-
tos analíticos da Economia Política Clássica. Em sua obra Princípios de Economia 
Política e Tributação, publicada em 1817, Ricardo aprofundou a análise das rela-
ções entre trabalho, valor, distribuição de renda e comércio internacional. Sua 
teoria do valor-trabalho buscava explicar os preços relativos das mercadorias a 
partir da quantidade de trabalho necessária para sua produção, constituindo um 
importante avanço em relação às formulações anteriores (Ricardo, 1982).

Uma das principais preocupações de Ricardo era compreender a distribui-
ção da renda entre as diferentes classes sociais existentes na sociedade capitalis-
ta. Para o autor, a renda nacional era dividida entre trabalhadores, capitalistas e 
proprietários de terras, sendo determinada por leis econômicas específicas. Essa 
análise permitiu identificar conflitos distributivos inerentes ao capitalismo, es-
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pecialmente entre os lucros dos capitalistas e as rendas fundiárias apropriadas 
pelos proprietários de terras. Ao enfatizar essas tensões, Ricardo contribuiu para 
o desenvolvimento de abordagens posteriores voltadas à análise dos conflitos de 
classe e das desigualdades econômicas (Hunt; Lautzenheiser, 2013).

Ricardo também formulou uma das teorias mais influentes da história eco-
nômica: a teoria das vantagens comparativas. Segundo essa formulação, os paí-
ses poderiam obter benefícios mútuos por meio do comércio internacional mes-
mo quando uma das nações fosse mais eficiente na produção de todos os bens. 
A especialização produtiva baseada nos custos relativos permitiria aumentar a 
eficiência econômica global e ampliar o volume de riquezas disponíveis para to-
das as partes envolvidas. Essa teoria continua sendo um dos fundamentos cen-
trais das análises contemporâneas sobre comércio internacional e globalização 
econômica (Ricardo, 1982).

Apesar de sua importância, a teoria ricardiana das vantagens comparativas 
também tem sido alvo de críticas. Diversos autores argumentam que seus pres-
supostos simplificados não consideram adequadamente as assimetrias de poder 
existentes entre os países, as diferenças tecnológicas e os efeitos históricos da 
colonização e da dependência econômica. Essas críticas tornaram-se particular-
mente relevantes no contexto das teorias da dependência e dos sistemas-mun-
do, que questionam a ideia de que os benefícios do comércio internacional se-
jam distribuídos de forma equitativa entre as nações (Chang, 2004).

Outro importante representante da Economia Política Clássica foi Thomas 
Robert Malthus. Sua principal contribuição está relacionada aos estudos sobre 
população e desenvolvimento econômico. Em seu Ensaio sobre o Princípio da 
População, publicado originalmente em 1798, Malthus argumentava que a po-
pulação tendia a crescer em progressão geométrica, enquanto a produção de 
alimentos aumentaria apenas em progressão aritmética. Como consequência, o 
crescimento populacional excessivo poderia gerar pobreza, fome e crises recor-
rentes (Malthus, 1996).

Embora muitas das previsões de Malthus não tenham se confirmado devido 
aos avanços tecnológicos e aos aumentos de produtividade agrícola observados 
nos séculos posteriores, suas reflexões exerceram profunda influência sobre os 
debates relacionados aos limites do crescimento econômico e à sustentabilida-
de dos recursos naturais. Questões contemporâneas envolvendo mudanças cli-
máticas, segurança alimentar e desenvolvimento sustentável frequentemente 
retomam, sob novas perspectivas, preocupações originalmente formuladas pelo 
autor (Meadows et al., 2007).

Além das discussões sobre população, Malthus destacou-se por suas di-
vergências em relação a Ricardo acerca das causas das crises econômicas. En-
quanto Ricardo enfatizava os mecanismos de produção e distribuição, Malthus 
argumentava que insuficiências de demanda poderiam provocar períodos de es-
tagnação econômica. Essa percepção antecipou debates que seriam retomados 
posteriormente por autores como John Maynard Keynes e outros economistas 
preocupados com os ciclos econômicos e as crises de consumo (Skousen, 2001).

John Stuart Mill representa uma etapa de consolidação e síntese da tradição 
clássica. Sua obra procurou integrar as contribuições dos autores anteriores ao 
mesmo tempo em que incorporava preocupações sociais e institucionais mais 
amplas. Mill reconhecia a importância dos mecanismos de mercado para a gera-
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ção de riqueza, mas também defendia reformas destinadas à redução das desi-
gualdades sociais e à ampliação das oportunidades individuais. Sua abordagem 
contribuiu para aproximar a Economia Política das discussões éticas e políticas 
que posteriormente influenciariam diversos movimentos reformistas (Mill, 1996).

A obra de Mill também apresentou importantes reflexões sobre a distinção 
entre as leis da produção e as leis da distribuição. Segundo o autor, enquanto 
a produção estaria condicionada por fatores técnicos e naturais relativamente 
rígidos, a distribuição da riqueza dependeria de instituições sociais e escolhas 
políticas. Essa interpretação abriu espaço para debates posteriores acerca da in-
tervenção estatal, das políticas redistributivas e do papel das instituições na orga-
nização econômica das sociedades (Mill, 1996). A relevância da Economia Política 
Clássica não se limita às contribuições específicas de seus principais represen-
tantes. Em conjunto, esses autores estabeleceram um conjunto de categorias 
analíticas que moldaram profundamente o desenvolvimento das ciências sociais 
modernas. Conceitos como trabalho, valor, mercado, capital, lucro, renda, acu-
mulação e crescimento econômico passaram a constituir elementos centrais das 
investigações sobre a dinâmica das sociedades capitalistas. A partir dessas ca-
tegorias, tornou-se possível compreender os processos econômicos não apenas 
como fenômenos técnicos, mas como expressões de relações sociais historica-
mente construídas (Heilbroner, 1996).

Um dos aspectos mais importantes da tradição clássica foi a busca por iden-
tificar regularidades e leis que governassem o funcionamento da economia. In-
fluenciados pelo racionalismo iluminista e pelos avanços das ciências naturais, 
os economistas clássicos procuraram construir explicações sistemáticas para 
os fenômenos econômicos. Essa preocupação conferiu à Economia Política um 
caráter científico que contribuiu para sua consolidação como campo autôno-
mo de conhecimento. Ao mesmo tempo, a tentativa de formular leis gerais do 
desenvolvimento econômico estimulou a elaboração de modelos teóricos que 
continuariam influenciando gerações posteriores de pesquisadores (Screpanti; 
Zamagni, 2005).

Outro legado fundamental da Economia Política Clássica encontra-se na 
centralidade atribuída ao trabalho como fonte de riqueza. Embora existam di-
ferenças significativas entre as formulações de Smith, Ricardo e Marx, todos re-
conheciam que a atividade produtiva humana desempenhava papel decisivo na 
criação de valor econômico. Essa perspectiva contrastava com concepções an-
teriores que associavam a riqueza principalmente à posse de recursos naturais 
ou à acumulação de metais preciosos. A valorização do trabalho como elemento 
constitutivo da riqueza social representou uma transformação teórica de grande 
alcance, influenciando não apenas a economia, mas também a sociologia, a ciên-
cia política e a filosofia social (Hunt; Lautzenheiser, 2013).

A análise da acumulação de capital também constituiu uma contribuição 
duradoura da tradição clássica. Os economistas clássicos procuraram compre-
ender os mecanismos que permitiam a expansão contínua da produção e o cres-
cimento das economias capitalistas. Questões relacionadas ao investimento, à 
poupança, à produtividade e à distribuição dos excedentes econômicos torna-
ram-se temas centrais das investigações. Essas preocupações forneceram as ba-
ses para os estudos posteriores sobre desenvolvimento econômico, industrializa-
ção e crescimento de longo prazo (Blaug, 1997).
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As contribuições da Economia Política Clássica exerceram influência deci-
siva sobre Karl Marx, cuja crítica da economia política representou simultanea-
mente uma continuidade e uma ruptura em relação aos autores clássicos. Marx 
apropriou-se de categorias como trabalho, valor e acumulação, mas reinterpre-
tou-as a partir de uma perspectiva histórica e dialética voltada para a análise 
das contradições do capitalismo. A teoria da mais-valia, a concepção de luta de 
classes e a análise das crises econômicas podem ser compreendidas como des-
dobramentos críticos de questões originalmente formuladas pelos economistas 
clássicos (Marx, 2013).

A influência da tradição clássica estendeu-se igualmente às teorias do de-
senvolvimento elaboradas ao longo do século XX. Muitos dos debates sobre in-
dustrialização, crescimento econômico e modernização retomaram questões 
presentes nas obras de Smith, Ricardo e Mill. Ao mesmo tempo, autores vincu-
lados ao estruturalismo latino-americano e à teoria da dependência passaram a 
questionar algumas das premissas clássicas relacionadas ao comércio interna-
cional e aos benefícios da integração econômica global. Essas críticas contribuí-
ram para a formulação de interpretações mais complexas acerca das desigualda-
des entre países centrais e periféricos (Prebisch, 2000).

No âmbito da Economia Política Internacional, diversos conceitos desenvol-
vidos pelos economistas clássicos continuam desempenhando papel relevante. 
As discussões sobre especialização produtiva, comércio internacional, competi-
tividade e crescimento econômico frequentemente recorrem a categorias for-
muladas originalmente durante os séculos XVIII e XIX. Ainda que muitas dessas 
ideias tenham sido reformuladas ou contestadas por correntes posteriores, sua 
presença nos debates contemporâneos evidencia a permanência de sua influên-
cia intelectual (Gilpin, 2001).

A partir da segunda metade do século XX, novas interpretações da Econo-
mia Política Clássica passaram a enfatizar suas dimensões históricas e sociais. 
Em oposição às leituras que reduziam os autores clássicos a formuladores de 
modelos abstratos de mercado, diversos estudiosos destacaram que suas obras 
buscavam compreender processos amplos de transformação social associados 
à emergência do capitalismo moderno. Essa reinterpretação permitiu recupe-
rar aspectos frequentemente negligenciados da tradição clássica, incluindo suas 
preocupações com moralidade, instituições, desigualdade e mudança histórica 
(Polanyi, 2000).

Nesse sentido, merece destaque a contribuição de Karl Polanyi para a com-
preensão crítica da herança clássica. Em sua análise sobre a formação da socieda-
de de mercado, Polanyi argumenta que a expansão dos mecanismos mercantis 
não constitui um processo natural, mas o resultado de transformações políticas 
e institucionais específicas. Essa interpretação contribui para relativizar algumas 
leituras excessivamente economicistas da tradição clássica, evidenciando a im-
portância das estruturas sociais e políticas na configuração dos mercados (Po-
lanyi, 2000).

Os estudos contemporâneos sobre capitalismo global também têm recu-
perado elementos da Economia Política Clássica para analisar fenômenos rela-
cionados à financeirização, à globalização produtiva e às transformações do tra-
balho. Pesquisadores como David Harvey destacam que muitos dos processos 
observados atualmente, incluindo a expansão dos mercados internacionais e a 
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busca permanente por novas oportunidades de acumulação, apresentam con-
tinuidade histórica com dinâmicas já identificadas pelos economistas clássicos. 
Embora os contextos tenham se transformado significativamente, diversas cate-
gorias analíticas desenvolvidas por esses autores permanecem úteis para a inter-
pretação das mudanças econômicas contemporâneas (Harvey, 2018).

Além disso, a crescente preocupação com as desigualdades econômicas 
globais tem renovado o interesse pelas análises clássicas da distribuição da ren-
da. Estudos recentes demonstram que a concentração de riqueza e renda voltou 
a atingir níveis historicamente elevados em diversas regiões do mundo, tornan-
do particularmente relevantes as reflexões desenvolvidas por Ricardo, Mill e Marx 
acerca dos conflitos distributivos inerentes às economias capitalistas (Piketty, 
2014). Essas discussões revelam que muitos dos problemas identificados pelos 
economistas clássicos continuam presentes, ainda que sob novas formas institu-
cionais e tecnológicas.

Para a presente pesquisa, a análise da Economia Política Clássica possui im-
portância especial por fornecer os fundamentos conceituais que influenciaram 
o surgimento da Teoria dos Sistemas-Mundo. Diversas categorias centrais des-
sa abordagem, como acumulação de capital, divisão internacional do trabalho, 
desenvolvimento desigual e expansão dos mercados, possuem raízes intelectu-
ais que remontam às formulações clássicas. Embora autores como Immanuel 
Wallerstein tenham desenvolvido interpretações inovadoras e críticas dessas ca-
tegorias, sua compreensão exige o reconhecimento das contribuições teóricas 
produzidas pelos economistas dos séculos XVIII e XIX.

A abordagem dos sistemas-mundo incorpora elementos clássicos ao anali-
sar o capitalismo como um sistema histórico global caracterizado pela busca in-
cessante da acumulação de capital. Ao mesmo tempo, amplia significativamen-
te o escopo dessas análises ao deslocar o foco das economias nacionais para as 
relações estruturais que conectam diferentes regiões do planeta. Dessa forma, 
o estudo da tradição clássica constitui uma etapa indispensável para compre-
ender os desenvolvimentos teóricos posteriores que culminaram na formulação 
das perspectivas sistêmicas sobre a economia mundial (Wallerstein, 2004).

GLOBALIZAÇÃO E TRANSFORMAÇÕES DO CAPITALISMO CONTEM-
PORÂNEO

A globalização constitui um dos fenômenos mais significativos para a com-
preensão das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais ocorridas 
nas últimas décadas. Embora os processos de integração entre diferentes regi-
ões do mundo possam ser identificados desde a expansão comercial europeia 
iniciada no século XV, a globalização contemporânea caracteriza-se por um grau 
sem precedentes de interconectividade entre mercados, Estados, empresas e 
sociedades. Esse fenômeno está profundamente relacionado às transformações 
estruturais do capitalismo, especialmente após a segunda metade do século XX, 
quando avanços tecnológicos, liberalização econômica e expansão dos fluxos fi-
nanceiros internacionais redefiniram as formas de produção, circulação e acu-
mulação de capital em escala global.
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A globalização não deve ser compreendida apenas como um processo eco-
nômico. Trata-se de uma transformação multidimensional que afeta simultane-
amente as estruturas produtivas, os sistemas políticos, as instituições sociais e os 
padrões culturais. Segundo Giddens (1991), a globalização corresponde à intensi-
ficação das relações sociais em escala mundial, conectando localidades distantes 
de modo que acontecimentos ocorridos em uma região podem influenciar dire-
tamente outras partes do planeta. Essa interpretação destaca o caráter sistêmico 
do fenômeno e sua capacidade de remodelar as dinâmicas de poder e organiza-
ção social.

No âmbito econômico, a globalização está associada à crescente integra-
ção dos mercados nacionais em um sistema mundial de produção e circulação 
de mercadorias. A partir da década de 1970, o capitalismo passou por profundas 
transformações decorrentes da crise do modelo fordista de acumulação. O sis-
tema baseado na produção em massa, na expansão do consumo interno e na 
forte intervenção estatal começou a apresentar sinais de esgotamento diante da 
redução das taxas de lucro, da intensificação da concorrência internacional e das 
crises energéticas que marcaram o período (Harvey, 1992).

David Harvey (1992) argumenta que a resposta do capital a essa crise ocorreu 
por meio da adoção de um novo regime de acumulação, denominado acumula-
ção flexível. Esse modelo caracteriza-se pela flexibilização dos processos produti-
vos, pela descentralização das atividades industriais, pela incorporação intensiva 
de tecnologias de informação e pela reorganização das relações de trabalho. A 
produção passou a ser distribuída globalmente, aproveitando vantagens com-
petitivas oferecidas por diferentes regiões, especialmente aquelas caracterizadas 
por baixos custos de mão de obra e menor regulação estatal.

Nesse contexto, as empresas transnacionais assumiram papel central na or-
ganização da economia mundial. A capacidade dessas corporações de coordenar 
atividades produtivas em múltiplos países permitiu a formação das chamadas 
cadeias globais de valor. Segundo Gereffi, Humphrey e Sturgeon (2005), essas 
cadeias representam redes complexas de produção e distribuição nas quais di-
ferentes etapas produtivas são realizadas em diversos países, integrando eco-
nomias locais ao mercado global. Como resultado, a produção deixou de estar 
concentrada em um único território nacional, tornando-se cada vez mais frag-
mentada e internacionalizada.

A ascensão das empresas transnacionais contribuiu para redefinir as rela-
ções entre capital e Estado. Durante grande parte do século XX, os governos na-
cionais desempenharam papel fundamental na regulação econômica e na pro-
moção do desenvolvimento industrial. Entretanto, a crescente mobilidade do 
capital reduziu significativamente a capacidade dos Estados de controlar fluxos 
financeiros e estabelecer políticas econômicas autônomas. Conforme observa 
Strange (1996), o poder econômico passou a ser compartilhado entre instituições 
estatais e atores privados globais, alterando profundamente a estrutura de go-
vernança da economia internacional.

Paralelamente à reorganização produtiva, ocorreu uma expansão sem pre-
cedentes dos mercados financeiros globais. A liberalização financeira iniciada nas 
décadas de 1970 e 1980 promoveu a remoção de diversas barreiras à circulação 
internacional de capitais. Como consequência, os fluxos financeiros passaram a 
superar amplamente os fluxos comerciais, consolidando o processo conhecido 
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como financeirização da economia. Para Chesnais (1996), a financeirização re-
presenta uma nova etapa do capitalismo na qual os lucros financeiros assumem 
crescente importância em relação aos investimentos produtivos tradicionais.

Outro aspecto fundamental das transformações do capitalismo contempo-
râneo refere-se à consolidação do neoliberalismo como paradigma dominante 
de política econômica. A partir das experiências lideradas por Margaret Thatcher 
no Reino Unido e Ronald Reagan nos Estados Unidos durante a década de 1980, 
difundiu-se a ideia de que a eficiência econômica dependeria da redução da in-
tervenção estatal, da privatização de empresas públicas e da liberalização dos 
mercados (Harvey, 2008).

Segundo Harvey (2008), o neoliberalismo não representa apenas um con-
junto de políticas econômicas, mas um projeto político destinado a restaurar o 
poder das elites econômicas após a crise do modelo fordista. Sob essa perspecti-
va, a globalização neoliberal favoreceu a expansão dos mercados internacionais 
e a concentração de riqueza, ao mesmo tempo em que contribuiu para o enfra-
quecimento de mecanismos tradicionais de proteção social.

As consequências sociais desse processo têm sido amplamente debatidas 
na literatura contemporânea. Embora a globalização tenha contribuído para a 
expansão do comércio internacional, o aumento da produtividade e a redução 
da pobreza extrema em algumas regiões do mundo, seus benefícios foram distri-
buídos de forma desigual. Stiglitz (2002) argumenta que a globalização frequen-
temente favorece os países mais desenvolvidos e os grupos economicamente 
privilegiados, ampliando as disparidades entre diferentes segmentos sociais e 
regiões geográficas.

A desigualdade econômica tornou-se uma das características mais marcan-
tes do capitalismo contemporâneo. Piketty (2014) demonstra que a concentra-
ção de renda e patrimônio atingiu níveis historicamente elevados nas últimas 
décadas, especialmente em países desenvolvidos. Segundo o autor, a dinâmica 
de acumulação do capital tende a gerar desigualdades crescentes quando os 
retornos do capital superam consistentemente as taxas de crescimento econô-
mico.

Além das desigualdades econômicas, a globalização também provocou mu-
danças significativas no mundo do trabalho. A flexibilização das relações traba-
lhistas, a terceirização de atividades produtivas e o avanço da automação con-
tribuíram para a emergência de novas formas de emprego caracterizadas pela 
precarização e instabilidade ocupacional. Castells (2020) observa que a econo-
mia informacional modificou profundamente a organização do trabalho, crian-
do novas oportunidades para profissionais altamente qualificados, mas também 
ampliando a vulnerabilidade de trabalhadores inseridos em atividades de baixa 
remuneração.

O desenvolvimento tecnológico desempenha papel central nesse processo. 
A chamada Revolução Digital transformou os mecanismos de produção, comu-
nicação e circulação de informações. Tecnologias associadas à inteligência artifi-
cial, big data, computação em nuvem e automação industrial têm redefinido as 
estratégias empresariais e os padrões de competitividade econômica. Schwab 
(2016) denomina esse fenômeno de Quarta Revolução Industrial, destacando sua 
capacidade de integrar sistemas físicos, digitais e biológicos em uma escala sem 
precedentes.



28Economia política dos sistemas-mundo: paradigma em análise

Capítulo 1

Entretanto, as inovações tecnológicas também suscitam preocupações re-
lacionadas à substituição de trabalhadores por máquinas e algoritmos. Estudos 
recentes indicam que diversos setores produtivos poderão sofrer profundas al-
terações em decorrência da automação, exigindo adaptações nos sistemas edu-
cacionais e nas políticas de qualificação profissional (Brynjolfsson; McAfee, 2014).

As transformações do capitalismo contemporâneo também possuem im-
portantes implicações ambientais. O modelo de crescimento baseado na expan-
são contínua da produção e do consumo tem contribuído para o agravamento de 
problemas como mudanças climáticas, perda de biodiversidade e esgotamento 
de recursos naturais. Para Foster (2020), a crise ecológica atual está diretamente 
associada à lógica expansiva do capitalismo, que tende a priorizar a acumulação 
de capital em detrimento da sustentabilidade ambiental.

A questão ambiental passou a ocupar posição central nos debates sobre de-
senvolvimento global. A partir da década de 1990, conferências internacionais e 
acordos multilaterais buscaram estabelecer mecanismos de cooperação volta-
dos à mitigação dos impactos ambientais decorrentes da atividade econômica. 
Contudo, persistem desafios relacionados à compatibilização entre crescimento 
econômico, justiça social e preservação ambiental, especialmente diante das de-
sigualdades existentes entre países centrais e periféricos.

Sob a perspectiva da Economia Política dos Sistemas-Mundo, essas trans-
formações podem ser interpretadas como manifestações de mudanças estru-
turais no funcionamento da economia-mundo capitalista. Wallerstein (2004) ar-
gumenta que o capitalismo atravessa uma fase de crise estrutural caracterizada 
pelo aumento das tensões econômicas, políticas e ambientais. Segundo o autor, 
os mecanismos tradicionais de acumulação enfrentam limites crescentes, ge-
rando instabilidades que desafiam a sustentabilidade do sistema. Arrighi (1996) 
complementa essa análise ao destacar a existência de ciclos sistêmicos de acu-
mulação, nos quais períodos de expansão produtiva são seguidos por fases de 
predominância financeira. Para o autor, a crescente financeirização observada 
nas últimas décadas pode indicar a transição para uma nova configuração do 
sistema mundial, marcada pela redistribuição do poder econômico global.

Nesse cenário, a ascensão da China representa um dos fenômenos mais 
relevantes das transformações recentes do capitalismo. O extraordinário cres-
cimento econômico chinês alterou significativamente a geografia da produção 
mundial e desafiou a predominância histórica das economias ocidentais. Segun-
do Arrighi (2008), a emergência chinesa sinaliza possíveis mudanças na estrutura 
hegemônica da economia mundial, embora ainda existam debates sobre a pro-
fundidade e a durabilidade dessas transformações.

ECONOMIA POLÍTICA INTERNACIONAL E NOVAS ABORDAGENS 
ANALÍTICAS

A Economia Política Internacional (EPI) consolidou-se como um dos mais 
importantes campos de investigação das ciências sociais contemporâneas ao 
propor uma análise integrada das relações entre economia e política no âmbito 
global. Diferentemente das abordagens tradicionais que tratavam os fenômenos 
econômicos e políticos como esferas relativamente autônomas, a EPI parte do 
pressuposto de que os processos econômicos internacionais são profundamente 
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influenciados pelas relações de poder, pelas instituições políticas e pelos interes-
ses dos diversos atores que compõem o sistema internacional. Nesse sentido, a 
EPI constitui um espaço interdisciplinar de investigação que reúne contribuições 
da Economia, da Ciência Política, da Sociologia, da História e das Relações In-
ternacionais, permitindo compreender de forma mais abrangente as dinâmicas 
que estruturam a ordem mundial contemporânea.

O surgimento da Economia Política Internacional como campo autônomo 
de estudos está relacionado às profundas transformações ocorridas na econo-
mia mundial durante as décadas de 1960 e 1970. O enfraquecimento do sistema 
de Bretton Woods, a crise do petróleo de 1973, o aumento da interdependência 
econômica entre os países e o crescimento das empresas multinacionais evi-
denciaram a necessidade de modelos analíticos capazes de explicar fenômenos 
que extrapolavam as fronteiras dos Estados nacionais. Conforme observa Gilpin 
(2001), a crescente internacionalização dos mercados revelou a impossibilidade 
de compreender a economia mundial sem considerar os fatores políticos que 
influenciam a formulação de políticas econômicas, a distribuição de recursos e a 
definição das regras que regulam as relações internacionais.

Embora tenha adquirido maior institucionalização a partir da segunda me-
tade do século XX, as raízes intelectuais da Economia Política Internacional re-
montam aos debates clássicos da Economia Política. Autores como Adam Smith, 
David Ricardo e Karl Marx já reconheciam que os processos econômicos possu-
íam implicações internacionais significativas. Smith (1996) enfatizava os benefí-
cios do comércio internacional para a prosperidade das nações, enquanto Ricar-
do (1982) desenvolveu a teoria das vantagens comparativas como fundamento 
para a especialização produtiva e a ampliação das trocas internacionais. Marx 
(2013), por sua vez, identificou a expansão global do capitalismo como uma ten-
dência inerente ao processo de acumulação de capital, destacando os efeitos 
das relações econômicas internacionais sobre a reprodução das desigualdades 
sociais e regionais.

A consolidação da EPI como campo acadêmico ocorreu principalmente a 
partir das contribuições de autores que buscaram compreender as relações en-
tre poder e riqueza no sistema internacional. Entre eles, destaca-se Susan Stran-
ge, cuja obra promoveu uma ruptura com as interpretações que atribuíam cen-
tralidade exclusiva aos Estados nacionais. Para Strange (1994), a compreensão da 
política internacional exige a análise das estruturas de poder que condicionam 
os comportamentos dos agentes econômicos e políticos. A autora argumenta 
que a autoridade no sistema internacional não está concentrada apenas nos go-
vernos, mas também em atores privados, especialmente instituições financeiras, 
corporações transnacionais e organismos internacionais.

Nesse contexto, a Economia Política Internacional desenvolveu diferentes 
perspectivas teóricas para explicar as relações entre economia e política global. 
Entre as abordagens mais influentes destacam-se o liberalismo, o realismo e o 
marxismo. O liberalismo enfatiza os benefícios da cooperação econômica inter-
nacional e considera que a integração dos mercados contribui para a promoção 
da prosperidade coletiva. como Keohane e Nye (2012) defendem que a crescente 
interdependência entre os países reduz a probabilidade de conflitos e estimula a 
cooperação em diferentes áreas. Segundo essa perspectiva, instituições interna-
cionais desempenham papel fundamental na coordenação das ações dos Esta-
dos e na redução das incertezas inerentes às relações internacionais.
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Em contraste, a perspectiva realista enfatiza a centralidade do poder e da 
competição entre os Estados. Para os autores vinculados a essa corrente, a eco-
nomia internacional constitui um instrumento de projeção de poder e de defesa 
dos interesses nacionais. Gilpin (2001) argumenta que os Estados permanecem 
como os principais atores da política internacional e que as relações econômicas 
globais refletem disputas pela distribuição de recursos, riqueza e influência. Des-
sa forma, a cooperação econômica é frequentemente condicionada pelos inte-
resses estratégicos das grandes potências, que procuram preservar ou ampliar 
suas posições relativas no sistema internacional.

Já a perspectiva marxista oferece uma interpretação crítica da economia 
mundial ao enfatizar as relações de exploração e dominação associadas ao capi-
talismo global. Inspirados nas análises de Marx, autores como Wallerstein (2004), 
Amin (1977) e Arrighi (1996) argumentam que a economia internacional é estru-
turada por relações assimétricas que favorecem os países centrais em detrimen-
to das regiões periféricas. Nessa interpretação, as desigualdades internacionais 
não representam uma condição transitória do desenvolvimento econômico, mas 
uma característica estrutural do sistema capitalista mundial. A acumulação de 
capital ocorre por meio de mecanismos que transferem riqueza das regiões peri-
féricas para os centros de poder econômico, reproduzindo padrões históricos de 
dependência e subordinação.

A partir da década de 1980, a intensificação da globalização econômica am-
pliou significativamente o campo de investigação da Economia Política Interna-
cional. O crescimento dos fluxos financeiros internacionais, a expansão das ca-
deias globais de produção e a ascensão das corporações transnacionais exigiram 
novas ferramentas analíticas para compreender as transformações em curso. 
Nesse período, a globalização passou a ser interpretada não apenas como um 
fenômeno econômico, mas também como um processo político, social e cultural 
capaz de reconfigurar as relações entre Estados, mercados e sociedades.

Held et al. (1999) destacam que a globalização promoveu uma intensifica-
ção sem precedentes das conexões transnacionais, reduzindo a capacidade dos 
governos nacionais de controlar isoladamente os processos econômicos. A cres-
cente mobilidade do capital financeiro, por exemplo, ampliou a vulnerabilidade 
das economias nacionais às oscilações dos mercados globais. Ao mesmo tempo, 
organismos multilaterais passaram a exercer maior influência sobre as políticas 
econômicas dos países, especialmente daqueles inseridos de forma subordinada 
na economia mundial.

Essas transformações estimularam o surgimento de novas abordagens ana-
líticas dentro da Economia Política Internacional. Uma das mais influentes é o 
institucionalismo, que enfatiza o papel das instituições na regulação das relações 
econômicas globais. Segundo North (1990), as instituições constituem regras for-
mais e informais que estruturam as interações humanas e reduzem os custos de 
transação. No plano internacional, organizações como o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), o Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio (OMC) 
desempenham funções importantes na coordenação das relações econômicas 
entre os Estados e na definição de normas que orientam os fluxos comerciais e 
financeiros.

Outra abordagem relevante é a perspectiva construtivista, que busca com-
preender como ideias, normas e identidades influenciam a formação das insti-
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tuições e das práticas econômicas internacionais. De acordo com Wendt (1999), 
as estruturas internacionais não são determinadas exclusivamente por fatores 
materiais, mas também por processos sociais de construção de significados. Essa 
interpretação ampliou o escopo da Economia Política Internacional ao incorpo-
rar elementos culturais, discursivos e ideacionais que anteriormente recebiam 
menor atenção nas análises econômicas tradicionais.

Paralelamente, as abordagens críticas passaram a questionar os pressupos-
tos dominantes da economia internacional. Cox (1981) argumenta que as teorias 
convencionais frequentemente reproduzem as estruturas de poder existentes 
ao tratar como naturais determinadas configurações institucionais e econômi-
cas. Em oposição a essa perspectiva, o autor propõe uma abordagem crítica vol-
tada para a compreensão das condições históricas que sustentam a ordem inter-
nacional e para a identificação das possibilidades de transformação social.

No século XXI, novos desafios passaram a ocupar posição central nos deba-
tes da Economia Política Internacional. A crise financeira global de 2008 eviden-
ciou as fragilidades do sistema financeiro internacional e reacendeu discussões 
sobre a necessidade de maior regulação dos mercados. Segundo Stiglitz (2010), 
a crise revelou os limites das políticas neoliberais que predominavam desde os 
anos 1980 e demonstrou a importância da intervenção estatal para garantir a 
estabilidade econômica. Além disso, o crescimento econômico da China alterou 
significativamente a distribuição global de poder, promovendo uma reconfigu-
ração das relações geopolíticas e econômicas internacionais.

Conforme destacam Gereffi, Humphrey e Sturgeon (2005), a produção con-
temporânea encontra-se fragmentada em redes transnacionais que distribuem 
diferentes etapas produtivas entre diversos países. Essa reorganização da pro-
dução mundial transformou as formas tradicionais de inserção internacional e 
ampliou a complexidade das relações econômicas globais. Ao mesmo tempo, 
evidenciou a persistência de hierarquias econômicas que condicionam a partici-
pação dos países nas atividades de maior valor agregado.

As questões ambientais também passaram a integrar de maneira crescen-
te a agenda da Economia Política Internacional. O agravamento das mudanças 
climáticas, a perda de biodiversidade e os desafios relacionados à sustentabi-
lidade evidenciaram a necessidade de incorporar variáveis ecológicas às análi-
ses econômicas e políticas. Autores como Paterson (2009) argumentam que os 
problemas ambientais globais não podem ser compreendidos adequadamente 
sem considerar as estruturas econômicas e políticas que sustentam os padrões 
contemporâneos de produção e consumo.

Mais recentemente, o avanço da digitalização da economia introduziu no-
vas dimensões aos estudos da Economia Política Internacional. O crescente po-
der das plataformas digitais, a concentração de dados em grandes corporações 
tecnológicas e os debates sobre governança digital passaram a ocupar posição 
central nas discussões acadêmicas. Zuboff (2020) destaca que o capitalismo con-
temporâneo está cada vez mais baseado na extração e utilização de dados, ge-
rando novas formas de acumulação econômica e de exercício do poder.

Nesse cenário de transformações aceleradas, a Economia Política Interna-
cional permanece como um campo essencial para a compreensão das dinâmi-
cas do capitalismo global. Sua capacidade de integrar fatores econômicos, políti-
cos, sociais e históricos permite analisar fenômenos complexos que não podem 
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ser explicados por abordagens disciplinares isoladas. Além disso, a pluralidade 
teórica que caracteriza a área favorece o diálogo entre diferentes perspectivas 
analíticas, contribuindo para uma compreensão mais abrangente das estruturas 
e processos que moldam a economia mundial contemporânea.
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A segunda metade do século XX foi marcada pelo surgimento de impor-
tantes correntes teóricas voltadas à compreensão das profundas transformações 
econômicas, políticas e sociais que passaram a caracterizar a ordem internacio-
nal. O avanço da globalização, a consolidação de novas formas de integração 
econômica, a persistência das desigualdades entre países desenvolvidos e sub-
desenvolvidos e as limitações das teorias tradicionais do desenvolvimento impul-
sionaram a busca por novos modelos interpretativos capazes de explicar a com-
plexidade das relações que estruturavam o sistema capitalista mundial. Nesse 
contexto, emergiu a Teoria dos Sistemas-Mundo, formulada principalmente por 
Immanuel Wallerstein, cuja proposta consistiu em compreender o capitalismo 
não como um fenômeno restrito às fronteiras nacionais, mas como um sistema 
histórico global fundamentado em relações de interdependência, hierarquia e 
acumulação de capital em escala mundial.

O surgimento desse paradigma representou uma importante ruptura epis-
temológica com abordagens predominantes nas ciências sociais durante grande 
parte do século XX. Até então, muitas análises concentravam-se no Estado-nação 
como principal unidade de observação dos fenômenos econômicos e políticos. 
As teorias da modernização, por exemplo, pressupunham que todas as socie-
dades percorreriam etapas semelhantes de desenvolvimento até alcançarem os 
padrões econômicos e institucionais observados nos países industrializados. En-
tretanto, a permanência de profundas assimetrias entre diferentes regiões do 
planeta evidenciou as limitações dessas interpretações. Em vez de compreender 
o desenvolvimento e o subdesenvolvimento como etapas distintas de uma mes-
ma trajetória histórica, a abordagem dos sistemas-mundo passou a interpretá-
-los como fenômenos interdependentes produzidos pelas próprias estruturas do 
capitalismo global (Wallerstein, 2004).

A construção desse paradigma não ocorreu de forma isolada. Pelo contrário, 
resultou da convergência de diversas tradições intelectuais que buscavam com-
preender os mecanismos de funcionamento do sistema capitalista e as origens 
das desigualdades internacionais. A obra de Wallerstein incorporou contribui-
ções oriundas da Economia Política clássica, do marxismo, da teoria da depen-
dência, do estruturalismo latino-americano e da historiografia desenvolvida pela 
Escola dos Annales. Essa característica interdisciplinar tornou-se um dos princi-
pais diferenciais da abordagem, permitindo a articulação de elementos econô-
micos, políticos, históricos e sociológicos em uma interpretação abrangente das 
transformações mundiais.

Nesse sentido, compreender a formação do paradigma dos sistemas-mundo 
exige analisar o contexto histórico e intelectual que possibilitou seu surgimento. 
A década de 1970 foi marcada por acontecimentos que provocaram profundas 
mudanças na economia internacional, incluindo a crise do sistema de Bretton 
Woods, os choques do petróleo, a desaceleração do crescimento econômico nas 
economias centrais e o fortalecimento dos debates sobre dependência e desen-
volvimento. Esses fenômenos contribuíram para o questionamento das teorias 
econômicas convencionais e estimularam a elaboração de novas perspectivas 
capazes de explicar as dinâmicas globais de acumulação e poder. Assim, o con-
texto histórico no qual a teoria foi formulada desempenha papel fundamental 
para compreender suas preocupações analíticas, seus pressupostos teóricos e 
seus objetivos explicativos.

Além do contexto histórico, a construção da abordagem dos sistemas-mun-
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do foi profundamente influenciada por diferentes correntes teóricas que forne-
ceram os fundamentos conceituais para sua elaboração. Entre essas influências 
destacam-se especialmente as contribuições do marxismo, que ofereceu instru-
mentos para a compreensão dos processos de acumulação de capital, explora-
ção econômica e expansão do capitalismo em escala global. Da mesma forma, a 
Economia Política clássica contribuiu para a análise das relações entre produção, 
comércio e divisão internacional do trabalho. Essas influências permitiram que a 
teoria dos sistemas-mundo desenvolvesse uma interpretação estrutural das rela-
ções econômicas internacionais, enfatizando a existência de mecanismos histó-
ricos de concentração de riqueza e poder em determinadas regiões do planeta.

Outro elemento decisivo para a formação do paradigma foi o legado da te-
oria da dependência, desenvolvida principalmente por intelectuais latino-ameri-
canos durante as décadas de 1950 e 1960. Em oposição às teorias da moderniza-
ção, os teóricos da dependência argumentavam que o subdesenvolvimento não 
deveria ser compreendido como uma etapa anterior ao desenvolvimento, mas 
como uma condição produzida pelas relações históricas de dominação estabele-
cidas entre países centrais e periféricos. Autores como André Gunder Frank, The-
otonio dos Santos, Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto demonstraram 
que a inserção subordinada das economias periféricas no mercado internacional 
constituía um dos principais fatores responsáveis pela reprodução das desigual-
dades globais (Dos Santos, 1970; Cardoso; Faletto, 1970).

A teoria dos sistemas-mundo absorveu diversas contribuições dessa tradição 
intelectual, especialmente a crítica às interpretações evolucionistas do desenvol-
vimento e a ênfase nas relações estruturais que conectam diferentes regiões da 
economia mundial. Contudo, Wallerstein ampliou a perspectiva dependentista 
ao deslocar a unidade de análise dos Estados nacionais para o sistema mundial 
como um todo. Dessa forma, a teoria passou a enfatizar a existência de uma eco-
nomia-mundo capitalista organizada em torno de uma divisão internacional do 
trabalho que distribui funções econômicas diferenciadas entre regiões centrais, 
semiperiféricas e periféricas. Essa formulação permitiu compreender as desi-
gualdades internacionais como componentes constitutivos do próprio funciona-
mento do capitalismo histórico.

Outra influência fundamental para a formação do paradigma dos sistemas-
-mundo encontra-se no estruturalismo histórico e na historiografia da longa du-
ração desenvolvida pela Escola dos Annales. Em especial, os trabalhos de Fernand 
Braudel exerceram profundo impacto sobre a construção teórica de Wallerstein. 
Ao enfatizar a importância das estruturas históricas de longa permanência, Brau-
del propôs uma interpretação da história que ultrapassava a análise de eventos 
isolados e privilegiava os processos econômicos, sociais e culturais que se de-
senvolvem ao longo de extensos períodos temporais (Braudel, 1996). Essa pers-
pectiva permitiu que a teoria dos sistemas-mundo incorporasse uma dimensão 
histórica mais ampla, compreendendo o capitalismo como um sistema que se 
desenvolveu progressivamente desde a Europa do século XVI até alcançar sua 
configuração global contemporânea.

A noção de longa duração tornou-se particularmente relevante para a aná-
lise dos ciclos econômicos, das transformações hegemônicas e das mudanças 
estruturais que caracterizam a evolução do sistema capitalista. Em vez de con-
centrar-se exclusivamente em acontecimentos conjunturais, a abordagem dos 
sistemas-mundo procura identificar padrões históricos persistentes que mol-
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dam as relações econômicas e políticas internacionais. Essa preocupação com 
os processos históricos de longa duração diferencia a teoria de muitas interpre-
tações contemporâneas e contribui para sua capacidade de explicar fenômenos 
complexos associados à dinâmica do capitalismo global.

Dessa forma, a formação do paradigma dos sistemas-mundo deve ser com-
preendida como resultado da articulação entre diferentes tradições intelectu-
ais e circunstâncias históricas específicas. O contexto de crise das teorias con-
vencionais do desenvolvimento, as contribuições do marxismo e da Economia 
Política, o legado da teoria da dependência e as influências do estruturalismo 
histórico constituíram elementos fundamentais para a elaboração de uma das 
mais influentes perspectivas analíticas das ciências sociais contemporâneas. Nos 
tópicos subsequentes, serão examinados de maneira detalhada cada um des-
ses aspectos, permitindo compreender os fundamentos teóricos e históricos que 
sustentam a construção da abordagem dos sistemas-mundo e sua relevância 
para a interpretação das dinâmicas do capitalismo global.

CONTEXTO HISTÓRICO E INTELECTUAL DE SURGIMENTO
A emergência da Teoria dos Sistemas-Mundo, a partir da década de 1970, 

não pode ser compreendida como um acontecimento isolado no desenvolvi-
mento das ciências sociais. Pelo contrário, trata-se do resultado de um longo pro-
cesso de amadurecimento intelectual que envolveu debates epistemológicos, 
transformações econômicas globais e questionamentos às teorias dominantes 
sobre desenvolvimento e modernização. O contexto histórico de seu surgimento 
esteve profundamente relacionado às mudanças estruturais ocorridas no siste-
ma capitalista internacional durante o pós-guerra, bem como às limitações ex-
plicativas apresentadas pelos paradigmas então predominantes. Nesse cenário, 
a formulação proposta por Immanuel Wallerstein constituiu uma tentativa de 
construir uma perspectiva analítica capaz de compreender a dinâmica histórica 
do capitalismo como um sistema social totalizante, articulando economia, políti-
ca, sociedade e cultura em escala mundial.

O período posterior à Segunda Guerra Mundial foi marcado pela consolida-
ção dos Estados Unidos como potência hegemônica do sistema internacional. 
A reconstrução da Europa Ocidental por meio do Plano Marshall, a criação de 
organismos multilaterais como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco 
Mundial e o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), bem como a expansão 
das empresas multinacionais, contribuíram para a intensificação da integração 
econômica mundial. Paralelamente, a Guerra Fria promoveu uma reorganização 
geopolítica baseada na disputa entre os blocos capitalista e socialista, influen-
ciando significativamente as agendas de pesquisa das ciências sociais (Hobs-
bawm, 1995).

Durante esse período, ganhou força a chamada Teoria da Modernização, 
amplamente difundida nos meios acadêmicos e políticos ocidentais. Essa abor-
dagem defendia que todas as sociedades seguiriam um percurso linear de de-
senvolvimento semelhante ao experimentado pelos países industrializados da 
Europa e da América do Norte. Autores como Rostow (1974) argumentavam que 
as nações poderiam alcançar elevados níveis de desenvolvimento econômico 
mediante a adoção de instituições modernas, industrialização e integração aos 
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mercados internacionais. A pobreza e o subdesenvolvimento eram interpretados 
como estágios transitórios de uma trajetória evolutiva comum a todas as socie-
dades.

Entretanto, a realidade observada em diversas regiões da África, Ásia e Amé-
rica Latina revelou profundas limitações dessa interpretação. Apesar das políti-
cas de industrialização e modernização implementadas ao longo das décadas de 
1950 e 1960, muitos países continuavam enfrentando baixos níveis de crescimento 
econômico, elevada dependência tecnológica e intensa desigualdade social. Essa 
situação estimulou o surgimento de abordagens críticas que passaram a questio-
nar os pressupostos universalistas da modernização e a enfatizar os condicionan-
tes históricos das relações econômicas internacionais (Cardoso; Faletto, 2011).

Nesse contexto, destacou-se a influência da Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe (CEPAL), especialmente por meio das contribuições 
de Raúl Prebisch. O economista argentino desenvolveu a tese centro-periferia, 
segundo a qual a economia mundial encontrava-se estruturada de forma de-
sigual, favorecendo os países industrializados em detrimento dos exportadores 
de produtos primários. Segundo Prebisch (2000), a deterioração dos termos de 
troca constituía um mecanismo permanente de transferência de riqueza da peri-
feria para o centro, dificultando os processos de desenvolvimento autônomo dos 
países periféricos.

As formulações cepalinas serviram de base para o desenvolvimento da Te-
oria da Dependência, que emergiu principalmente na América Latina durante 
as décadas de 1960 e 1970. Autores como André Gunder Frank, Theotonio dos 
Santos, Ruy Mauro Marini e Fernando Henrique Cardoso procuraram demonstrar 
que o subdesenvolvimento não representava uma etapa anterior ao desenvolvi-
mento, mas uma condição produzida historicamente pela própria expansão do 
capitalismo mundial (Frank, 1969; Dos Santos, 1978). Dessa forma, as relações en-
tre países desenvolvidos e subdesenvolvidos deveriam ser analisadas como par-
tes integrantes de um mesmo sistema econômico global.

A influência da Teoria da Dependência sobre a formulação da Teoria dos 
Sistemas-Mundo foi significativa. Wallerstein reconheceu que os dependentis-
tas contribuíram para superar o nacionalismo metodológico predominante nas 
análises econômicas e sociais. Ao enfatizarem a existência de relações estruturais 
de exploração entre diferentes regiões do planeta, esses autores forneceram ele-
mentos fundamentais para a construção de uma abordagem capaz de analisar o 
capitalismo em escala global (Wallerstein, 2004).

Outro importante fator intelectual que influenciou o surgimento da Teoria 
dos Sistemas-Mundo foi a tradição historiográfica da Escola dos Annales. Funda-
da na França por Marc Bloch e Lucien Febvre, essa corrente promoveu uma pro-
funda renovação da historiografia ao defender uma abordagem interdisciplinar 
dos fenômenos históricos. Posteriormente, Fernand Braudel aprofundou essa 
perspectiva por meio do conceito de longa duração, destacando a importância 
das estruturas econômicas e sociais que permanecem relativamente estáveis ao 
longo de extensos períodos históricos (Braudel, 1996).

Braudel exerceu influência decisiva sobre Wallerstein ao propor a noção 
de economia-mundo. Para o historiador francês, determinadas regiões históri-
cas organizavam-se em torno de redes econômicas relativamente autônomas, 
caracterizadas por fluxos comerciais, relações de poder e hierarquias espaciais 
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específicas. Essa concepção permitiu a Wallerstein desenvolver a ideia de que o 
capitalismo moderno deveria ser compreendido como uma economia-mundo 
capitalista, cuja expansão progressiva integrou diferentes territórios em um úni-
co sistema histórico global (Braudel, 1998).

Paralelamente, o pensamento marxista também desempenhou papel cen-
tral na formação intelectual da Teoria dos Sistemas-Mundo. Embora Wallerstein 
tenha se afastado de algumas interpretações ortodoxas do marxismo, sua aná-
lise manteve elementos fundamentais da crítica marxiana ao capitalismo, espe-
cialmente no que se refere à acumulação de capital, à exploração do trabalho e 
às contradições inerentes ao sistema econômico. A principal inovação consistiu 
em deslocar a unidade de análise da sociedade nacional para o sistema mundial, 
argumentando que as dinâmicas de classe e acumulação deveriam ser compre-
endidas em escala global (Wallerstein, 1974).

A década de 1960 constituiu um período particularmente importante para 
a consolidação dessas reflexões. Diversos acontecimentos contribuíram para o 
questionamento das teorias dominantes e para a emergência de novas perspec-
tivas analíticas. Entre esses eventos destacam-se os movimentos anticoloniais na 
África e na Ásia, a Revolução Cubana, os protestos estudantis de 1968, a Guerra 
do Vietnã e a intensificação das lutas por direitos civis em diferentes partes do 
mundo. Esses processos evidenciaram a necessidade de interpretações capazes 
de compreender as desigualdades globais para além das fronteiras nacionais 
(Arrighi; Silver, 2001).

Além disso, a crise econômica internacional iniciada nos anos 1970 represen-
tou um importante marco histórico para o surgimento da Teoria dos Sistemas-
-Mundo. O esgotamento do modelo fordista de produção, a crise do petróleo de 
1973, a desaceleração do crescimento econômico e o aumento da instabilidade 
financeira colocaram em xeque as expectativas de prosperidade contínua asso-
ciadas ao período de expansão do pós-guerra. Nesse contexto, tornou-se eviden-
te a necessidade de modelos explicativos capazes de interpretar as crises como 
fenômenos estruturais do capitalismo mundial e não apenas como perturbações 
conjunturais (Harvey, 2011).

Foi nesse ambiente intelectual e histórico que Immanuel Wallerstein pu-
blicou, em 1974, o primeiro volume da obra The Modern World-System. O traba-
lho representou uma ruptura significativa com as abordagens tradicionais das 
ciências sociais ao propor que o capitalismo moderno havia surgido na Europa 
durante o longo século XVI e, desde então, expandira-se progressivamente até 
constituir um sistema mundial integrado. Segundo o autor, a característica fun-
damental desse sistema era a existência de uma divisão internacional do tra-
balho que distribuía funções econômicas diferenciadas entre regiões centrais, 
semiperiféricas e periféricas (Wallerstein, 1974).

Ao contrário das teorias que tomavam o Estado-nação como unidade princi-
pal de análise, Wallerstein argumentava que os Estados constituíam componen-
tes de um sistema mais amplo. As desigualdades econômicas observadas entre 
os países não poderiam ser explicadas exclusivamente por fatores internos, mas 
deveriam ser compreendidas a partir das posições ocupadas por cada região na 
estrutura da economia-mundo capitalista. Essa perspectiva permitia integrar 
processos locais e globais em uma mesma estrutura analítica (Wallerstein, 2004).

A proposta teórica de Wallerstein também dialogava com debates episte-
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mológicos mais amplos acerca da fragmentação das ciências sociais. O autor 
criticava a separação rígida entre disciplinas como economia, sociologia, ciência 
política e história, argumentando que essa divisão dificultava a compreensão de 
fenômenos complexos. Em resposta, propunha uma ciência social histórica ca-
paz de articular diferentes dimensões da realidade social em uma análise inte-
grada (Wallerstein, 1991).

A recepção da Teoria dos Sistemas-Mundo foi ampla e diversificada. Nas dé-
cadas seguintes, diversos autores contribuíram para seu desenvolvimento e refi-
namento teórico. Giovanni Arrighi aprofundou os estudos sobre ciclos sistêmicos 
de acumulação e hegemonia mundial, demonstrando como diferentes potên-
cias exerceram sucessivamente posições centrais no sistema capitalista (Arrighi, 
1996). Samir Amin ampliou as discussões sobre dependência e desenvolvimento 
desigual, enquanto Christopher Chase-Dunn contribuiu para a aplicação empíri-
ca da perspectiva dos sistemas-mundo em diferentes contextos históricos (Amin, 
2005; Chase-Dunn; Hall, 1997).

Nas primeiras décadas do século XXI, a Teoria dos Sistemas-Mundo voltou a 
ganhar relevância diante das transformações associadas à globalização, à ascen-
são econômica da China, às crises financeiras internacionais e ao aprofundamen-
to das desigualdades globais. Estudos recentes têm demonstrado que muitos 
dos conceitos desenvolvidos por Wallerstein continuam úteis para compreender 
fenômenos contemporâneos relacionados à reorganização das cadeias globais 
de valor, às disputas geopolíticas e às mudanças nos padrões de acumulação 
capitalista (Babones, 2015; Robinson, 2022).

INFLUÊNCIAS TEÓRICAS DO PARADIGMA
A Teoria dos Sistemas-Mundo constitui uma das mais relevantes contribui-

ções das ciências sociais para a compreensão das dinâmicas históricas do capi-
talismo em escala global. Formulada principalmente por Immanuel Wallerstein 
na década de 1970, essa perspectiva não surgiu de forma isolada ou desvinculada 
do contexto intelectual de sua época. Ao contrário, representa o resultado de um 
amplo processo de diálogo interdisciplinar que reuniu contribuições oriundas da 
Economia Política clássica, do marxismo, da historiografia estruturalista france-
sa, da teoria da dependência latino-americana e de diferentes correntes críticas 
voltadas à compreensão das desigualdades produzidas pelo capitalismo global. 
A originalidade do paradigma dos sistemas-mundo reside justamente em sua 
capacidade de articular essas diversas tradições teóricas em uma estrutura inter-
pretativa abrangente, capaz de explicar os processos históricos de longa duração 
que moldaram a economia-mundo capitalista.

Entre as influências mais importantes para a formação do paradigma en-
contra-se a tradição da Economia Política clássica. Os trabalhos de Adam Smith 
e David Ricardo forneceram importantes reflexões acerca da divisão do trabalho, 
da formação dos mercados e da acumulação de riqueza. Embora Wallerstein te-
nha desenvolvido uma perspectiva crítica em relação aos pressupostos liberais 
desses autores, ele reconheceu a relevância de suas análises sobre a expansão 
dos mercados e a crescente integração econômica entre diferentes regiões. A 
noção de que a especialização produtiva constitui um elemento central para o 
desenvolvimento econômico encontra ressonância na concepção wallersteinia-
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na da divisão internacional do trabalho, ainda que reinterpretada a partir de uma 
perspectiva histórica e estrutural (Smith, 1996; Ricardo, 1996).

Entretanto, foi a tradição marxista que exerceu a influência mais profun-
da sobre a construção teórica dos sistemas-mundo. Karl Marx desenvolveu uma 
análise histórica do capitalismo baseada na acumulação de capital, na explora-
ção do trabalho e nas contradições inerentes ao modo de produção capitalista. 
Sua concepção materialista da história forneceu fundamentos essenciais para a 
compreensão das relações entre economia, política e sociedade. A interpretação 
de Marx acerca da expansão mundial do capitalismo revelou-se particularmente 
importante para Wallerstein, que incorporou a ideia de que o capitalismo possui 
uma tendência estrutural à expansão geográfica contínua em busca de novos 
mercados, matérias-primas e fontes de trabalho (Marx; Engels, 2008).

A contribuição marxista também se manifesta na centralidade atribuída 
à acumulação de capital como princípio organizador da economia-mundo. Se-
gundo Marx (2013), o capitalismo diferencia-se de sistemas econômicos anterio-
res porque sua lógica fundamental consiste na reprodução ampliada do capi-
tal. Wallerstein adaptou essa interpretação ao argumentar que a acumulação 
incessante constitui o principal motor da economia-mundo capitalista desde sua 
formação no século XVI. Contudo, diferentemente de Marx, que privilegiava a 
análise das classes sociais e das relações de produção no interior das sociedades 
nacionais, Wallerstein deslocou o foco analítico para as relações estabelecidas 
entre diferentes regiões do sistema global (Wallerstein, 2004).

Outra influência decisiva foi exercida pela Escola dos Annales, especialmen-
te pelos trabalhos de Fernand Braudel. A historiografia braudeliana rompeu com 
as abordagens tradicionais centradas em eventos políticos e personagens indi-
viduais, propondo uma análise fundamentada nos processos históricos de longa 
duração. Braudel defendia que a compreensão das transformações sociais exigia 
a investigação das estruturas econômicas, geográficas e culturais que se desen-
volvem ao longo de séculos (Braudel, 1996).

O conceito de longa duração tornou-se um dos pilares metodológicos da 
Teoria dos Sistemas-Mundo. Inspirado por Braudel, Wallerstein passou a inter-
pretar o capitalismo como um sistema histórico cuja evolução somente pode ser 
compreendida por meio da análise de extensos períodos temporais. Essa pers-
pectiva permitiu identificar continuidades estruturais que atravessam diferentes 
conjunturas históricas, evidenciando a persistência das desigualdades e hierar-
quias econômicas em escala global (Braudel, 1996; Wallerstein, 2004).

Além disso, Braudel exerceu forte influência sobre a própria concepção 
de economia-mundo. Em suas análises históricas, o historiador francês utilizou 
o termo économie-monde para descrever espaços econômicos relativamente 
autônomos organizados em torno de centros de poder e comércio. Wallerstein 
apropriou-se dessa categoria e a transformou em um conceito central de sua te-
oria, argumentando que a economia-mundo capitalista constitui uma estrutura 
integrada cuja dinâmica transcende as fronteiras dos Estados nacionais (Brau-
del, 1996).

Outra matriz intelectual fundamental para a formulação do paradigma dos 
sistemas-mundo foi a teoria da dependência. Desenvolvida principalmente na 
América Latina entre as décadas de 1950 e 1970, essa abordagem surgiu como 
crítica às teorias da modernização que predominavam nos estudos sobre desen-
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volvimento econômico. Autores como Raúl Prebisch, Celso Furtado, Theotonio 
dos Santos, Ruy Mauro Marini e André Gunder Frank argumentavam que o sub-
desenvolvimento não representava uma etapa transitória rumo ao desenvolvi-
mento, mas sim uma condição estrutural produzida pela inserção desigual das 
economias periféricas no sistema capitalista internacional (Prebisch, 2000; Fur-
tado, 2007).

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) desempe-
nhou papel central na construção dessas reflexões. Prebisch identificou a exis-
tência de uma estrutura internacional caracterizada pela divisão entre centro e 
periferia, na qual os países industrializados concentravam ganhos tecnológicos e 
produtivos, enquanto as economias periféricas permaneciam especializadas na 
exportação de produtos primários. Essa interpretação exerceu profunda influên-
cia sobre Wallerstein, especialmente na formulação de sua concepção de hierar-
quia sistêmica (Prebisch, 2000).

Entre os teóricos da dependência, André Gunder Frank destacou-se por 
sua crítica radical às abordagens desenvolvimentistas convencionais. Para Frank 
(1979), o desenvolvimento e o subdesenvolvimento constituem processos simul-
tâneos produzidos pela expansão histórica do capitalismo mundial. Essa inter-
pretação antecipou diversos elementos posteriormente incorporados pela Teoria 
dos Sistemas-Mundo, particularmente a compreensão de que as desigualdades 
globais resultam de relações estruturais de exploração e dependência estabele-
cidas em escala internacional.

A influência de Samir Amin também merece destaque. Amin desenvolveu 
importantes análises sobre a acumulação em escala mundial e sobre os meca-
nismos de transferência de valor entre países centrais e periféricos. Sua crítica ao 
eurocentrismo e sua interpretação do capitalismo como sistema global contribu-
íram significativamente para a construção da perspectiva sistêmica adotada por 
Wallerstein (Amin, 1977).

As contribuições da sociologia histórica também desempenharam papel re-
levante na formação do paradigma. Autores como Norbert Elias e Charles Tilly 
enfatizaram a importância dos processos históricos de longa duração na forma-
ção das estruturas sociais e políticas modernas. Embora não tenham exercido 
influência direta comparável à de Marx ou Braudel, suas análises ajudaram a con-
solidar uma visão processual da história que influenciou o ambiente intelectual 
no qual a Teoria dos Sistemas-Mundo foi desenvolvida (Elias, 1994; Tilly, 1996).

A geografia histórica igualmente forneceu elementos fundamentais para 
a construção do paradigma. O reconhecimento da importância do espaço na 
organização das relações econômicas permitiu compreender como diferentes 
regiões ocupam posições distintas dentro da economia-mundo. Essa dimensão 
espacial tornou-se particularmente relevante nas análises posteriores de autores 
como Giovanni Arrighi e David Harvey, que aprofundaram a investigação das re-
lações entre território, capital e poder (Arrighi, 1996; Harvey, 2005).

Giovanni Arrighi contribuiu significativamente para o desenvolvimento e 
refinamento da Teoria dos Sistemas-Mundo ao analisar os ciclos sistêmicos de 
acumulação. Inspirado tanto em Marx quanto em Braudel, Arrighi argumentou 
que a história do capitalismo é marcada por sucessivos ciclos de hegemonia lide-
rados por diferentes potências econômicas, como Gênova, Holanda, Inglaterra e 
Estados Unidos. Suas reflexões ampliaram a capacidade explicativa do paradig-
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ma ao integrar questões relacionadas à hegemonia, finanças e transformações 
geopolíticas globais (Arrighi, 1996).

A influência das teorias do imperialismo também pode ser identificada na 
formação da abordagem dos sistemas-mundo. Autores como Vladimir Lenin, 
Rosa Luxemburgo e Nikolai Bukharin analisaram a expansão internacional do 
capitalismo e a crescente concentração de capital como elementos centrais da 
dinâmica imperialista. Essas interpretações contribuíram para a compreensão 
das relações assimétricas entre diferentes regiões da economia mundial, aspecto 
posteriormente incorporado às análises sistêmicas de Wallerstein (Lenin, 2012; 
Luxemburgo, 1985).

Nas últimas décadas, novos debates têm ampliado e atualizado as bases 
teóricas do paradigma dos sistemas-mundo. Estudos vinculados às perspectivas 
pós-coloniais e decoloniais passaram a questionar o predomínio de narrativas 
eurocêntricas na interpretação da modernidade e do capitalismo global. Autores 
como Aníbal Quijano, Walter Mignolo e Ramón Grosfoguel argumentam que a 
colonialidade do poder constitui uma dimensão inseparável da expansão capi-
talista, exigindo análises que considerem simultaneamente exploração econô-
mica, dominação política e subordinação cultural (Quijano, 2005; Mignolo, 2017).

Essas contribuições contemporâneas não substituem os fundamentos clás-
sicos da Teoria dos Sistemas-Mundo, mas ampliam seu alcance analítico. Ao in-
corporar discussões sobre raça, colonialismo, identidade e produção do conhe-
cimento, tais abordagens fortalecem a capacidade do paradigma de interpretar 
fenômenos complexos que caracterizam o capitalismo contemporâneo. Da 
mesma forma, estudos recentes sobre globalização, cadeias globais de valor e 
financeirização têm demonstrado a permanência da relevância das categorias 
desenvolvidas por Wallerstein, ainda que adaptadas às novas configurações da 
economia mundial (Robinson, 2022; Chase-Dunn; Lerro, 2024).

O LEGADO DA TEORIA DA DEPENDÊNCIA
A Teoria da Dependência constitui uma das mais relevantes contribuições 

intelectuais produzidas no âmbito das ciências sociais latino-americanas ao lon-
go do século XX, especialmente por sua capacidade de questionar os paradigmas 
tradicionais de desenvolvimento econômico e propor uma interpretação históri-
ca e estrutural das desigualdades existentes entre as nações. Surgida principal-
mente entre as décadas de 1950 e 1970, em um contexto marcado pela expansão 
do capitalismo internacional, pela Guerra Fria, pelos processos de descoloniza-
ção e pela persistência das assimetrias entre países industrializados e economias 
periféricas, essa corrente teórica representou uma ruptura com as interpreta-
ções desenvolvimentistas convencionais que concebiam o subdesenvolvimento 
como uma etapa anterior e transitória no caminho rumo à modernização.

As teorias da modernização, amplamente difundidas no pós-Segunda Guer-
ra Mundial, sustentavam a ideia de que todas as sociedades percorriam está-
gios universais de desenvolvimento econômico e social, seguindo uma trajetória 
semelhante àquela experimentada pelas nações industrializadas do Ocidente. 
Essa perspectiva, representada especialmente pelos estudos de Walt Whitman 
Rostow, defendia que o crescimento econômico das sociedades menos desen-
volvidas dependeria da adoção de instituições modernas, da industrialização, da 
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acumulação de capital e da integração aos mercados internacionais. Para os te-
óricos da dependência, entretanto, essa interpretação ignorava as relações his-
tóricas de exploração, dominação e intercâmbio desigual estabelecidas entre os 
países centrais e periféricos ao longo da expansão do capitalismo mundial (Ros-
tow, 1960).

A emergência da Teoria da Dependência esteve profundamente relaciona-
da às reflexões desenvolvidas no âmbito da CEPAL, especialmente a partir das 
contribuições de Raúl Prebisch. Ao analisar a inserção da América Latina no co-
mércio internacional, Prebisch identificou que a estrutura da economia mundial 
era caracterizada pela divisão entre um centro industrializado, produtor de bens 
manufaturados com elevado valor agregado, e uma periferia especializada na ex-
portação de produtos primários. Essa divisão internacional do trabalho produzia 
uma dinâmica estrutural desfavorável aos países periféricos, uma vez que os ga-
nhos tecnológicos e produtivos se concentravam nos países centrais, enquanto 
as economias periféricas permaneciam dependentes da exportação de commo-
dities e vulneráveis às oscilações dos mercados externos (Prebisch, 1949).

A contribuição estruturalista da CEPAL representou um ponto de inflexão 
fundamental na compreensão do desenvolvimento latino-americano, pois rom-
peu com a ideia liberal de que o livre comércio internacional produziria bene-
fícios equivalentes para todas as nações. Para Prebisch, as relações comerciais 
internacionais eram marcadas por uma tendência histórica à deterioração dos 
termos de troca, fenômeno no qual os preços dos produtos primários exportados 
pela periferia apresentavam uma evolução menos favorável quando compara-
dos aos preços dos produtos industrializados importados do centro. Como con-
sequência, os países periféricos precisavam exportar volumes cada vez maiores 
de matérias-primas para adquirir a mesma quantidade de produtos manufatura-
dos provenientes das economias desenvolvidas (Prebisch, 1949).

Embora o pensamento estruturalista cepalino tenha sido um anteceden-
te decisivo da Teoria da Dependência, os autores dependentistas avançaram ao 
argumentar que o problema do subdesenvolvimento não deveria ser compre-
endido apenas como uma questão de inserção desfavorável no comércio inter-
nacional, mas como uma condição estrutural produzida pela própria expansão 
histórica do capitalismo. Nessa perspectiva, desenvolvimento e subdesenvolvi-
mento não constituem estágios sucessivos de uma mesma trajetória histórica, 
mas processos simultâneos e interdependentes. O desenvolvimento das econo-
mias centrais ocorre, em grande medida, em conexão com a subordinação eco-
nômica das regiões periféricas, que são integradas ao sistema capitalista mun-
dial em condições de dependência (Frank, 1967).

Entre os principais formuladores da Teoria da Dependência destaca-se An-
dré Gunder Frank, cuja obra teve papel central na formulação da tese do desen-
volvimento do subdesenvolvimento. Para o autor, a pobreza e o atraso econô-
mico dos países latino-americanos não eram consequências de uma ausência 
de integração ao capitalismo, como argumentavam as perspectivas tradicionais, 
mas justamente do modo como essas sociedades foram historicamente incor-
poradas à expansão capitalista internacional. Desde o período colonial, estabele-
ceu-se uma rede de relações econômicas entre metrópoles e satélites, por meio 
da qual o excedente econômico produzido nas regiões periféricas era sistemati-
camente transferido para os centros de acumulação de capital (Frank, 1967).
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A análise de Frank apresentou uma forte crítica às interpretações dualistas 
do desenvolvimento, que distinguiam setores modernos e tradicionais dentro das 
economias periféricas. Segundo o autor, não existiam espaços completamente 
externos ao capitalismo, pois mesmo as regiões consideradas atrasadas estavam 
integradas à lógica de acumulação do sistema mundial. O subdesenvolvimento, 
portanto, não era um estágio inicial de uma evolução rumo ao desenvolvimento, 
mas uma condição produzida pela própria dinâmica de expansão do capitalismo 
internacional (Frank, 1969).

Outra contribuição fundamental para a consolidação da Teoria da Depen-
dência foi apresentada por Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, que 
desenvolveram uma abordagem histórico-estrutural da dependência. Diferen-
temente das interpretações mais deterministas, esses autores buscaram com-
preender como os processos de desenvolvimento dependente eram resultado 
da interação entre fatores externos, relacionados à estrutura do capitalismo in-
ternacional, e fatores internos, associados às alianças políticas, às relações de 
classe e às formas específicas de organização dos Estados nacionais (Cardoso; 
Faletto, 1970).

A obra Dependência e desenvolvimento na América Latina representou um 
avanço importante ao demonstrar que a condição de dependência não elimina-
va completamente a possibilidade de crescimento econômico nas sociedades 
periféricas. Cardoso e Faletto argumentavam que poderiam ocorrer processos 
de industrialização e modernização dentro de uma estrutura dependente, ca-
racterizados pela presença de capitais estrangeiros, empresas multinacionais e 
alianças entre grupos econômicos nacionais e internacionais. Dessa forma, o de-
senvolvimento dependente era compreendido como um processo contraditório, 
no qual crescimento econômico e permanência das relações de subordinação 
poderiam coexistir (Cardoso; Faletto, 1970).

A partir dessas diferentes formulações, a Teoria da Dependência consoli-
dou uma nova compreensão acerca das relações econômicas internacionais. Sua 
principal contribuição foi deslocar o foco analítico dos fatores internos de atraso 
econômico para as estruturas históricas do sistema capitalista mundial. As de-
sigualdades entre as nações passaram a ser compreendidas como resultado de 
relações de poder assimétricas, nas quais o desenvolvimento de determinadas 
regiões está diretamente associado à exploração econômica e à transferência de 
recursos provenientes das regiões periféricas (Dos Santos, 1978).

Theotonio dos Santos foi outro importante representante da corrente depen-
dentista, aprofundando a análise das formas históricas de dependência. Para ele, 
a dependência deveria ser entendida como uma situação na qual a economia de 
determinados países encontra-se condicionada pelo desenvolvimento e expan-
são de outras economias mais poderosas. Essa relação implica a subordinação 
dos interesses nacionais periféricos às necessidades de reprodução do capital in-
ternacional, limitando a autonomia dos Estados dependentes e condicionando 
suas possibilidades de desenvolvimento econômico e social (Dos Santos, 1978).

Dos Santos identificou diferentes formas históricas de dependência, como a 
dependência colonial, a dependência financeira-industrial e a dependência tec-
nológica. Essa classificação permitiu compreender que a dependência não per-
manece estática, mas se transforma conforme as mudanças ocorridas no próprio 
capitalismo mundial. Com o avanço das corporações transnacionais, dos sistemas 
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financeiros globais e das novas formas de controle tecnológico, as relações de de-
pendência passaram a assumir características mais complexas, envolvendo não 
apenas o comércio internacional, mas também o controle do conhecimento cien-
tífico, da inovação tecnológica e dos fluxos financeiros globais (Dos Santos, 1978).

A apropriação dos pressupostos da Teoria da Dependência pela Teoria dos 
Sistemas-Mundo representou um dos momentos mais significativos da renova-
ção da Economia Política Internacional no século XX. Embora Wallerstein tenha 
reconhecido a importância dos estudos dependentistas, sua proposta buscou 
superar certas limitações decorrentes da permanência do Estado-nação como 
principal unidade de análise. Para o autor, a unidade fundamental de compre-
ensão da modernidade capitalista não deveria ser o país isoladamente, mas a 
economia-mundo capitalista como uma totalidade histórica estruturada por re-
lações de exploração e desigualdade. Dessa maneira, a distinção entre centro e 
periferia, anteriormente utilizada pelos teóricos da dependência para analisar as 
relações internacionais, passou a integrar uma estrutura sistêmica mais comple-
xa, que incluía também a categoria da semiperiferia, responsável por desempe-
nhar funções intermediárias na manutenção da estabilidade do sistema mundial 
(Wallerstein, 1974).

A incorporação da categoria de semiperiferia permitiu compreender que o 
sistema capitalista não se organiza por uma divisão rígida entre nações domi-
nantes e subordinadas, mas por uma hierarquia dinâmica em constante trans-
formação. Algumas economias podem modificar sua posição relativa no sistema 
internacional ao longo do tempo, embora essa mobilidade seja limitada pelas 
estruturas de acumulação de capital e pelas relações históricas de poder. Nesse 
sentido, a influência da Teoria da Dependência sobre a abordagem dos siste-
mas-mundo evidencia a continuidade de uma tradição crítica que compreende 
o capitalismo não apenas como um modo de produção nacional, mas como um 
sistema histórico global responsável pela produção e reprodução de desigualda-
des estruturais (Wallerstein, 2004).

A relação entre as duas abordagens, entretanto, não significa uma completa 
identidade teórica. Enquanto grande parte dos autores dependentistas concen-
trou suas análises na realidade latino-americana e nas possibilidades de desen-
volvimento das economias periféricas, a Teoria dos Sistemas-Mundo ampliou sua 
perspectiva temporal e espacial, investigando a formação do capitalismo desde 
o século XVI e examinando os mecanismos pelos quais a divisão internacional 
do trabalho se consolidou em escala planetária. A influência da tradição historio-
gráfica da longa duração, especialmente das contribuições de Fernand Braudel, 
permitiu a Wallerstein desenvolver uma interpretação histórica capaz de conec-
tar processos econômicos, políticos e sociais em diferentes períodos e regiões 
(Braudel, 1996; Wallerstein, 1974).

Apesar de sua grande relevância intelectual, a Teoria da Dependência tam-
bém recebeu críticas ao longo das décadas. Um dos principais questionamentos 
dirigiu-se às versões consideradas mais estruturalistas e economicistas da teoria, 
especialmente aquelas associadas às interpretações de André Gunder Frank. Al-
guns autores argumentaram que a ênfase excessiva nas determinações externas 
poderia reduzir a importância dos processos internos, das decisões políticas na-
cionais, das disputas entre classes sociais e da capacidade de ação dos sujeitos 
históricos. Dessa perspectiva, o desenvolvimento econômico não seria determi-
nado exclusivamente pela posição ocupada no sistema internacional, mas tam-
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bém pelas configurações institucionais e políticas presentes em cada sociedade 
(Cardoso, 1995).

Outros críticos apontaram que determinadas previsões da Teoria da Depen-
dência não se confirmaram integralmente diante das transformações econômicas 
ocorridas a partir da segunda metade do século XX. A industrialização acelerada 
de países do Leste Asiático, como Coreia do Sul, Taiwan e posteriormente China, 
demonstrou que algumas economias periféricas ou semiperiféricas poderiam al-
cançar elevados níveis de desenvolvimento tecnológico e inserção competitiva no 
mercado mundial. Esse processo levantou questionamentos sobre a existência de 
possibilidades de mobilidade dentro da estrutura do capitalismo global, embora 
diversos estudiosos ressaltem que esses casos particulares ocorreram em condi-
ções históricas específicas e não invalidam completamente as análises sobre as 
desigualdades estruturais internacionais (Evans, 1995; Arrighi, 2008).

Mesmo diante dessas críticas, diversos pesquisadores destacam que o lega-
do da Teoria da Dependência permanece relevante para compreender as novas 
configurações do capitalismo contemporâneo. A expansão da globalização neo-
liberal, o crescimento do poder das corporações transnacionais, a financeirização 
da economia, a concentração tecnológica e a organização das cadeias globais 
de produção demonstram que as relações assimétricas entre regiões do mundo 
continuam sendo elementos centrais da dinâmica capitalista. Nesse sentido, os 
conceitos de dependência, transferência de excedentes e desigualdade estru-
tural permanecem instrumentos analíticos importantes para a interpretação da 
ordem econômica internacional (Amin, 1976; Harvey, 2005).

A partir das últimas décadas do século XX e início do século XXI, a literatura 
crítica passou a reformular a Teoria da Dependência em diálogo com novos fenô-
menos históricos. O avanço do capitalismo financeiro internacional, a crescente 
influência de instituições econômicas globais, o domínio das grandes empresas 
de tecnologia e a concentração da produção científica nos países desenvolvidos 
revelam formas contemporâneas de dependência que ultrapassam a dimensão 
comercial originalmente enfatizada pelos primeiros teóricos. Atualmente, discu-
te-se a existência de dependências tecnológicas, digitais, financeiras e cognitivas, 
nas quais o controle dos fluxos de informação, das plataformas digitais, das pa-
tentes e das tecnologias estratégicas torna-se um elemento fundamental das dis-
putas de poder no sistema mundial (Castells, 1999; Furtado, 2000; Quijano, 2005).

No contexto latino-americano, as contribuições dependentistas continu-
am influenciando os debates sobre desenvolvimento, industrialização, soberania 
econômica e inserção internacional. O desafio da superação da especialização 
produtiva baseada na exportação de bens primários, a vulnerabilidade diante 
dos ciclos de preços das commodities e a dependência tecnológica permane-
cem temas recorrentes nas análises sobre as economias periféricas. Dessa ma-
neira, embora o cenário internacional tenha se tornado mais complexo do que 
aquele observado pelos primeiros autores dependentistas, muitas das estruturas 
de desigualdade identificadas por essa tradição teórica continuam presentes no 
capitalismo global contemporâneo (Bresser-Pereira, 2010; Marini, 2011).

Um dos conceitos mais relevantes para compreender a permanência da 
atualidade da Teoria da Dependência é a ideia de que o desenvolvimento econô-
mico não pode ser analisado exclusivamente a partir de indicadores quantitati-
vos de crescimento, como a expansão do PIB ou o aumento da produtividade. A 
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tradição dependentista demonstrou que é necessário investigar a qualidade da 
inserção de um país na divisão internacional do trabalho, sua autonomia tecno-
lógica, sua capacidade de formular políticas econômicas soberanas e o grau de 
controle nacional sobre os setores estratégicos da economia. Nesse aspecto, sua 
contribuição permanece fundamental para uma abordagem crítica da Econo-
mia Política Internacional contemporânea (Furtado, 2009).

O ESTRUTURALISMO HISTÓRICO E A LONGA DURAÇÃO
A compreensão da Teoria dos Sistemas-Mundo demanda uma análise apro-

fundada de seus fundamentos epistemológicos e metodológicos, entre os quais 
se destaca o estruturalismo histórico e o conceito de longa duração. Essas pers-
pectivas representam uma ruptura significativa com abordagens tradicionais da 
história e das ciências sociais que privilegiam acontecimentos isolados, decisões 
individuais ou fenômenos observáveis em curtos intervalos temporais. Ao con-
trário, o estruturalismo histórico propõe uma interpretação da realidade social 
baseada na identificação de estruturas de longa permanência que condicionam 
os processos econômicos, políticos, sociais e culturais ao longo dos séculos. Tal 
perspectiva tornou-se um dos pilares da análise dos sistemas-mundo, especial-
mente por intermédio das contribuições da Escola dos Annales e das reflexões 
desenvolvidas pelo historiador francês Fernand Braudel.

O estruturalismo histórico parte da premissa de que as sociedades humanas 
são constituídas por sistemas complexos nos quais diferentes dimensões da vida 
social se articulam de maneira dinâmica. Assim, os eventos históricos não podem 
ser compreendidos apenas como resultados de ações individuais ou de aconte-
cimentos conjunturais, mas devem ser analisados a partir das estruturas econô-
micas, políticas, sociais e culturais que estabelecem possibilidades e limites para 
a ação humana. Nessa perspectiva, a história deixa de ser concebida como uma 
simples sucessão cronológica de fatos e passa a ser entendida como um proces-
so de longa duração marcado por continuidades, transformações lentas e rela-
ções de interdependência entre diferentes esferas da sociedade (Braudel, 1992).

A formação dessa abordagem está diretamente associada ao surgimento da 
Escola dos Annales, fundada na França em 1929 pelos historiadores Marc Bloch e 
Lucien Febvre. Em oposição à historiografia positivista dominante no século XIX e 
início do século XX, caracterizada pelo predomínio da história política tradicional, 
das narrativas sobre grandes personagens e dos acontecimentos diplomáticos 
e militares, os Annales propuseram uma nova forma de produzir conhecimento 
histórico. Para seus integrantes, a história deveria investigar as estruturas pro-
fundas das sociedades, incorporando contribuições da geografia, da economia, 
da sociologia e da antropologia, em uma perspectiva interdisciplinar capaz de 
apreender a complexidade dos fenômenos históricos (Burke, 2010).

Marc Bloch teve papel fundamental na consolidação dessa renovação histo-
riográfica ao defender uma concepção da história voltada para o estudo dos ho-
mens no tempo. Segundo o autor, os fenômenos históricos devem ser analisados 
a partir de suas múltiplas temporalidades e de suas relações com os contextos 
sociais que lhes dão significado. Em sua obra clássica Apologia da História ou o 
Ofício de Historiador, Bloch argumenta que a tarefa do historiador consiste em 
compreender as transformações e permanências presentes nas sociedades, su-
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perando visões limitadas que reduzem a história à descrição de acontecimentos 
políticos (Bloch, 2001).

De maneira semelhante, Lucien Febvre contribuiu para ampliar os horizon-
tes da investigação histórica ao defender uma história-problema, preocupada 
em formular questões sobre a vida econômica, social e cultural das sociedades. A 
proposta de Febvre enfatizava a necessidade de diálogo entre diferentes campos 
do conhecimento, reconhecendo que os fenômenos históricos resultam da inte-
ração entre diversos fatores estruturais. Essa concepção representou um afasta-
mento da ideia de causalidade simples e linear, permitindo uma compreensão 
mais ampla das forças que orientam as transformações históricas (Dosse, 2003).

Entretanto, foi com Fernand Braudel que o estruturalismo histórico e o con-
ceito de longa duração alcançaram sua formulação mais sofisticada e exerceram 
maior influência sobre as ciências sociais contemporâneas. Integrante da segun-
da geração da Escola dos Annales, Braudel desenvolveu uma interpretação da 
história baseada na existência de diferentes ritmos temporais que coexistem e 
interagem entre si. Em oposição a uma história centrada exclusivamente nos 
eventos de curta duração, o autor propôs uma análise dividida em três níveis 
temporais: o tempo curto dos acontecimentos, o tempo médio das conjunturas 
econômicas e sociais e a longa duração das estruturas profundas que permane-
cem relativamente estáveis durante séculos (Braudel, 1992).

A longa duração, conceito central no pensamento braudeliano, refere-se às 
estruturas históricas que se modificam de maneira lenta e que condicionam a or-
ganização das sociedades por extensos períodos. Essas estruturas podem incluir 
fatores geográficos, padrões econômicos, formas de organização social, sistemas 
de produção, redes comerciais e mentalidades coletivas. Embora não sejam imu-
táveis, possuem uma permanência temporal muito superior à dos acontecimen-
tos políticos e das crises conjunturais. Para Braudel, compreender a história exige 
identificar essas camadas profundas da realidade social, pois elas representam o 
quadro dentro do qual os eventos históricos se desenvolvem (Braudel, 1992).

Essa perspectiva provocou uma mudança significativa no modo como os 
historiadores e cientistas sociais interpretavam os processos de transformação 
social. Enquanto abordagens tradicionais tendiam a explicar as mudanças histó-
ricas por meio de revoluções, guerras ou decisões de líderes políticos, o enfoque 
da longa duração buscou revelar os mecanismos estruturais que antecedem e 
condicionam esses acontecimentos. Isso não significa negar a importância dos 
eventos, mas reconhecer que eles adquirem significado apenas quando inseri-
dos em contextos históricos mais amplos, determinados por estruturas econô-
micas e sociais de longa permanência (Burke, 2010).

A obra O Mediterrâneo e o Mundo Mediterrânico na Época de Filipe II re-
presentam a aplicação mais emblemática dessa metodologia. Nela, Braudel de-
monstra que a história da região mediterrânea não poderia ser explicada exclu-
sivamente pelos acontecimentos políticos relacionados ao reinado de Filipe II 
da Espanha. Pelo contrário, a dinâmica da região resultava da interação entre 
fatores geográficos, rotas comerciais, estruturas econômicas, movimentos popu-
lacionais e formas de organização social construídas ao longo de vários séculos. 
Essa análise revelou que o tempo histórico é composto por múltiplas camadas 
temporais e que a compreensão dos grandes processos sociais exige uma inves-
tigação que ultrapasse os limites da história factual (Braudel, 1995).
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As contribuições do estruturalismo histórico e da longa duração exerceram 
profunda influência sobre diversas correntes das ciências sociais, especialmente 
aquelas interessadas em compreender o desenvolvimento do capitalismo em 
escala mundial. A partir dessa perspectiva, tornou-se possível analisar o capita-
lismo não como um fenômeno recente ou restrito às economias nacionais, mas 
como um sistema histórico de longa formação, marcado pela expansão das re-
lações mercantis, pela constituição de redes comerciais transcontinentais e pela 
construção de hierarquias econômicas entre diferentes regiões do mundo.

Essa interpretação foi decisiva para a formulação da Teoria dos Sistemas-
-Mundo por Immanuel Wallerstein, que incorporou diretamente a metodologia 
da longa duração para estudar a formação e a evolução da economia-mundo 
capitalista. Influenciado pela tradição dos Annales, especialmente pelas contri-
buições de Braudel, Wallerstein rejeitou análises centradas exclusivamente no 
Estado-nação e propôs que a unidade adequada de análise deveria ser o sistema 
histórico global. Dessa forma, os processos de desenvolvimento e subdesenvol-
vimento passaram a ser interpretados como expressões das relações estruturais 
estabelecidas dentro de um sistema mundial caracterizado pela divisão interna-
cional do trabalho, pela acumulação de capital e pelas relações de poder entre 
centro, semiperiferia e periferia (Wallerstein, 2004).

A adoção do método histórico-estrutural permitiu a Wallerstein compreender 
o capitalismo como uma estrutura social de longa duração, cuja origem remonta 
à expansão da economia europeia durante os séculos XVI e XVII. Segundo essa in-
terpretação, o sistema 

capitalista não pode ser explicado apenas por mudanças tecnológicas ou de-
cisões políticas específicas, mas deve ser entendido como o resultado de um pro-
cesso histórico complexo envolvendo expansão comercial, colonialismo, formação 
de mercados internacionais e estabelecimento de relações desiguais de troca en-
tre diferentes regiões do planeta (Wallerstein, 2011).
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A Teoria dos Sistemas-Mundo representa uma das mais influentes contri-
buições para a renovação da Economia Política contemporânea, ao propor uma 
interpretação histórica e estrutural do desenvolvimento do capitalismo em es-
cala global. Elaborada principalmente por Immanuel Wallerstein a partir da dé-
cada de 1970, essa perspectiva rompe com as análises tradicionais centradas no 
Estado-nação como unidade autônoma de investigação, defendendo que os fe-
nômenos econômicos, políticos e sociais somente podem ser plenamente com-
preendidos quando inseridos no contexto de um sistema histórico mais amplo, 
marcado por relações de interdependência, hierarquia e desigualdade entre di-
ferentes regiões do mundo (Wallerstein, 2004).

A construção desse paradigma teórico resulta da articulação de diversas 
tradições intelectuais que influenciaram o pensamento de Wallerstein, entre as 
quais se destacam a crítica marxista da economia política, a teoria da dependên-
cia latino-americana, o estruturalismo histórico e a perspectiva da longa dura-
ção desenvolvida pela Escola dos Annales, especialmente nas obras de Fernand 
Braudel (Braudel, 1992; Wallerstein, 2011). A partir desse diálogo interdisciplinar, 
Wallerstein desenvolveu uma abordagem capaz de interpretar o capitalismo não 
como um fenômeno restrito às fronteiras nacionais, mas como um sistema his-
tórico mundial cuja expansão, desde o século XVI, foi sustentada pela divisão in-
ternacional do trabalho, pela acumulação incessante de capital e pela constitui-
ção de uma estrutura hierárquica formada por regiões centrais, semiperiféricas 
e periféricas.

Dessa maneira, o presente capítulo tem como objetivo examinar a trajetória 
intelectual de Immanuel Wallerstein e os fundamentos que possibilitaram a for-
mulação da Teoria dos Sistemas-Mundo, destacando seus principais conceitos e 
categorias analíticas. Para isso, serão discutidas as influências teóricas que mol-
daram seu pensamento, a concepção de economia-mundo capitalista, a lógica 
da divisão internacional do trabalho, os mecanismos de acumulação e expansão 
do capital, bem como as relações de hegemonia e mudança sistêmica que carac-
terizam a dinâmica do capitalismo mundial. A análise desses elementos é funda-
mental para compreender a originalidade e a relevância da obra de Wallerstein 
para os estudos sobre Economia Política Internacional e para as interpretações 
contemporâneas das desigualdades e transformações da ordem global.

TRAJETÓRIA INTELECTUAL DE IMMANUEL WALLERSTEIN
A trajetória intelectual de Immanuel Wallerstein representa uma das mais 

significativas contribuições ao desenvolvimento das ciências sociais contempo-
râneas, especialmente no campo da Economia Política histórica, da sociologia do 
desenvolvimento e da análise das relações internacionais. Sua produção teórica 
promoveu uma profunda revisão das formas tradicionais de compreender o ca-
pitalismo, o desenvolvimento e a organização das sociedades modernas, deslo-
cando o foco analítico do Estado-nação como unidade central de investigação 
para uma perspectiva mais ampla, baseada na existência de um sistema histó-
rico global marcado por relações de interdependência, desigualdade e acumu-
lação capitalista. A construção de sua Teoria dos Sistemas-Mundo não surgiu de 
maneira isolada, mas resultou de um longo processo de formação intelectual, 
influenciado por diferentes tradições teóricas, experiências acadêmicas e contex-
tos históricos que moldaram sua interpretação acerca da dinâmica da moderni-
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dade capitalista (Wallerstein, 2004).

Immanuel Maurice Wallerstein nasceu em 28 de setembro de 1930, na ci-
dade de Nova York, Estados Unidos, em uma família de origem judaica que pos-
suía forte interesse por questões políticas e pelos acontecimentos internacionais. 
Desde a juventude, Wallerstein demonstrou grande interesse pelos conflitos ge-
opolíticos, pelos processos de transformação social e pelos movimentos políticos 
que marcavam o século XX. A experiência de crescer durante um período mar-
cado pela Segunda Guerra Mundial, pela reorganização da ordem internacional 
e pelo início da Guerra Fria contribuiu para despertar sua preocupação com as 
desigualdades globais e com as relações de poder estabelecidas entre diferentes 
regiões do mundo (Chase-Dunn; Babones, 2007).

Sua formação acadêmica ocorreu na Universidade Columbia, uma das ins-
tituições mais influentes da sociologia norte-americana do século XX. Nesse 
ambiente, Wallerstein teve contato com importantes debates metodológicos e 
teóricos da sociologia, sendo particularmente influenciado pela tradição da so-
ciologia histórica e pela preocupação em analisar os fenômenos sociais a par-
tir de processos de longa duração. Obteve seu bacharelado em 1951, o título de 
mestre em 1954 e concluiu seu doutorado em 1959, todos pela Universidade Co-
lumbia. Durante esse período, foi influenciado por intelectuais ligados à tradição 
sociológica norte-americana, especialmente pelas contribuições de autores que 
buscavam compreender as relações entre estrutura social, mudança histórica e 
processos políticos (Goldfrank, 2000).

Os primeiros trabalhos de Wallerstein estiveram profundamente relaciona-
dos ao estudo da África e dos processos de descolonização ocorridos no período 
pós-Segunda Guerra Mundial. Diferentemente de grande parte dos cientistas so-
ciais ocidentais da época, que analisavam os países africanos a partir de perspec-
tivas desenvolvimentistas e evolucionistas, Wallerstein procurou compreender 
os movimentos nacionalistas africanos como fenômenos históricos vinculados 
às estruturas globais de poder estabelecidas pelo colonialismo europeu. Seu in-
teresse pela África resultou em uma série de estudos sobre os movimentos de 
independência, a formação dos novos Estados nacionais e as dificuldades en-
frentadas por essas sociedades em sua inserção na economia internacional (Wal-
lerstein, 1961; Wallerstein, 1967).

A análise das sociedades africanas constituiu um momento decisivo em sua 
evolução intelectual, pois levou Wallerstein a questionar os pressupostos domi-
nantes da teoria da modernização. Durante as décadas de 1950 e 1960, autores li-
gados ao paradigma da modernização defendiam que todos os países percorriam 
etapas semelhantes de desenvolvimento, podendo alcançar os níveis econômi-
cos e sociais das sociedades industrializadas mediante a adoção de determina-
das instituições políticas, tecnologias e modelos econômicos. Essa interpretação 
possuía forte influência no contexto da Guerra Fria, sendo amplamente utilizada 
por governos e organismos internacionais como um modelo explicativo para os 
desafios do chamado Terceiro Mundo (Rostow, 1974).

Contudo, a observação das experiências africanas demonstrava que os obs-
táculos ao desenvolvimento não poderiam ser compreendidos exclusivamente 
como consequências de fatores internos, como ausência de tecnologia, insti-
tuições inadequadas ou falta de capital. Para Wallerstein, as condições de sub-
desenvolvimento estavam profundamente relacionadas à história da expansão 
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colonial, à inserção subordinada desses territórios no mercado mundial e às rela-
ções econômicas desiguais estabelecidas entre as antigas metrópoles e as novas 
nações independentes. Essa percepção aproximou suas reflexões das discussões 
desenvolvidas pela teoria da dependência, especialmente das análises que enfa-
tizavam o caráter estrutural das desigualdades internacionais (Frank, 1967; Amin, 
1976).

A influência da teoria da dependência representou um dos pilares funda-
mentais na construção do pensamento de Wallerstein. André Gunder Frank, 
Samir Amin e outros intelectuais críticos ao paradigma da modernização argu-
mentavam que o desenvolvimento do capitalismo mundial produzia simulta-
neamente riqueza em determinadas regiões e pobreza em outras, criando uma 
estrutura internacional baseada em relações de dependência e exploração. Essa 
visão contribuiu para que Wallerstein passasse a interpretar o capitalismo não 
como uma soma de economias nacionais independentes, mas como um sistema 
integrado de relações econômicas, políticas e sociais que ultrapassava as frontei-
ras dos Estados (Frank, 1967; Amin, 1976).

Apesar da forte influência da teoria da dependência, Wallerstein desenvol-
veu uma perspectiva própria ao ampliar a escala temporal e espacial da análise. 
Enquanto muitos teóricos da dependência concentravam suas investigações nas 
relações entre países industrializados e países periféricos durante os séculos XIX 
e XX, Wallerstein buscou compreender as origens históricas dessas desigualda-
des a partir do surgimento do capitalismo moderno na Europa ocidental durante 
o longo século XVI. Essa abordagem permitiu analisar a formação de uma econo-
mia-mundo capitalista caracterizada por uma divisão internacional do trabalho, 
pela expansão contínua dos mercados e pela busca incessante da acumulação 
de capital (Wallerstein, 1974).

Outro elemento fundamental na formação de sua perspectiva intelectual foi 
a influência da historiografia francesa dos Annales, especialmente das contribui-
ções de Fernand Braudel. A concepção braudeliana da longa duração forneceu a 
Wallerstein instrumentos metodológicos essenciais para compreender os siste-
mas sociais como estruturas históricas que se desenvolvem ao longo de extensos 
períodos de tempo. Braudel defendia que a história não deveria concentrar-se 
exclusivamente em acontecimentos políticos pontuais, mas também nas estru-
turas econômicas, sociais e culturais que condicionam as transformações históri-
cas de longo prazo (Braudel, 1996).

Ao incorporar essa perspectiva, Wallerstein passou a defender que a análise 
do capitalismo exigia uma abordagem histórica capaz de ultrapassar os limites 
temporais tradicionais das ciências sociais. Em sua crítica à divisão disciplinar 
entre economia, sociologia, ciência política e história, argumentava que essas se-
parações eram construções intelectuais associadas ao desenvolvimento das uni-
versidades modernas e que frequentemente dificultavam a compreensão de fe-
nômenos complexos. Dessa forma, propôs uma ciência social histórica integrada, 
na qual os processos econômicos, políticos e culturais fossem estudados como 
dimensões inseparáveis de um mesmo sistema histórico (Wallerstein, 1991).

Essa crítica à fragmentação do conhecimento constituiu um dos aspectos 
mais inovadores de sua trajetória intelectual. Para Wallerstein, os grandes pro-
blemas do mundo moderno — como desigualdade, imperialismo, crises econô-
micas e transformações hegemônicas — não poderiam ser compreendidos por 
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meio de análises restritas a fronteiras nacionais ou disciplinas isoladas. Era ne-
cessário construir uma abordagem capaz de investigar a totalidade das relações 
sociais que estruturavam o sistema capitalista mundial, considerando simultane-
amente seus aspectos econômicos, políticos e históricos (Wallerstein, 2006).

O amadurecimento dessas influências culminou, na década de 1970, na for-
mulação da Teoria dos Sistemas-Mundo, apresentada inicialmente em sua obra 
mais conhecida, The Modern World-System, publicada em 1974. Nessa obra, 
Wallerstein propôs uma interpretação histórica da emergência do capitalismo 
moderno, argumentando que o sistema capitalista não se desenvolveu a par-
tir da consolidação de economias nacionais autônomas, mas como uma econo-
mia-mundo integrada, cuja característica fundamental era a existência de uma 
divisão internacional do trabalho que distribuía de forma desigual as atividades 
econômicas e os benefícios da acumulação de capital (Wallerstein, 1974).

A publicação de The Modern World-System marcou uma ruptura significa-
tiva com os paradigmas dominantes das ciências sociais do período. Ao rejeitar 
tanto as perspectivas desenvolvimentistas quanto as explicações centradas ex-
clusivamente nos Estados nacionais, Wallerstein estabeleceu as bases de uma 
nova interpretação da história do capitalismo, enfatizando as relações estrutu-
rais entre centro, periferia e semiperiferia como elementos fundamentais para a 
compreensão das desigualdades globais.

A formulação da Teoria dos Sistemas-Mundo consolidou Immanuel Wallers-
tein como um dos principais intelectuais críticos das ciências sociais no final do 
século XX. Entretanto, sua contribuição não se limitou à apresentação de uma 
nova interpretação da história do capitalismo. A partir da publicação de The Mo-
dern World-System, Wallerstein passou a desenvolver um amplo programa de 
investigação voltado à compreensão das transformações estruturais do sistema 
capitalista mundial, buscando identificar seus mecanismos de funcionamento, 
suas contradições internas e os processos históricos responsáveis por sua expan-
são, estabilidade e crise. Essa agenda de pesquisa esteve fundamentada na ideia 
de que o capitalismo deve ser compreendido como um sistema histórico singu-
lar, caracterizado pela busca incessante da acumulação infinita de capital e pela 
constante reorganização das relações econômicas e políticas em escala mundial 
(Wallerstein, 1979; Wallerstein, 2011).

Um dos aspectos mais relevantes do pensamento de Wallerstein foi sua 
análise sobre a constituição da estrutura hierárquica do sistema capitalista, or-
ganizada em zonas de centro, semiperiferia e periferia. Essa classificação permi-
tiu compreender que a desigualdade entre as diferentes regiões do mundo não 
corresponde a uma condição temporária ou a uma etapa natural do desenvol-
vimento, mas constitui uma característica estrutural da própria lógica de fun-
cionamento do capitalismo histórico. As regiões centrais concentram atividades 
econômicas de maior valor agregado, tecnologia avançada, capacidade militar e 
influência política, enquanto as regiões periféricas são frequentemente especia-
lizadas na produção de matérias-primas e em atividades intensivas em trabalho 
com menor capacidade de acumulação. Entre esses dois polos, a semiperiferia 
desempenha um papel intermediário, funcionando como elemento de estabili-
dade do sistema e como espaço de disputas econômicas e políticas (Wallerstein, 
1974; Arrighi, 1994).

A noção de semiperiferia representou uma das inovações mais importantes 
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da teoria de Wallerstein. Diferentemente das interpretações dualistas que sepa-
ravam o mundo apenas entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, sua pro-
posta reconhecia a existência de posições intermediárias capazes de desempe-
nhar papéis econômicos e políticos específicos na manutenção da ordem global. 
Os Estados semiperiféricos apresentam características simultâneas de explora-
ção e subordinação, pois participam da exploração das regiões periféricas, mas 
permanecem subordinados às estruturas de poder estabelecidas pelos países 
centrais. Essa compreensão permitiu explicar, por exemplo, processos de ascen-
são econômica de determinadas regiões, bem como os deslocamentos de poder 
ocorridos ao longo da história do capitalismo (Wallerstein, 2004).

Outro eixo fundamental da trajetória intelectual de Wallerstein foi o estu-
do dos ciclos de hegemonia e das transformações no equilíbrio de poder den-
tro da economia-mundo capitalista. Embora esse tema tenha sido desenvolvido 
de maneira aprofundada por autores próximos à tradição dos sistemas-mundo, 
como Giovanni Arrighi, Wallerstein também destacou que o sistema capitalista 
é marcado por períodos de predominância de determinados Estados ou blocos 
econômicos, que conseguem exercer liderança econômica, política e militar em 
determinados momentos históricos (Arrighi, 1996; Wallerstein, 1984).

Segundo essa interpretação, a hegemonia não é um fenômeno permanen-
te, mas um processo histórico sujeito a ciclos de ascensão, consolidação e declí-
nio. A trajetória das Províncias Unidas no século XVII, do Reino Unido no sécu-
lo XIX e dos Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial são exemplos de 
momentos hegemônicos que organizaram a economia-mundo em diferentes 
períodos históricos. No entanto, as próprias dinâmicas de expansão capitalista 
geram condições que enfraquecem essas hegemonias, provocando disputas en-
tre diferentes centros de poder e abrindo espaço para períodos de instabilidade 
sistêmica (Wallerstein, 1984; Arrighi, 1996).

Ao longo de sua trajetória, Wallerstein também aprofundou sua crítica às ba-
ses epistemológicas das ciências sociais modernas. Para ele, a divisão disciplinar 
estabelecida no século XIX entre Economia, Sociologia, Ciência Política e História 
criou barreiras artificiais para a compreensão da realidade social. Essa fragmen-
tação refletia, em grande medida, as necessidades intelectuais da própria ordem 
liberal do mundo moderno, que buscava separar artificialmente esferas que, na 
prática histórica, encontram-se profundamente interligadas (Wallerstein, 1996).

Essa preocupação tornou-se particularmente evidente em sua participação 
na Comissão Gulbenkian para a Reestruturação das Ciências Sociais, da qual foi 
presidente. O relatório produzido pela comissão, publicado sob o título Open the 
Social Sciences (Para abrir as Ciências Sociais), defendia a necessidade de supe-
rar os limites disciplinares tradicionais e construir uma ciência social mais histó-
rica, interdisciplinar e capaz de compreender os processos globais contemporâ-
neos (Wallerstein, 1996).

A proposta de uma ciência social histórica constituiu uma das principais 
contribuições metodológicas de Wallerstein. Em oposição às abordagens posi-
tivistas que buscavam formular leis universais e atemporais sobre a sociedade, 
ele argumentava que os fenômenos sociais deveriam ser analisados como cons-
truções históricas específicas, inseridas em contextos particulares de tempo e 
espaço. Dessa forma, conceitos como Estado, mercado, desenvolvimento e capi-
talismo não poderiam ser tratados como categorias naturais ou universais, mas 
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como produtos de determinados processos históricos associados ao surgimento 
e à expansão da modernidade capitalista (Wallerstein, 2004).

Outro aspecto relevante de sua trajetória intelectual foi o diálogo estabe-
lecido com diferentes tradições críticas, especialmente o marxismo. Embora 
Wallerstein reconhecesse a profunda influência da obra de Karl Marx em sua 
interpretação do capitalismo, ele procurou desenvolver uma leitura própria da 
tradição marxista. Seu interesse estava menos concentrado na análise do capita-
lismo dentro das fronteiras nacionais e mais voltado para a compreensão da acu-
mulação de capital como um processo global. Nesse sentido, sua teoria pode ser 
considerada uma ampliação da crítica marxista da economia política, ao deslocar 
a análise das relações de exploração para o espaço da economia-mundo como 
um todo (Wallerstein, 1979; Amin, 1997).

Essa posição, contudo, também gerou debates e críticas. Alguns autores 
marxistas argumentaram que a Teoria dos Sistemas-Mundo atribui demasiada 
importância às trocas internacionais e às relações entre regiões, reduzindo o pa-
pel das relações de classe e da dinâmica interna dos modos de produção nacio-
nais. Outros críticos apontaram que a ênfase estrutural de Wallerstein poderia 
limitar a compreensão da ação dos sujeitos históricos, dos movimentos sociais 
e das transformações culturais que influenciam as mudanças sociais (Brenner, 
1977; Skocpol, 1977).

Apesar dessas críticas, a obra de Wallerstein manteve grande influência no 
debate acadêmico internacional. Sua abordagem foi aplicada ao estudo de dife-
rentes temas, incluindo colonialismo, imperialismo, relações internacionais, de-
senvolvimento econômico, movimentos sociais, desigualdades globais e proces-
sos de globalização. A amplitude de seu pensamento permitiu que a Teoria dos 
Sistemas-Mundo se tornasse um dos paradigmas mais influentes da sociologia 
histórica e da Economia Política Internacional contemporânea (Chase-Dunn; Ba-
bones, 2007).

Nas últimas décadas de sua vida, Wallerstein dedicou grande parte de sua 
produção intelectual à análise da crise estrutural do sistema capitalista. Para o 
autor, o capitalismo histórico entrou em um período de instabilidade profunda a 
partir do final do século XX, caracterizado pela redução da capacidade do sistema 
de reproduzir suas formas tradicionais de acumulação. O aumento das desigual-
dades, as crises financeiras recorrentes, os conflitos geopolíticos, os problemas 
ambientais e a perda de legitimidade das instituições políticas seriam manifes-
tações de uma crise sistêmica de longo prazo, indicando a possibilidade de uma 
transformação histórica profunda (Wallerstein, 2003; Wallerstein, 2011).

Nessa fase de sua obra, Wallerstein rejeitou interpretações que concebiam o 
futuro como uma simples continuidade do capitalismo existente. Para ele, os sis-
temas históricos possuem ciclos de vida, passando por momentos de surgimento, 
desenvolvimento, crise e substituição. Assim como outros sistemas históricos an-
teriores foram superados, a economia-mundo capitalista também estaria sujeita 
a um processo de transformação cujos resultados dependeriam das disputas po-
líticas e sociais realizadas pelos diferentes atores históricos (Wallerstein, 2004).

A trajetória intelectual de Immanuel Wallerstein revela, portanto, um esfor-
ço contínuo de construção de uma interpretação histórica e totalizante da socie-
dade moderna. Desde seus primeiros estudos sobre a África e o colonialismo até 
suas análises finais sobre a crise do capitalismo, seu pensamento manteve como 
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preocupação central a compreensão das estruturas de poder que organizam a 
economia mundial. Sua obra estabeleceu uma ruptura com os modelos tradicio-
nais de análise centrados no Estado-nação e contribuiu para a consolidação de 
uma perspectiva que interpreta o capitalismo como um sistema histórico global, 
caracterizado por desigualdades estruturais, disputas hegemônicas e constantes 
processos de transformação.

Mesmo após seu falecimento, em 2019, o legado intelectual de Wallerstein 
permanece presente nos debates contemporâneos sobre globalização, desen-
volvimento, geopolítica e crise do capitalismo. Suas categorias analíticas conti-
nuam sendo mobilizadas para interpretar fenômenos como a ascensão de novas 
potências econômicas, a reconfiguração da ordem internacional, a persistência 
das desigualdades globais e os desafios ambientais que atravessam o século XXI. 
Dessa forma, a trajetória intelectual de Wallerstein não se limita à elaboração de 
uma teoria específica, mas representa uma contribuição duradoura para a reno-
vação crítica das ciências sociais e para a compreensão das múltiplas dimensões 
históricas do sistema capitalista mundial.

A influência de Immanuel Wallerstein sobre as ciências sociais contemporâ-
neas também pode ser compreendida a partir de sua capacidade de estabelecer 
um diálogo entre diferentes tradições intelectuais, ultrapassando fronteiras disci-
plinares e nacionais. Sua obra reuniu elementos da crítica marxista da economia 
política, da historiografia dos Annales, da teoria da dependência latino-america-
na e da sociologia histórica, constituindo uma abordagem interdisciplinar capaz 
de analisar a complexidade dos processos sociais em escala mundial. Essa articu-
lação teórica demonstra que o pensamento de Wallerstein não representou uma 
simples continuidade de correntes anteriores, mas uma reconstrução original de 
diferentes matrizes analíticas voltadas à compreensão da emergência, expansão 
e crise do capitalismo histórico (Wallerstein, 2004; Arrighi, 1994).

A originalidade de sua produção intelectual reside especialmente na rede-
finição da unidade de análise das ciências sociais. Enquanto grande parte das 
abordagens tradicionais considerava o Estado-nação como principal espaço de 
organização econômica e política, Wallerstein argumentou que o verdadeiro ob-
jeto de análise deveria ser o sistema histórico mais amplo no qual esses Estados 
estavam inseridos. Assim, o conceito de economia-mundo capitalista permitiu 
compreender que as sociedades nacionais não se desenvolvem de forma isolada, 
mas a partir de relações históricas de competição, dependência, cooperação e 
exploração estabelecidas no interior de uma estrutura global de acumulação de 
capital (Wallerstein, 1974).

Essa mudança de perspectiva teve importantes consequências para os es-
tudos sobre desenvolvimento e desigualdade internacional. Ao rejeitar a ideia de 
que os países periféricos estariam simplesmente em um estágio inicial de uma 
trajetória linear rumo ao desenvolvimento, Wallerstein demonstrou que o sub-
desenvolvimento deveria ser entendido como uma posição estrutural produzida 
pela própria dinâmica do capitalismo mundial. Nesse sentido, riqueza e pobreza 
não seriam fenômenos independentes, mas processos historicamente interliga-
dos, nos quais a expansão e o fortalecimento das regiões centrais estiveram as-
sociados à subordinação econômica de outras regiões do planeta (Frank, 1967; 
Amin, 1976).

A perspectiva wallersteiniana também influenciou significativamente os es-
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tudos sobre colonialismo e imperialismo. Ao analisar a expansão europeia a partir 
do século XVI, Wallerstein evidenciou que a formação da economia-mundo ca-
pitalista esteve diretamente relacionada à incorporação de diferentes territórios 
mediante relações comerciais desiguais, exploração do trabalho e controle políti-
co-militar. A colonização das Américas, da África e de partes da Ásia não deve ser 
compreendida apenas como um processo de dominação territorial, mas como 
um componente fundamental da constituição de um sistema econômico global 
baseado na divisão internacional do trabalho e na concentração de riqueza em 
determinados centros de poder (Wallerstein, 1974; Braudel, 1996).

A contribuição de Wallerstein também se estende às reflexões sobre a tem-
poralidade histórica e os mecanismos de mudança social. Inspirado pelo conceito 
braudeliano de longa duração, o autor defendia que as transformações estrutu-
rais do capitalismo não poderiam ser explicadas por acontecimentos isolados ou 
por mudanças conjunturais de curto prazo. Era necessário identificar os proces-
sos históricos profundos, as continuidades e as contradições internas que mol-
dam o desenvolvimento dos sistemas sociais. Essa abordagem permitiu compre-
ender o capitalismo como uma realidade histórica transitória, sujeita a períodos 
de expansão, crise e eventual transformação (Braudel, 1996; Wallerstein, 2011).

Além de sua relevância teórica, o legado de Wallerstein pode ser observado 
na criação de redes internacionais de pesquisa dedicadas ao estudo dos siste-
mas-mundo. O desenvolvimento da perspectiva dos sistemas-mundo estimu-
lou a formação de um amplo campo de investigação interdisciplinar, envolvendo 
pesquisadores da sociologia, economia, história, ciência política, geografia e re-
lações internacionais. Pesquisadores como Giovanni Arrighi, Terence K. Hopkins, 
Christopher Chase-Dunn e Samir Amin expandiram, revisaram e aprofundaram 
diversos aspectos da análise sistêmica, demonstrando a vitalidade e a capacida-
de de renovação desse paradigma no estudo das transformações globais (Cha-
se-Dunn; Babones, 2007).

Embora tenha recebido críticas relacionadas ao seu possível determinismo 
estrutural, ao reduzido espaço concedido à agência dos sujeitos sociais e à predo-
minância da dimensão econômica em suas interpretações, a obra de Wallerstein 
permanece como um dos mais importantes referenciais críticos para a compre-
ensão da sociedade contemporânea. Muitos desses debates, longe de diminuir 
sua importância, contribuíram para o aperfeiçoamento da abordagem dos siste-
mas-mundo, estimulando novas interpretações que incorporam questões rela-
tivas à cultura, gênero, raça, meio ambiente e às múltiplas formas de resistência 
presentes no sistema capitalista global (Wallerstein, 1991; Quijano, 2005).

A atualidade do pensamento de Wallerstein torna-se evidente diante das 
profundas mudanças ocorridas nas primeiras décadas do século XXI. A intensifi-
cação da competição geopolítica entre grandes potências, a reorganização das 
cadeias globais de produção, o aumento das desigualdades socioeconômicas, 
as crises financeiras internacionais e os desafios ambientais relacionados às mu-
danças climáticas são fenômenos que reforçam a necessidade de abordagens 
capazes de interpretar a sociedade a partir de uma perspectiva global e histórica. 
Nesse contexto, a Teoria dos Sistemas-Mundo continua oferecendo instrumen-
tos analíticos relevantes para compreender as contradições e os limites da or-
dem capitalista contemporânea (Harvey, 2011; Wallerstein, 2011).
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA TEORIA DOS SISTEMAS-MUNDO
A Teoria dos Sistemas-Mundo representa uma das mais influentes aborda-

gens da Economia Política contemporânea para a compreensão das relações 
históricas, econômicas e políticas que estruturam o capitalismo em escala global. 
Desenvolvida principalmente por Immanuel Wallerstein a partir da década de 
1970, essa perspectiva teórica promoveu uma ruptura significativa com os mo-
delos tradicionais de análise social ao rejeitar a ideia de que os Estados nacionais 
constituem as unidades fundamentais para o entendimento dos processos eco-
nômicos e históricos. Em seu lugar, Wallerstein propôs a análise do sistema social 
em uma dimensão mais ampla, denominada sistema-mundo, compreendido 
como uma estrutura histórica que transcende as fronteiras nacionais e organiza 
as relações de produção, troca, dominação e acumulação em escala planetária 
(Wallerstein, 1974; Wallerstein, 2004).

A principal premissa da Teoria dos Sistemas-Mundo consiste na compreen-
são do capitalismo como um sistema histórico singular, surgido na Europa Oci-
dental durante o longo século XVI, cuja característica essencial é a existência de 
uma economia baseada na acumulação incessante de capital. Diferentemente 
dos sistemas sociais anteriores, nos quais os processos econômicos estavam su-
bordinados principalmente a objetivos políticos ou religiosos, o capitalismo ins-
tituiu uma lógica de expansão contínua da produção e da busca pelo lucro. Para 
Wallerstein (2004), o capitalismo deve ser entendido como uma economia-mun-
do, ou seja, uma unidade econômica que ultrapassa os limites de qualquer or-
ganização política específica, integrando diferentes territórios por meio de uma 
complexa divisão internacional do trabalho.

O conceito de economia-mundo capitalista constitui, portanto, um dos fun-
damentos centrais dessa abordagem. A economia-mundo caracteriza-se pela 
existência de um espaço geográfico amplo e integrado por relações econômi-
cas, no qual diferentes regiões desempenham funções distintas no processo de 
acumulação de capital. A unidade do sistema não depende da existência de um 
único governo ou império, mas da integração econômica baseada na produção, 
circulação e apropriação desigual de riquezas. Nesse sentido, o mercado mun-
dial torna-se o principal mecanismo de articulação entre diferentes sociedades, 
permitindo a expansão do capitalismo para novas áreas geográficas e a incor-
poração progressiva de novos territórios à lógica da acumulação (Braudel, 1996; 
Wallerstein, 1974).

Outro conceito fundamental da Teoria dos Sistemas-Mundo é a divisão in-
ternacional do trabalho, entendida como o mecanismo que estabelece uma dis-
tribuição hierarquizada das atividades produtivas em escala mundial. Segundo 
essa perspectiva, as diferentes regiões inserem-se no sistema capitalista de ma-
neira desigual, assumindo papéis específicos conforme sua posição estrutural 
na economia-mundo. As áreas que concentram atividades produtivas de maior 
valor agregado, elevado desenvolvimento tecnológico e maior capacidade de 
acumulação ocupam posições dominantes, enquanto aquelas especializadas 
em atividades intensivas em trabalho, extração de matérias-primas ou produção 
de bens menos complexos ocupam posições subordinadas (Wallerstein, 2004; 
Arrighi, 1996).

A partir dessa divisão internacional do trabalho, a Teoria dos Sistemas-Mun-
do estabelece a conhecida classificação entre centro, semiperiferia e periferia. As 
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regiões centrais correspondem aos espaços que concentram maior capacida-
de tecnológica, produtividade elevada, instituições políticas mais consolidadas 
e maior controle sobre os fluxos econômicos internacionais. Por outro lado, as 
regiões periféricas caracterizam-se pela dependência econômica, pela especia-
lização em atividades menos rentáveis e pela vulnerabilidade às oscilações dos 
mercados globais. Entre essas duas posições localiza-se a semiperiferia, catego-
ria fundamental para a estabilidade do sistema, uma vez que apresenta caracte-
rísticas intermediárias e desempenha funções de mediação econômica e política 
entre o centro e a periferia (Wallerstein, 1974; Arrighi, 1990).

A categoria da semiperiferia representa uma das contribuições mais origi-
nais da abordagem wallersteiniana. Diferentemente das interpretações dualistas 
que dividiam o mundo apenas entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, a 
Teoria dos Sistemas-Mundo reconhece a existência de uma posição intermediá-
ria composta por Estados que apresentam simultaneamente características de 
exploração e de dependência. Esses países podem exercer formas de dominação 
econômica sobre regiões periféricas ao mesmo tempo em que permanecem su-
bordinados aos interesses dos Estados centrais. Essa posição intermediária con-
tribui para a reprodução da estabilidade do sistema ao reduzir as tensões entre 
seus extremos e possibilitar processos de mobilidade relativa dentro da hierar-
quia mundial (Wallerstein, 2004).

A dinâmica das relações entre centro, semiperiferia e periferia está direta-
mente associada ao conceito de troca desigual. Embora o mercado mundial seja 
frequentemente apresentado pelas teorias econômicas liberais como um espa-
ço de livre concorrência entre agentes equivalentes, a perspectiva dos sistemas-
-mundo argumenta que as relações comerciais internacionais são marcadas por 
profundas assimetrias estruturais. As regiões centrais conseguem apropriar-se 
de parcela significativa do excedente econômico mundial por meio do contro-
le tecnológico, financeiro, militar e institucional, enquanto as regiões periféricas 
permanecem em condições de inserção subordinada no sistema global (Amin, 
1976; Frank, 1967).

A análise da acumulação de capital ocupa posição central na interpretação 
de Wallerstein. Para o autor, a expansão do capitalismo depende da busca per-
manente pela maximização dos lucros, o que leva os agentes econômicos a re-
organizarem continuamente os processos produtivos em escala internacional. 
Esse movimento favorece a transferência de atividades produtivas, a exploração 
de novas fontes de trabalho e recursos naturais e a incorporação de novos mer-
cados consumidores. Dessa forma, o capitalismo possui uma tendência inerente 
à expansão geográfica e à reorganização constante da divisão internacional do 
trabalho (Wallerstein, 2004).

Associado à acumulação capitalista encontra-se o conceito de ciclos sistêmi-
cos de expansão e crise. A Teoria dos Sistemas-Mundo rejeita a ideia de um desen-
volvimento linear e contínuo do capitalismo, argumentando que sua história é mar-
cada por períodos de crescimento, reorganização e instabilidade. As mudanças na 
liderança econômica global, os processos de transformação tecnológica e as crises 
financeiras são compreendidos como expressões das contradições internas do sis-
tema. Nesse sentido, os estudos de Giovanni Arrighi aprofundaram a compreensão 
sobre os ciclos de acumulação e as transições hegemônicas, demonstrando como 
diferentes centros de poder econômico emergem, consolidam-se e posteriormen-
te entram em declínio ao longo da história do capitalismo (Arrighi, 1996).
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O conceito de hegemonia também desempenha papel essencial na com-
preensão da dinâmica dos sistemas-mundo. A hegemonia refere-se à capaci-
dade temporária de determinado Estado central em estabelecer superioridade 
econômica, política, militar e cultural sobre o conjunto do sistema. Entretanto, 
diferentemente de um domínio absoluto, a hegemonia é considerada uma con-
dição historicamente limitada, sujeita a processos de ascensão e declínio. A his-
tória da economia-mundo capitalista demonstra sucessivas fases hegemônicas 
associadas à predominância de determinados Estados, como os Países Baixos no 
século XVII, a Grã-Bretanha no século XIX e os Estados Unidos ao longo do século 
XX (Arrighi, 1996; Wallerstein, 2004).

Outro aspecto importante da Teoria dos Sistemas-Mundo corresponde à 
compreensão do sistema interestatal. Ainda que o capitalismo opere em uma 
escala global, ele não eliminou a existência dos Estados nacionais. Pelo contrário, 
os Estados constituem instituições essenciais para a manutenção da acumula-
ção capitalista, pois garantem direitos de propriedade, regulam mercados, esta-
belecem políticas econômicas e defendem os interesses das classes dominantes 
em âmbito internacional. Entretanto, a capacidade de intervenção dos Estados é 
desigual, estando diretamente relacionada à posição que ocupam na hierarquia 
da economia-mundo (Wallerstein, 1979).

Além das dimensões econômicas e políticas, a abordagem dos sistemas-
-mundo também enfatiza a importância da longa duração histórica para a com-
preensão das estruturas sociais. Influenciado pela historiografia da Escola dos 
Annales, especialmente pelos trabalhos de Fernand Braudel, Wallerstein argu-
menta que os fenômenos sociais devem ser analisados a partir de processos his-
tóricos de longa duração, capazes de revelar permanências estruturais que não 
podem ser percebidas por análises restritas aos acontecimentos imediatos (Brau-
del, 1996). Essa perspectiva possibilita compreender o capitalismo não como um 
fenômeno recente ou exclusivamente econômico, mas como uma estrutura his-
tórica complexa que se desenvolveu ao longo de vários séculos.

A contemporaneidade da Teoria dos Sistemas-Mundo pode ser observada 
em sua capacidade de interpretar fenômenos como a globalização econômica, 
a internacionalização das cadeias produtivas, a concentração de riqueza, a de-
sigualdade entre países e as disputas geopolíticas pelo poder global. Pesquisa-
dores contemporâneos têm utilizado e revisado os conceitos wallersteinianos 
para analisar a ascensão da Ásia, a reconfiguração das cadeias globais de valor, 
as transformações do trabalho e as novas formas de dependência tecnológica e 
financeira no século XXI (Chase-Dunn; Babones, 2006; Robinson, 2014). Embora 
existam críticas referentes ao determinismo estrutural e à menor atenção confe-
rida às dimensões culturais e subjetivas da vida social, a abordagem permanece 
como um dos mais importantes paradigmas para compreender a complexidade 
das relações econômicas internacionais.

ECONOMIA-MUNDO CAPITALISTA: CENTRO, SEMIPERIFERIA E PE-
RIFERIA

A concepção de economia-mundo capitalista constitui uma das categorias 
centrais da Teoria dos Sistemas-Mundo formulada por Immanuel Wallerstein, 
sendo fundamental para compreender a organização histórica e estrutural do 
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capitalismo em escala global. Diferentemente das abordagens tradicionais que 
tomam o Estado-nação como principal unidade de análise dos fenômenos eco-
nômicos e sociais, a perspectiva dos sistemas-mundo considera que o capitalis-
mo deve ser entendido como um sistema histórico único, constituído por uma 
rede de relações econômicas, políticas e sociais que transcendem as fronteiras 
nacionais. Nessa interpretação, a economia-mundo capitalista caracteriza-se por 
uma divisão internacional do trabalho que distribui de maneira desigual os pro-
cessos produtivos, a acumulação de riqueza e o exercício do poder entre diferen-
tes regiões do planeta (Wallerstein, 2004).

Segundo Wallerstein (2004), a economia-mundo capitalista teve sua origem 
na Europa Ocidental durante o longo século XVI, quando a expansão comercial, o 
fortalecimento dos mercados internacionais e a consolidação de novas formas de 
organização produtiva permitiram a formação de um sistema econômico base-
ado na acumulação incessante de capital. Diferentemente dos impérios-mundo 
existentes em períodos anteriores, que possuíam uma estrutura política centra-
lizada sob uma única autoridade imperial, a economia-mundo capitalista desen-
volveu-se a partir de uma multiplicidade de Estados soberanos que, embora po-
liticamente independentes, estavam economicamente integrados por meio de 
relações de troca e de uma divisão internacional do trabalho.

Nesse sistema, o capitalismo não se desenvolve de forma homogênea em 
todos os territórios. Ao contrário, sua própria dinâmica depende da existência de 
desigualdades estruturais entre diferentes regiões, permitindo que determina-
dos espaços concentrem atividades produtivas de maior valor agregado e capa-
cidade tecnológica, enquanto outros sejam especializados em atividades econô-
micas de menor complexidade e menor capacidade de acumulação. Essa divisão 
hierárquica do sistema mundial é expressa nas categorias de centro, semiperife-
ria e periferia, que representam posições relativas ocupadas por países e regiões 
dentro da economia-mundo capitalista (Wallerstein, 1974).

As regiões centrais correspondem aos espaços que concentram os maiores 
níveis de desenvolvimento tecnológico, produtividade econômica, capacidade fi-
nanceira e poder político-militar. Historicamente, essas regiões foram capazes de 
controlar os segmentos mais rentáveis das cadeias produtivas internacionais, apro-
priando-se de uma parcela significativa dos excedentes gerados pela economia 
mundial. O domínio de tecnologias avançadas, a existência de instituições estatais 
fortalecidas, sistemas financeiros sofisticados e elevados níveis de qualificação da 
força de trabalho são algumas das características que permitiram aos países cen-
trais manter posições privilegiadas no sistema internacional (Arrighi, 1996).

A condição central não é resultado de uma superioridade intrínseca de de-
terminadas sociedades, mas de processos históricos de longa duração relaciona-
dos à expansão colonial, à exploração de territórios periféricos e à construção de 
mecanismos econômicos e políticos que favoreceram a concentração de riqueza 
em determinadas regiões do globo. Nesse sentido, a formação do capitalismo 
mundial esteve profundamente associada à expansão europeia, ao comércio 
colonial, à escravidão e à incorporação de diferentes territórios à lógica da acu-
mulação capitalista. Esses processos possibilitaram a transferência de recursos 
naturais, trabalho e riqueza das regiões dominadas para os centros de poder eco-
nômico, estabelecendo padrões históricos de desigualdade que continuam a in-
fluenciar a ordem mundial contemporânea (Braudel, 1996; Frank, 1970).
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Em contraposição às regiões centrais, as áreas periféricas ocupam posições 
subordinadas na divisão internacional do trabalho. Essas regiões tendem a ser 
especializadas na produção de matérias-primas, produtos agrícolas, bens de 
baixo valor agregado ou atividades que demandam mão de obra intensiva e de 
baixo custo. Como consequência, apresentam menor capacidade de controlar 
os processos de produção, inovação tecnológica e circulação financeira, tornan-
do-se mais vulneráveis às oscilações dos mercados internacionais e às decisões 
tomadas pelos centros econômicos (Amin, 1976).

A dependência das regiões periféricas não representa apenas uma condição 
econômica momentânea, mas constitui um elemento estrutural da própria re-
produção do sistema capitalista mundial. A transferência de excedentes da peri-
feria para o centro ocorre por meio de diferentes mecanismos, incluindo relações 
comerciais desiguais, controle tecnológico, dependência financeira e assimetrias 
no poder de negociação entre Estados e corporações transnacionais. Dessa for-
ma, o desenvolvimento dos países centrais encontra-se historicamente conecta-
do ao subdesenvolvimento das regiões periféricas, uma interpretação que tam-
bém foi amplamente desenvolvida pela teoria da dependência latino-americana 
(Frank, 1970; Dos Santos, 1978).

Entretanto, a estrutura da economia-mundo não é composta apenas por 
polos extremos de riqueza e pobreza. Wallerstein introduziu a categoria de se-
miperiferia para explicar a existência de regiões que ocupam uma posição in-
termediária dentro do sistema mundial. Os países semiperiféricos apresentam 
características simultâneas de centro e periferia: possuem determinados setores 
industriais desenvolvidos, maior capacidade tecnológica e relativa autonomia 
econômica quando comparados às regiões periféricas, mas permanecem subor-
dinados às estruturas de poder econômico e político controladas pelos países 
centrais (Wallerstein, 1974).

A existência da semiperiferia possui uma importância estratégica para a 
estabilidade do sistema capitalista mundial. Segundo Wallerstein (2004), essa 
categoria atua como um elemento de mediação entre centro e periferia, redu-
zindo os conflitos decorrentes da extrema polarização econômica e permitindo 
a manutenção da estrutura hierárquica global. Além disso, os países semiperi-
féricos podem exercer formas limitadas de dominação sobre regiões periféricas 
ao mesmo tempo em que são subordinados às economias centrais. Essa posição 
ambígua evidencia que o sistema mundial não é estático, sendo marcado por 
processos contínuos de ascensão e declínio de Estados e regiões.

A mobilidade dentro da estrutura centro-semiperiferia-periferia constitui 
um dos aspectos mais complexos da Teoria dos Sistemas-Mundo. Embora a po-
sição ocupada por um país seja condicionada por estruturas históricas de longa 
duração, mudanças econômicas, políticas e tecnológicas podem alterar a locali-
zação relativa dos Estados no sistema internacional. A ascensão de determinados 
países asiáticos, especialmente após a segunda metade do século XX, demonstra 
que processos de industrialização, investimento tecnológico e fortalecimento es-
tatal podem favorecer movimentos de transição dentro da hierarquia mundial. 
Contudo, tais mudanças ocorrem em um contexto de intensa competição inter-
nacional e não eliminam necessariamente as desigualdades estruturais do capi-
talismo global (Arrighi, 2007).

O crescimento econômico de países como China, Coreia do Sul e outras eco-



64Economia política dos sistemas-mundo: paradigma em análise

Capítulo 3

nomias asiáticas tem provocado importantes debates sobre a atual configuração 
da economia-mundo capitalista. Alguns autores defendem que a emergência 
de novas potências econômicas representa uma transformação significativa na 
distribuição global de poder, indicando um possível deslocamento dos centros 
de acumulação do Ocidente para o Oriente. Outros pesquisadores argumentam 
que, apesar dessas mudanças, os mecanismos fundamentais de desigualdade, 
exploração e concentração de riqueza permanecem presentes, ainda que assu-
mam novas formas associadas às cadeias globais de produção, ao capital finan-
ceiro e ao controle tecnológico (Harvey, 2011).

As transformações ocorridas no capitalismo contemporâneo também exi-
gem a atualização das categorias formuladas por Wallerstein. A intensificação da 
globalização econômica, a expansão das empresas transnacionais, a revolução 
tecnológica e a crescente importância do capital financeiro alteraram significati-
vamente a organização da produção mundial. Atualmente, as cadeias globais de 
valor distribuem diferentes etapas do processo produtivo entre países centrais, 
semiperiféricos e periféricos, reproduzindo novas formas de interdependência e 
desigualdade. Países periféricos podem participar de setores industriais avança-
dos, enquanto regiões centrais podem concentrar funções estratégicas relacio-
nadas ao conhecimento, inovação, gestão financeira e propriedade intelectual 
(Gereffi, 2018).

Além das transformações econômicas, a abordagem da economia-mundo 
capitalista permanece relevante para compreender as disputas geopolíticas con-
temporâneas. A competição entre grandes potências, os conflitos comerciais, a 
busca pelo domínio de recursos estratégicos e as disputas por liderança tecno-
lógica podem ser interpretados como expressões das mudanças nos ciclos de 
hegemonia do sistema mundial. A análise dos ciclos de expansão e declínio de 
potências hegemônicas, desenvolvida especialmente por Arrighi (1996), demons-
tra que o capitalismo histórico é marcado por sucessivas reorganizações dos cen-
tros de poder, sem que isso represente necessariamente a superação da lógica 
de acumulação de capital.

Apesar de sua significativa contribuição para a compreensão das desigual-
dades internacionais, a divisão entre centro, semiperiferia e periferia também 
recebeu críticas. Alguns estudiosos argumentam que a classificação pode sim-
plificar excessivamente a diversidade das experiências nacionais e reduzir a im-
portância de fatores internos, como instituições políticas, cultura e estratégias 
de desenvolvimento. Perspectivas pós-coloniais e decoloniais também apontam 
que a análise econômica deve ser complementada por uma compreensão mais 
ampla das relações de poder associadas ao colonialismo, à produção de conheci-
mento e às formas de dominação cultural (Quijano, 2005; Mignolo, 2011).

CRISE ESTRUTURAL DO SISTEMA CAPITALISTA: HEGEMONIA E MU-
DANÇA SISTÊMICA

O capitalismo histórico, segundo Wallerstein, caracteriza-se pela perma-
nente busca da acumulação infinita de capital. Sua dinâmica depende da ex-
pansão contínua dos mercados, da incorporação de novas áreas geográficas ao 
circuito da economia-mundo, da exploração de diferentes formas de trabalho e 
da capacidade de reduzir os custos da produção. Todavia, os mecanismos que 
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possibilitam sua expansão também produzem contradições que, em determina-
dos momentos históricos, reduzem sua capacidade de reprodução. O aumento 
dos custos de trabalho, a elevação das despesas estatais, os limites ambientais à 
exploração dos recursos naturais e a crescente dificuldade de encontrar novas 
fronteiras de expansão constituem fatores que podem conduzir o sistema a uma 
situação de crise estrutural (Wallerstein, 2011).

Na perspectiva dos sistemas-mundo, uma crise estrutural distingue-se das 
crises cíclicas típicas do capitalismo. As crises cíclicas correspondem às oscila-
ções periódicas dos processos de produção, comércio e investimento, sendo ge-
ralmente superadas por meio de ajustes econômicos, inovações tecnológicas, 
expansão territorial ou reorganização das relações produtivas. Já as crises estru-
turais indicam um estágio em que os mecanismos tradicionais de adaptação dei-
xam de ser suficientes para restaurar as condições anteriores de funcionamento 
do sistema. Trata-se de períodos históricos marcados por intensa instabilidade, 
nos quais diferentes forças sociais e políticas disputam a configuração da ordem 
que sucederá a estrutura em declínio (Wallerstein, 1998).

Essa interpretação encontra suas bases em uma tradição intelectual que 
remonta à crítica da economia política de Karl Marx. Ao analisar o capitalismo 
como um sistema historicamente determinado, Marx demonstrou que as crises 
não são fenômenos externos ao modo de produção capitalista, mas resultam 
de suas próprias contradições internas. A tendência à concentração de capital, 
a busca incessante pelo aumento da produtividade, a substituição do trabalho 
vivo por máquinas e as dificuldades relacionadas à realização da mais-valia con-
figuram elementos que podem produzir crises recorrentes de superprodução e 
de lucratividade (Marx, 2017). Embora Wallerstein não reproduza integralmente 
a teoria marxiana das crises, sua análise incorpora a ideia de que o capitalismo 
contém tensões estruturais que podem comprometer sua própria continuidade 
histórica.

Além das contribuições marxistas, a compreensão das crises sistêmicas foi 
ampliada pelos estudos de longa duração desenvolvidos por Fernand Braudel. 
Para Braudel, o capitalismo deve ser compreendido como um fenômeno his-
tórico de longa temporalidade, cuja evolução está associada à interação entre 
estruturas econômicas, relações de poder e transformações sociais que se de-
senvolvem ao longo de séculos (Braudel, 1996). Essa perspectiva influenciou di-
retamente a Teoria dos Sistemas-Mundo ao permitir uma análise que ultrapassa 
os eventos imediatos e identifica padrões históricos de ascensão, consolidação e 
declínio das estruturas hegemônicas.

A questão da hegemonia ocupa lugar privilegiado na interpretação das mu-
danças sistêmicas. No contexto da economia-mundo capitalista, a hegemonia 
refere-se à capacidade de determinado Estado central de exercer liderança eco-
nômica, política, militar e cultural sobre o conjunto do sistema internacional. Essa 
liderança não decorre exclusivamente da força coercitiva, mas da combinação 
entre superioridade produtiva, capacidade financeira, domínio tecnológico e in-
fluência institucional, possibilitando a definição das regras que organizam as re-
lações globais (Arrighi, 1996).

A noção de hegemonia possui importantes fundamentos nas reflexões de 
Antonio Gramsci sobre o exercício do poder nas sociedades capitalistas. Embora 
suas análises estivessem voltadas principalmente às relações sociais internas dos 
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Estados, seu conceito de hegemonia foi posteriormente adaptado para a com-
preensão das relações internacionais. Gramsci argumentava que a dominação 
mais estável não depende apenas da coerção, mas também da construção de 
consenso e da capacidade de uma classe ou grupo dirigente apresentar seus 
interesses particulares como se fossem interesses universais (Gramsci, 2001). Na 
esfera internacional, essa lógica permite compreender como determinadas po-
tências conseguem estabelecer uma ordem mundial que beneficia seus pró-
prios interesses ao mesmo tempo em que é percebida como legítima por outros 
atores.

Segundo a interpretação de Giovanni Arrighi, a história do capitalismo mo-
derno pode ser compreendida como uma sucessão de ciclos sistêmicos de acu-
mulação, nos quais diferentes centros hegemônicos assumiram, em momentos 
distintos, a liderança da economia mundial. Inicialmente, cidades-Estado italia-
nas, especialmente Gênova, desempenharam papel fundamental na articulação 
das redes financeiras e comerciais da economia europeia. Posteriormente, a he-
gemonia deslocou-se para as Províncias Unidas dos Países Baixos no século XVII, 
para a Inglaterra nos séculos XVIII e XIX e, após a Segunda Guerra Mundial, para 
os Estados Unidos no século XX (Arrighi, 1996).

Cada ciclo hegemônico apresenta uma fase inicial de expansão material, 
caracterizada pelo crescimento da produção, do comércio e da inovação tecno-
lógica, seguida por uma fase de expansão financeira, na qual os investimentos 
se deslocam progressivamente da produção para as atividades financeiras. Para 
Arrighi, esse movimento de financeirização representa um sinal do amadureci-
mento e do enfraquecimento da hegemonia vigente, indicando que o centro do-
minante encontra dificuldades para manter sua superioridade produtiva frente 
aos concorrentes emergentes (Arrighi, 1996).

A ascensão dos Estados Unidos após 1945 constituiu um dos mais significa-
tivos momentos de reorganização da economia-mundo capitalista. A superiori-
dade industrial norte-americana, sua capacidade tecnológica, seu poder militar e 
sua influência sobre instituições internacionais permitiram a construção de uma 
ordem internacional baseada em organismos multilaterais, na expansão do co-
mércio global e na consolidação do dólar como principal moeda das transações 
internacionais. Esse período ficou marcado por um elevado crescimento econô-
mico, especialmente entre as décadas de 1950 e 1970, quando o modelo de pro-
dução fordista e o Estado de bem-estar social contribuíram para a expansão do 
consumo de massas nos países centrais (Harvey, 1992).

Entretanto, a partir da década de 1970, começaram a emergir sinais de esgo-
tamento do padrão de acumulação estabelecido no pós-guerra. A crise do petró-
leo, a redução das taxas de lucro, a intensificação da concorrência internacional, 
especialmente por parte do Japão e da Europa Ocidental, e a crescente impor-
tância das finanças globais evidenciaram transformações profundas na estrutu-
ra do capitalismo mundial. O modelo fordista deu lugar a formas mais flexíveis de 
organização da produção, marcadas pela descentralização industrial, pela globa-
lização das cadeias produtivas e pela predominância crescente do capital finan-
ceiro (Harvey, 1992; Chesnais, 1996).

Nesse contexto, diversos autores passaram a discutir a possibilidade de um 
processo de declínio relativo da hegemonia norte-americana. Para Wallerstein, o 
enfraquecimento dos Estados Unidos não deve ser interpretado como o simples 
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desaparecimento de uma potência, mas como parte de uma crise mais ampla 
da estrutura do sistema-mundo capitalista. A perda da capacidade de exercer 
liderança incontestável, o aumento da competição econômica internacional e a 
instabilidade financeira são sintomas de uma transição histórica cujo resultado 
permanece indeterminado (Wallerstein, 2003).

A discussão acerca da transição hegemônica no sistema internacional ga-
nhou novo impulso nas últimas décadas em razão da ascensão econômica da 
China e da redistribuição gradual dos centros de poder na economia mundial. 
O extraordinário crescimento econômico chinês, iniciado a partir das reformas 
de abertura implementadas no final da década de 1970, transformou o país em 
um dos principais polos industriais, comerciais e tecnológicos do planeta. Essa 
transformação tem provocado intensos debates na Economia Política Interna-
cional sobre a possibilidade de emergência de uma nova configuração sistêmica, 
marcada pela redução da centralidade dos Estados Unidos e pela constituição de 
uma ordem mundial mais multipolar (Arrighi, 2008).

Ao analisar o desenvolvimento asiático e, especialmente, a trajetória chine-
sa, Arrighi argumenta que a expansão da China representa um fenômeno com-
plexo, que não pode ser interpretado simplesmente como uma repetição dos 
ciclos hegemônicos anteriores. Para o autor, o modelo chinês combina elemen-
tos de mercado com forte coordenação estatal, o que desafia interpretações tra-
dicionais sobre a relação entre capitalismo, Estado e desenvolvimento (Arrighi, 
2008). Ainda assim, a possibilidade de uma substituição completa da hegemonia 
norte-americana pela chinesa permanece objeto de debate, uma vez que a he-
gemonia mundial envolve não apenas superioridade econômica, mas também 
liderança financeira, militar, tecnológica e capacidade de construção de consen-
so internacional.

Na perspectiva de Wallerstein, os períodos de crise estrutural são caracte-
rizados pela existência de uma bifurcação histórica, isto é, momentos em que o 
sistema perde sua capacidade de retornar ao equilíbrio anterior e passa a cami-
nhar em direção a uma nova configuração. Diferentemente das crises cíclicas, as 
crises estruturais são momentos de grande incerteza, nos quais o futuro não está 
previamente determinado. As disputas entre diferentes grupos sociais, Estados, 
corporações e movimentos políticos tornam-se decisivas para definir quais prin-
cípios orientarão o sistema que emergirá após a crise (Wallerstein, 2011).

Essa interpretação permite compreender que a atual fase do capitalismo é 
marcada por uma combinação de múltiplas crises interligadas. A recorrência de 
instabilidades financeiras, evidenciada pela crise global de 2008, demonstrou os 
limites de um modelo de acumulação fortemente orientado pela expansão do 
capital financeiro e pela crescente desregulamentação dos mercados. A crise fi-
nanceira internacional revelou a elevada interdependência da economia global e 
a capacidade das turbulências originadas nos principais centros financeiros de se 
propagarem rapidamente por todo o sistema econômico mundial (Harvey, 2011).

David Harvey argumenta que o capitalismo possui uma extraordinária capa-
cidade de reorganização espacial e institucional diante de suas próprias contra-
dições. Por meio do que denomina “ajuste espacial” (spatial fix), o capital busca 
superar temporariamente suas crises mediante a abertura de novos mercados, 
a transferência de atividades produtivas para regiões de menor custo, a incorpo-
ração de novas tecnologias e a expansão de processos de mercantilização. En-
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tretanto, essas soluções frequentemente apenas deslocam as contradições para 
outras escalas geográficas e temporais, criando condições para novas crises fu-
turas (Harvey, 2005).

Outro aspecto fundamental da crise contemporânea do capitalismo refe-
re-se aos limites ambientais impostos ao modelo de acumulação baseado no 
crescimento econômico permanente. A expansão contínua da produção e do 
consumo tem provocado o aumento da exploração dos recursos naturais, a in-
tensificação da degradação ambiental e o agravamento das mudanças climáti-
cas. Nesse sentido, autores ligados à ecologia política e à crítica do capitalismo 
contemporâneo argumentam que a crise ambiental não pode ser compreendi-
da como um problema isolado, mas como uma expressão das próprias contradi-
ções do sistema de produção voltado à acumulação ilimitada de capital (Foster, 
2005; Moore, 2015).

A abordagem da ecologia-mundo proposta por Jason W. Moore amplia a 
perspectiva dos sistemas-mundo ao defender que o capitalismo deve ser ana-
lisado como uma forma histórica específica de organização das relações entre 
sociedade e natureza. Segundo essa interpretação, a expansão capitalista sem-
pre dependeu da apropriação de trabalho humano e de recursos naturais a baixo 
custo, sendo a atual crise ecológica uma consequência direta do esgotamento 
dessas estratégias históricas de expansão (Moore, 2015).

Além dos desafios econômicos e ambientais, a crise estrutural do capitalis-
mo também possui dimensões sociais e políticas. O crescimento das desigualda-
des de renda e riqueza, a precarização das relações de trabalho, os movimentos 
migratórios em larga escala e o fortalecimento de discursos nacionalistas e au-
toritários em diferentes regiões do mundo evidenciam tensões decorrentes das 
transformações promovidas pela globalização neoliberal. Conforme demonstra-
do por Piketty, a concentração de riqueza constitui uma característica persisten-
te do capitalismo, especialmente quando as taxas de retorno do capital superam 
o crescimento da economia, aprofundando assimetrias sociais e comprometen-
do a estabilidade das democracias contemporâneas (Piketty, 2014).

Diante dessas transformações, o debate sobre o futuro da economia-mun-
do capitalista permanece aberto. Alguns autores defendem que o capitalismo 
possui capacidade histórica de adaptação e continuará a reorganizar suas insti-
tuições, tecnologias e formas de acumulação. Outros argumentam que as con-
tradições econômicas, sociais, ambientais e geopolíticas atuais indicam a apro-
ximação de um período de transição histórica mais profunda, capaz de produzir 
formas alternativas de organização social e econômica (Wallerstein, 2011).

Nesse sentido, a teoria dos sistemas-mundo oferece uma contribuição sig-
nificativa para a compreensão das transformações contemporâneas ao demons-
trar que os sistemas sociais possuem uma trajetória histórica de formação, expan-
são, crise e eventual substituição por novas estruturas. Sua principal contribuição 
está em deslocar a análise das crises econômicas isoladas para uma perspectiva 
histórica de longa duração, evidenciando a relação entre acumulação de capital, 
disputa hegemônica e reorganização das estruturas globais de poder.
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A Teoria dos Sistemas-Mundo representa uma das mais influentes aborda-
gens da Economia Política contemporânea ao propor uma interpretação históri-
ca e estrutural do capitalismo em escala global. Seu diferencial analítico consiste 
em deslocar o foco da análise das unidades nacionais isoladas para a compreen-
são da economia-mundo capitalista como uma totalidade histórica articulada 
por relações assimétricas de produção, troca, poder e dominação. Nesse senti-
do, este capítulo dedica-se à análise das principais categorias conceituais que 
fundamentam esse paradigma, evidenciando como a dinâmica da acumulação 
capitalista produz uma estrutura hierárquica e desigual entre diferentes regiões 
do sistema mundial.

Inicialmente, serão examinadas categorias centrais da abordagem dos sis-
temas-mundo, tais como a acumulação de capital em escala global, a divisão 
internacional do trabalho, a relação entre centro, semiperiferia e periferia, os me-
canismos de troca desigual e as diferentes formas de dependência econômica. 
Essas categorias possibilitam compreender como a expansão histórica do capi-
talismo esteve associada à formação de uma ordem internacional marcada pela 
concentração de riqueza, tecnologia e poder político em determinadas regiões, 
enquanto outras permanecem inseridas em posições subordinadas dentro da 
estrutura sistêmica.

Por fim, o capítulo abordará as dimensões políticas, sociais e geopolíticas da 
economia-mundo capitalista, considerando a atuação dos Estados, as disputas 
hegemônicas, os processos de exploração do trabalho, as formas de imperialismo 
e os padrões de desenvolvimento desigual que caracterizam a trajetória do siste-
ma moderno. A análise dessas categorias permitirá compreender não apenas os 
mecanismos de reprodução do capitalismo histórico, mas também a atualidade 
do paradigma dos sistemas-mundo como instrumento teórico para interpretar 
as transformações e contradições da ordem global contemporânea.

ACUMULAÇÃO DE CAPITAL EM ESCALA GLOBAL
A compreensão clássica da acumulação capitalista encontra suas bases 

nas contribuições dos economistas políticos dos séculos XVIII e XIX. Adam Smith 
compreendia a acumulação como resultado da poupança e do reinvestimento 
dos lucros produtivos, considerando-a fundamental para a ampliação da divisão 
do trabalho, para o aumento da produtividade e para a expansão da riqueza das 
nações (Smith, 1996). Na perspectiva smithiana, o crescimento econômico estava 
relacionado à capacidade dos agentes econômicos de investir capital em ativi-
dades produtivas, promovendo uma dinâmica de desenvolvimento baseada na 
especialização do trabalho e no crescimento dos mercados.

David Ricardo aprofundou o debate ao analisar as relações entre lucros, salá-
rios e renda da terra como fatores determinantes da acumulação capitalista. Para 
Ricardo, a continuidade da expansão econômica dependia da manutenção dos 
lucros, pois estes constituíam a principal fonte de investimento e crescimento do 
capital produtivo (Ricardo, 1982). Apesar da relevância dessas interpretações, a 
Economia Política clássica apresentava limites ao tratar a acumulação predomi-
nantemente como um fenômeno econômico associado à produção de riqueza, 
sem aprofundar suficientemente as relações sociais e os conflitos que permeiam 
o processo de expansão capitalista.
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A crítica mais profunda ao conceito de acumulação foi desenvolvida por Karl 
Marx, que deslocou a análise da esfera da circulação e da troca para as relações 
sociais de produção. Para Marx, o capitalismo caracteriza-se pela transformação da 
força de trabalho em mercadoria e pela apropriação da mais-valia produzida pelos 
trabalhadores, constituindo o mecanismo fundamental de acumulação do capital. 
A reprodução ampliada do capital ocorre por meio da reinversão do excedente 
extraído do trabalho, possibilitando a concentração da riqueza e a ampliação da 
capacidade produtiva dos proprietários dos meios de produção (Marx, 2013).

Na perspectiva marxiana, a acumulação de capital possui um caráter intrin-
secamente expansivo e contraditório. O capital necessita constantemente am-
pliar seus espaços de valorização, incorporando novos mercados, recursos natu-
rais e força de trabalho. Esse movimento produz simultaneamente crescimento 
econômico e aprofundamento das desigualdades sociais, uma vez que a con-
centração de capital em determinados grupos e regiões ocorre paralelamente à 
exploração do trabalho e à marginalização de setores sociais menos favorecidos. 
Assim, a dinâmica de acumulação não deve ser compreendida apenas como um 
processo econômico, mas como uma relação histórica de poder que reorganiza 
continuamente as estruturas sociais e territoriais (Marx, 2013).

A expansão da acumulação para além das fronteiras nacionais tornou-se 
uma característica fundamental do capitalismo moderno. O processo de coloni-
zação europeia, a expansão do comércio internacional e a formação de mercados 
globais entre os séculos XVI e XIX constituíram momentos decisivos para a inter-
nacionalização do capital. A acumulação primitiva, descrita por Marx como o pro-
cesso histórico de separação dos produtores diretos de seus meios de produção, 
esteve profundamente associada à exploração colonial, à expropriação de terras 
e à incorporação de regiões periféricas à economia mundial (Marx, 2013).

Esse caráter histórico e geograficamente desigual da acumulação foi am-
plamente explorado pela Teoria dos Sistemas-Mundo. Immanuel Wallerstein ar-
gumenta que o capitalismo não deve ser compreendido como a soma de eco-
nomias nacionais independentes, mas como uma economia-mundo integrada 
por uma divisão internacional do trabalho na qual diferentes regiões ocupam 
posições hierárquicas de centro, semiperiferia e periferia (Wallerstein, 2004). Nes-
se sistema, a acumulação de capital ocorre de forma desigual, permitindo que 
as regiões centrais concentrem atividades de maior valor agregado, tecnologia 
avançada e maior poder político, enquanto as regiões periféricas são frequente-
mente especializadas em atividades de menor rentabilidade e mais dependen-
tes das demandas externas.

A perspectiva dos sistemas-mundo demonstra que a acumulação em escala 
global está diretamente vinculada às relações de troca desigual entre diferentes 
áreas do sistema capitalista. Samir Amin argumenta que o desenvolvimento das 
economias centrais historicamente ocorreu mediante mecanismos de transfe-
rência de valor provenientes das regiões periféricas, estabelecendo uma estrutu-
ra de dependência que reproduz assimetrias econômicas internacionais (Amin, 
1976). Da mesma maneira, André Gunder Frank enfatiza que o subdesenvolvi-
mento não representa uma etapa anterior ao desenvolvimento, mas uma condi-
ção historicamente produzida pela própria expansão do capitalismo mundial e 
pelas relações de exploração entre metrópoles e satélites (Frank, 1976).

Ao analisar a dinâmica histórica do capitalismo global, Giovanni Arrighi 
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acrescenta uma dimensão temporal ao estudo da acumulação ao demonstrar 
que o sistema capitalista passa por ciclos sistêmicos de acumulação, nos quais 
diferentes potências hegemônicas assumem a liderança da economia mundial 
em determinados períodos históricos. Segundo o autor, os ciclos liderados por 
cidades-Estado italianas, Holanda, Reino Unido e Estados Unidos revelam que 
a expansão capitalista ocorre mediante alternâncias entre fases de expansão 
produtiva e momentos de predominância financeira (Arrighi, 1996). A crescen-
te financeirização da economia mundial nas últimas décadas representa, nessa 
interpretação, uma manifestação das transformações estruturais do capitalismo 
contemporâneo.

A partir do final do século XX, a globalização intensificou significativamen-
te os mecanismos de acumulação em escala mundial. O desenvolvimento das 
tecnologias da informação, a liberalização dos mercados financeiros, a expan-
são das corporações transnacionais e a formação de complexas cadeias globais 
de produção alteraram profundamente as formas de organização do capital. As 
grandes empresas passaram a fragmentar seus processos produtivos internacio-
nalmente, buscando reduzir custos de produção e explorar diferenças salariais, 
tributárias e regulatórias entre diversos países (Harvey, 2011).

David Harvey destaca que o capitalismo contemporâneo desenvolveu novas 
formas de acumulação por espoliação, caracterizadas pela privatização de bens 
públicos, pela mercantilização de recursos naturais, pela expansão da proprie-
dade intelectual e pela transferência de ativos coletivos para o controle privado 
(Harvey, 2004). Tais processos demonstram que a acumulação capitalista conti-
nua dependendo da incorporação permanente de novos espaços econômicos e 
sociais à lógica da valorização do capital, reproduzindo mecanismos históricos de 
desigualdade e exclusão.

A ascensão das cadeias globais de valor também modificou a configura-
ção da acumulação contemporânea. Segundo Gereffi, Humphrey e Sturgeon, a 
organização internacional da produção passou a ser estruturada por redes em-
presariais complexas, nas quais empresas líderes controlam segmentos estraté-
gicos de design, tecnologia e comercialização, enquanto atividades intensivas 
em trabalho são deslocadas para países com menores custos produtivos (Gereffi; 
Humphrey; Sturgeon, 2005). Essa divisão internacional da produção evidencia a 
permanência de hierarquias econômicas globais, embora novos atores semipe-
riféricos tenham conquistado maior capacidade de participação nos mercados 
internacionais.

No século XXI, a acumulação de capital em escala global encontra-se dian-
te de novos desafios relacionados às crises econômicas recorrentes, às disputas 
geopolíticas entre grandes potências, às transformações tecnológicas e à emer-
gência da crise ambiental. A crise financeira internacional de 2008 evidenciou os 
riscos associados à elevada integração dos mercados financeiros e à predomi-
nância da lógica especulativa sobre a economia produtiva (Stiglitz, 2010). Parale-
lamente, o crescimento econômico de países asiáticos, especialmente da China, 
vem alterando parcialmente a distribuição do poder econômico mundial, pro-
vocando novos debates sobre possíveis mudanças na estrutura hierárquica do 
sistema capitalista global (Arrighi, 2008).

Nesse contexto, a acumulação de capital permanece como uma categoria 
fundamental para compreender a dinâmica do capitalismo contemporâneo. A 
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análise proposta pela Economia Política dos Sistemas-Mundo demonstra que a 
expansão do capital não ocorre de maneira homogênea ou equilibrada, mas por 
meio de relações históricas de poder, dependência e desigualdade que conec-
tam diferentes regiões do planeta. Assim, o estudo da acumulação em escala 
global permite compreender como as transformações econômicas, tecnológicas 
e geopolíticas do presente estão inseridas em uma longa trajetória histórica de 
expansão e reorganização do capitalismo mundial.

RELAÇÕES DE DEPENDÊNCIA E DOMINAÇÃO, ESTADO, SOBERA-
NIA E SISTEMA INTERESTATAL

A noção de dependência surge como uma crítica às teorias desenvolvimen-
tistas que predominavam especialmente no período posterior à Segunda Guerra 
Mundial. As abordagens da modernização defendiam que todas as sociedades 
poderiam alcançar níveis elevados de desenvolvimento seguindo etapas seme-
lhantes de industrialização, racionalização econômica e modernização institu-
cional. Contudo, a persistência da pobreza, da vulnerabilidade econômica e da 
subordinação política em diversos países da América Latina, África e Ásia de-
monstrou que o desenvolvimento não poderia ser explicado apenas por fatores 
internos. A partir dessa constatação, a teoria da dependência passou a argumen-
tar que o subdesenvolvimento não representa uma etapa anterior ao desenvolvi-
mento, mas uma condição historicamente produzida pelas relações de inserção 
subordinada das economias periféricas no capitalismo internacional (Frank, 1967; 
Dos Santos, 1978).

Nesse sentido, a dependência é entendida como uma relação estrutural em 
que a dinâmica econômica de determinadas nações se encontra condicionada 
pela expansão e pelas necessidades dos centros dominantes do sistema capi-
talista. Segundo Theotonio Dos Santos, a dependência caracteriza-se por uma 
situação na qual a economia de alguns países é determinada pelo desenvolvi-
mento e pela expansão de outros países aos quais está subordinada, estabele-
cendo uma relação de interdependência assimétrica que favorece os polos eco-
nomicamente mais avançados (Dos Santos, 1978). Tal estrutura manifesta-se por 
meio de mecanismos diversos, como a especialização produtiva em setores de 
baixo valor agregado, a dependência tecnológica, a vulnerabilidade financeira 
e a transferência sistemática de excedentes econômicos das periferias para os 
centros de acumulação.

A Teoria dos Sistemas-Mundo incorpora e amplia essas formulações ao inse-
rir as relações de dependência em uma perspectiva histórica de longa duração. 
Para Wallerstein, a economia-mundo capitalista, constituída a partir do longo 
século XVI, desenvolveu uma divisão internacional do trabalho baseada na con-
centração de atividades econômicas de maior produtividade e lucratividade nas 
regiões centrais, enquanto as áreas periféricas foram historicamente direciona-
das à produção de matérias-primas e atividades intensivas em trabalho. Essa di-
visão não representa uma simples diferença econômica entre Estados, mas uma 
relação estrutural que reproduz desigualdades de poder e permite a contínua 
transferência de recursos das regiões subordinadas para os centros hegemôni-
cos (Wallerstein, 1974).

A existência dessa estrutura desigual não significa, entretanto, a ausência 
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de mobilidade dentro do sistema interestatal. A categoria de semiperiferia de-
senvolvida por Wallerstein representa justamente a existência de Estados que 
ocupam posições intermediárias, exercendo simultaneamente relações de do-
minação sobre áreas periféricas e sofrendo pressões das potências centrais. A 
semiperiferia desempenha um papel fundamental na estabilidade do sistema 
mundial, uma vez que funciona como espaço de mediação política e econômica, 
reduzindo a polarização absoluta entre centro e periferia (Wallerstein, 2004). A 
ascensão histórica de determinados países demonstra que a posição no sistema 
mundial pode sofrer alterações, embora tais transformações ocorram dentro dos 
limites estruturais impostos pela lógica de acumulação capitalista.

Nesse contexto, o Estado ocupa uma posição paradoxal dentro da economia-
-mundo capitalista. Diferentemente de interpretações que entendem o Estado 
como uma instituição completamente soberana e independente, a perspectiva 
dos sistemas-mundo argumenta que sua autonomia é condicionada pelas estru-
turas globais de poder e pelas necessidades da acumulação capitalista. Embora 
os Estados possuam autoridade jurídica sobre seus territórios e populações, suas 
decisões econômicas e políticas são frequentemente limitadas pelas pressões do 
mercado mundial, pelas instituições financeiras internacionais e pela correlação 
de forças existente no sistema interestatal (Arrighi, 1994).

A concepção moderna de soberania estatal tem suas origens historicamen-
te associadas à consolidação do sistema de Estados europeus após os Tratados 
de Vestfália de 1648, estabelecendo princípios como integridade territorial, auto-
ridade política interna e reconhecimento jurídico entre unidades políticas inde-
pendentes. Contudo, a perspectiva da Economia Política Internacional demons-
tra que a soberania nunca foi exercida de maneira homogênea entre todos os 
Estados. Desde a formação do capitalismo histórico, as capacidades de interven-
ção política, militar e econômica sempre estiveram distribuídas de forma desi-
gual, possibilitando que determinados Estados ampliassem sua influência sobre 
outros por meio da expansão comercial, colonialismo, imperialismo e controle de 
instituições internacionais (Tilly, 1990; Krasner, 1999).

Nesse aspecto, o sistema interestatal deve ser compreendido como uma di-
mensão inseparável da própria estrutura da economia-mundo capitalista. Wal-
lerstein argumenta que o capitalismo histórico depende da coexistência de múl-
tiplos Estados soberanos, pois essa fragmentação política permite a existência de 
diferentes legislações, regimes de trabalho, políticas tributárias e formas de con-
trole social, criando condições favoráveis à expansão e à acumulação de capital. 
Ao mesmo tempo, a competição entre Estados pela atração de investimentos, 
pelo controle de mercados e pela superioridade geopolítica torna-se um elemen-
to permanente da dinâmica do sistema mundial (Wallerstein, 2011).

A relação entre poder econômico e poder estatal também é fundamental 
para compreender os ciclos de hegemonia no sistema mundial. Segundo Gio-
vanni Arrighi, o desenvolvimento do capitalismo ocorreu por meio de sucessivos 
ciclos sistêmicos de acumulação nos quais determinados Estados conseguiram 
combinar superioridade econômica, capacidade militar e influência política in-
ternacional. As hegemonias históricas das Províncias Unidas no século XVII, do 
Reino Unido no século XIX e dos Estados Unidos no século XX representam mo-
mentos em que uma potência central conseguiu organizar temporariamente a 
ordem internacional conforme seus interesses econômicos e estratégicos (Arri-
ghi, 1994).
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A dominação exercida pelos Estados centrais não se limita ao uso da força 
militar ou à ocupação territorial direta, como ocorreu durante o período colonial. 
No capitalismo contemporâneo, os mecanismos de dominação tornaram-se mais 
complexos e frequentemente operam por meio de instrumentos econômicos, 
financeiros, tecnológicos e institucionais. Organismos internacionais, fluxos glo-
bais de capitais, propriedade intelectual, controle tecnológico e cadeias globais 
de produção constituem mecanismos por meio dos quais as desigualdades entre 
centro e periferia são continuamente reproduzidas (Harvey, 2005; Amin, 2011).

Além disso, o processo contemporâneo de globalização não eliminou a im-
portância dos Estados nacionais, como previam algumas interpretações mais 
otimistas acerca de uma suposta era pós-estatal. Pelo contrário, os Estados con-
tinuam desempenhando funções essenciais na proteção de mercados nacionais, 
na criação de condições institucionais para a acumulação de capital e na disputa 
por posições estratégicas na economia mundial. Entretanto, a globalização am-
pliou os desafios relacionados à autonomia dos Estados periféricos e semiperifé-
ricos, especialmente diante da crescente influência de corporações transnacio-
nais e instituições financeiras internacionais (Sassen, 2006).

As transformações recentes do sistema mundial, incluindo a ascensão eco-
nômica da China, as disputas tecnológicas entre grandes potências, as crises fi-
nanceiras internacionais e os desafios ambientais globais, demonstram que as 
relações de dependência e dominação continuam sendo elementos fundamen-
tais para compreender a dinâmica do capitalismo contemporâneo. Ainda que 
novas configurações de poder tenham emergido nas últimas décadas, as assi-
metrias estruturais entre os diferentes espaços da economia mundial permane-
cem como características centrais do sistema capitalista (Arrighi, 2008).

O PARADIGMA DOS SISTEMAS-MUNDO E A COMPREENSÃO DO 
CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO: REESTRUTURAÇÃO PRODUTI-
VA E GLOBALIZAÇÃO

A compreensão das transformações do capitalismo contemporâneo cons-
titui uma das principais contribuições do paradigma dos sistemas-mundo, so-
bretudo por sua capacidade de interpretar os processos econômicos globais a 
partir de uma perspectiva histórica, estrutural e relacional. Diferentemente das 
abordagens convencionais que analisam o desenvolvimento econômico a partir 
da realidade interna dos Estados nacionais, a perspectiva proposta por Imma-
nuel Wallerstein parte da premissa de que o capitalismo deve ser compreendido 
como uma economia-mundo historicamente constituída, organizada por uma 
divisão internacional do trabalho que estabelece relações desiguais entre regiões 
centrais, semiperiféricas e periféricas (Wallerstein, 2004). Sob essa ótica, fenô-
menos como a globalização, a reestruturação produtiva, a expansão das cadeias 
transnacionais de produção e as transformações tecnológicas não representam 
uma ruptura com o sistema capitalista, mas sim novos mecanismos de reprodu-
ção e reorganização de suas estruturas fundamentais.

A emergência da globalização contemporânea, especialmente a partir das 
últimas décadas do século XX, intensificou os fluxos internacionais de capital, tec-
nologia, informação e mercadorias, ampliando significativamente o grau de inter-
dependência entre as economias nacionais. No entanto, para a abordagem dos 
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sistemas-mundo, a globalização não deve ser interpretada como um processo de 
homogeneização econômica capaz de reduzir as desigualdades internacionais, 
mas como uma nova etapa da expansão histórica do capitalismo mundial. Nesse 
sentido, a crescente integração econômica ocorre simultaneamente à manuten-
ção de relações hierárquicas entre regiões que concentram inovação tecnológica, 
controle financeiro e capacidade política, e outras que permanecem especializa-
das em atividades de menor valor agregado (Arrighi, 1994; Wallerstein, 2011).

Essa interpretação contrapõe-se às perspectivas liberais que compreendem 
a globalização como resultado natural da expansão dos mercados e da crescente 
liberdade de circulação de bens e capitais. Autores vinculados à Economia Polí-
tica crítica argumentam que o processo de mundialização econômica ocorreu 
acompanhado pela consolidação de novas formas de dependência, pela inten-
sificação da competição internacional e pela ampliação das assimetrias entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento (Amin, 1976; Harvey, 2005). Assim, 
o capitalismo global contemporâneo deve ser analisado não apenas como uma 
rede de trocas econômicas, mas como uma estrutura de poder em que os agen-
tes econômicos localizados no centro do sistema possuem maior capacidade de 
controlar os processos de acumulação e determinar as regras do mercado inter-
nacional.

A partir da crise estrutural do modelo fordista de produção ocorrida nas dé-
cadas de 1970 e 1980, o capitalismo passou por um amplo processo de reestru-
turação produtiva caracterizado pela flexibilização das relações de trabalho, pela 
descentralização da produção, pela incorporação intensiva de novas tecnologias 
e pela reorganização espacial das atividades industriais. O modelo de produção 
em massa, baseado em grandes unidades industriais verticalmente integradas, 
cedeu espaço a formas mais flexíveis de organização produtiva, marcadas pela 
terceirização, pela fragmentação das cadeias produtivas e pela busca de redução 
dos custos de produção (Harvey, 1992).

A chamada acumulação flexível, conceito desenvolvido por David Harvey, 
representa uma nova configuração do capitalismo marcada pela capacidade do 
capital de adaptar-se rapidamente às mudanças nos mercados globais. A revo-
lução tecnológica nos campos da informática, das telecomunicações e da auto-
mação permitiu às grandes corporações transnacionais dispersar suas atividades 
produtivas em diferentes regiões do planeta, selecionando territórios conforme 
vantagens específicas, como menores custos trabalhistas, incentivos fiscais e 
disponibilidade de recursos naturais (Harvey, 1992). Essa nova geografia da pro-
dução intensificou a integração econômica mundial, ao mesmo tempo em que 
aprofundou as desigualdades existentes entre diferentes espaços da economia 
global.

Sob a perspectiva dos sistemas-mundo, essa fragmentação internacional da 
produção corresponde a uma reconfiguração das formas pelas quais o centro 
mantém sua posição dominante na economia mundial. As economias centrais 
continuam concentrando as atividades relacionadas à inovação tecnológica, 
pesquisa científica, serviços financeiros e controle das grandes corporações, en-
quanto diversas regiões periféricas permanecem inseridas principalmente em 
atividades industriais de baixa complexidade tecnológica ou na exportação de 
produtos primários. A existência das zonas semiperiféricas, por sua vez, revela 
a natureza dinâmica do sistema, pois determinados países podem ascender ou 
declinar em sua posição relativa dentro da hierarquia global, sem que isso neces-
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sariamente implique a superação das desigualdades estruturais do capitalismo 
mundial (Wallerstein, 2004).

Nesse debate, Giovanni Arrighi destacou que as mudanças nos centros de 
poder econômico mundial estão associadas a ciclos sistêmicos de acumulação, 
nos quais períodos de expansão material são seguidos por fases de crescente 
predominância financeira. Para o autor, a ascensão e o declínio das potências he-
gemônicas constituem características históricas do capitalismo, sendo possível 
observar sucessivas lideranças econômicas, como as cidades-estados italianas, 
os Países Baixos, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos (Arrighi, 1994). Na contem-
poraneidade, a ascensão econômica da Ásia, especialmente da China, representa 
um dos fenômenos mais relevantes para a análise das possíveis transformações 
na estrutura do sistema-mundo, embora não signifique necessariamente o fim 
das lógicas de acumulação capitalista.

A expansão das cadeias globais de valor constitui outro elemento central 
para compreender a reorganização produtiva contemporânea. As grandes em-
presas transnacionais passaram a controlar redes produtivas espalhadas por 
diferentes países, distribuindo etapas de produção conforme estratégias eco-
nômicas específicas. Embora esse processo tenha permitido a industrialização 
de determinadas regiões periféricas e semiperiféricas, o controle das etapas de 
maior valor agregado — como design, inovação tecnológica, propriedade inte-
lectual e gestão financeira — permanece predominantemente concentrado nos 
países centrais (Gereffi; Humphrey; Sturgeon, 2005). Essa dinâmica demonstra 
que a inserção nas redes globais de produção não elimina automaticamente as 
relações de dependência, podendo inclusive reproduzir novas modalidades de 
subordinação econômica.

A partir da liberalização dos mercados financeiros e do avanço das tecnolo-
gias de comunicação, o capital financeiro adquiriu maior mobilidade e influência 
sobre as decisões econômicas globais. Esse processo ampliou o poder dos gran-
des conglomerados financeiros e aumentou a vulnerabilidade das economias 
nacionais às crises internacionais, como demonstrado pela crise financeira de 
2008. Para autores críticos, a predominância das finanças representa uma fase 
avançada da lógica de acumulação capitalista, na qual a busca por rentabilidade 
financeira muitas vezes supera os investimentos produtivos e aprofunda instabi-
lidades econômicas e sociais (Chesnais, 1996; Harvey, 2005).

A análise da globalização sob a ótica dos sistemas-mundo também possibili-
ta compreender que o Estado nacional não desapareceu diante da expansão dos 
mercados globais. Ao contrário, os Estados continuam exercendo papel decisivo 
na garantia das condições institucionais necessárias à acumulação capitalista, na 
proteção dos interesses estratégicos das grandes potências e na administração 
dos conflitos sociais internos. Conforme destaca Wallerstein (2004), o capitalismo 
histórico sempre dependeu da existência de um sistema interestatal capaz de 
organizar politicamente as relações entre as diferentes unidades que compõem 
a economia-mundo.

Além das transformações econômicas, o capitalismo contemporâneo en-
frenta desafios relacionados à intensificação das desigualdades sociais, às crises 
ambientais e aos limites da própria expansão capitalista. A exploração intensiva 
dos recursos naturais, as mudanças climáticas e a crescente concentração de 
renda colocam em evidência as contradições estruturais de um sistema orienta-
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do pela acumulação ilimitada de capital. Nesse sentido, autores como Wallers-
tein (2011) argumentam que o sistema-mundo capitalista atravessa uma crise 
estrutural de longa duração, caracterizada pela instabilidade econômica, pelo 
aumento das tensões geopolíticas e pela crescente incerteza em relação às con-
figurações futuras da ordem mundial.

Portanto, o paradigma dos sistemas-mundo permanece como uma impor-
tante ferramenta analítica para interpretar a reestruturação produtiva e a globa-
lização no contexto do capitalismo contemporâneo. Sua principal contribuição 
consiste em demonstrar que as transformações tecnológicas, organizacionais e 
econômicas das últimas décadas não eliminaram as desigualdades estruturais 
que caracterizam a economia mundial, mas frequentemente produziram novas 
formas de concentração de poder e riqueza.
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A análise desenvolvida ao longo desta monografia permitiu compreender 
que a Economia Política dos Sistemas-Mundo representa um dos mais relevantes 
paradigmas teóricos para a interpretação das dinâmicas históricas do capitalis-
mo e das relações de poder estabelecidas em escala global. Ao deslocar a unida-
de de análise do Estado-nação para a totalidade do sistema capitalista mundial, 
a abordagem formulada por Immanuel Wallerstein promove uma ruptura com 
perspectivas tradicionais do desenvolvimento econômico que concebiam os pa-
íses como unidades isoladas e capazes de percorrer trajetórias semelhantes de 
progresso. Em oposição a essa visão linear, a perspectiva dos sistemas-mundo 
demonstra que o desenvolvimento e o subdesenvolvimento são processos histo-
ricamente interdependentes, produzidos por uma estrutura global marcada por 
relações assimétricas de acumulação, dominação e dependência.

O percurso teórico realizado evidenciou que as bases intelectuais da Teo-
ria dos Sistemas-Mundo estão profundamente vinculadas às contribuições da 
Economia Política clássica, da crítica marxista da economia política, da teoria da 
dependência latino-americana e da tradição historiográfica da longa duração. A 
partir dessas influências, Wallerstein elaborou uma interpretação histórica do ca-
pitalismo como uma economia-mundo surgida na Europa durante o longo sécu-
lo XVI e consolidada por meio da expansão comercial, da colonização e da cons-
tituição de uma divisão internacional do trabalho hierarquizada. Essa estrutura 
organizou o sistema em zonas centrais, semiperiféricas e periféricas, nas quais 
a distribuição desigual de recursos, tecnologia, poder político e capacidade de 
acumulação constitui uma característica inerente à própria reprodução do capi-
talismo histórico.

Ao longo da pesquisa, verificou-se que uma das maiores contribuições do pa-
radigma dos sistemas-mundo reside em sua capacidade de articular economia, 
política, história e geografia em uma interpretação integrada das transformações 
globais. Diferentemente de abordagens que reduzem os fenômenos econômi-
cos a mecanismos puramente mercadológicos, essa perspectiva evidencia que 
os processos de acumulação capitalista estão permanentemente relacionados às 
disputas de poder entre Estados, grupos econômicos e diferentes atores sociais. 
Dessa maneira, a análise dos ciclos de expansão e crise do capitalismo, das mu-
danças hegemônicas e das transformações da divisão internacional do trabalho 
revela que a economia mundial é um espaço de constantes disputas e reconfigu-
rações, embora permaneça estruturada por desigualdades persistentes.

Nesse contexto, a globalização e a reestruturação produtiva ocorridas espe-
cialmente a partir da segunda metade do século XX demonstraram a capacidade 
de adaptação do capitalismo diante de suas crises estruturais. A flexibilização dos 
modelos de produção, a fragmentação das cadeias produtivas, o avanço das cor-
porações transnacionais, a intensificação dos fluxos financeiros e a incorporação 
acelerada de novas tecnologias alteraram significativamente a organização da 
economia mundial. Entretanto, conforme demonstrado pela perspectiva dos sis-
temas-mundo, essas mudanças não representaram o desaparecimento das hie-
rarquias históricas entre centro e periferia, mas a criação de novas formas de in-
tegração subordinada e de concentração do poder econômico em escala global.

Também se observou que as transformações contemporâneas, como a as-
censão de novas potências econômicas, especialmente países asiáticos, a expan-
são das cadeias globais de valor e o crescimento da economia digital, impõem 
novos desafios à interpretação do sistema capitalista mundial. A emergência de 
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atores econômicos capazes de disputar espaços anteriormente ocupados pelas 
potências tradicionais demonstra que a estrutura do sistema-mundo possui cer-
to grau de dinamismo e possibilidade de reorganização. Contudo, tais mudanças 
não significam necessariamente a superação das relações de desigualdade, uma 
vez que a lógica da acumulação de capital continua sendo o elemento estrutura-
dor das relações econômicas globais.

Apesar de sua reconhecida importância teórica, a Teoria dos Sistemas-Mun-
do também apresenta limitações que foram amplamente debatidas no decorrer 
deste estudo. As críticas dirigidas ao paradigma destacam, principalmente, sua 
tendência ao estruturalismo excessivo e ao determinismo histórico, o que pode 
reduzir a capacidade de compreender a atuação dos sujeitos sociais, dos movi-
mentos políticos, das particularidades culturais e das especificidades locais. Além 
disso, abordagens pós-coloniais e decoloniais argumentam que, embora a teoria 
tenha contribuído significativamente para evidenciar as desigualdades produzi-
das pela expansão capitalista, ainda existem aspectos relacionados à colonialida-
de, às identidades culturais e às formas plurais de resistência que necessitam de 
maior aprofundamento analítico.

Todavia, as limitações identificadas não diminuem a relevância científica da 
abordagem dos sistemas-mundo. Pelo contrário, revelam a necessidade de cons-
tante atualização e diálogo com outras correntes das ciências sociais, permitindo 
que o paradigma permaneça capaz de interpretar fenômenos emergentes do 
século XXI, como a reorganização geopolítica internacional, as crises ambientais, 
as desigualdades produzidas pelo capitalismo digital, os processos migratórios 
globais e as novas disputas pelo controle de recursos estratégicos. A flexibilidade 
analítica proporcionada pela incorporação de novos debates pode ampliar o po-
tencial explicativo da teoria diante das profundas mudanças que caracterizam a 
contemporaneidade.

Conclui-se, portanto, que a Economia Política dos Sistemas-Mundo perma-
nece como um instrumento teórico de elevada relevância para a compreensão 
do capitalismo contemporâneo. Sua principal contribuição consiste em demons-
trar que os fenômenos econômicos não podem ser analisados de forma isola-
da, desvinculados das relações históricas de poder que estruturam a sociedade 
internacional. Ao evidenciar que a riqueza e o desenvolvimento de determina-
das regiões estão associados a processos históricos de exploração, dependência 
e desigualdade em escala mundial, esse paradigma oferece uma interpretação 
crítica e abrangente da ordem capitalista. Assim, embora demande atualizações 
e diálogo com novas perspectivas teóricas, a abordagem dos sistemas-mundo 
continua sendo fundamental para compreender os desafios, contradições e pos-
sibilidades de transformação da economia política global no século XXI.
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Economia Política dos Sistemas-Mundo: paradigma em aná-
lise apresenta uma reflexão crítica sobre a teoria dos siste-
mas-mundo e sua contribuição para a compreensão do ca-
pitalismo global contemporâneo. A obra examina as origens 
da Economia Política, as influências da teoria da dependência 
e o pensamento de Immanuel Wallerstein, explorando con-
ceitos como centro, semiperiferia, periferia, globalização e 
acumulação de capital. Com abordagem analítica e interdis-
ciplinar, o livro oferece importantes subsídios para compre-
ender as desigualdades internacionais, as transformações do 
sistema capitalista e os desafios econômicos e políticos do 
século XXI.
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